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• Agora, para fazer ligações ÜDD e DDr rio seu celular, vooè precisa escolher 
o código de orna operadora . Com o Z 1 você iam a garantia de cobertura 
em iodo o Brasil, para ligações nacionais e internacionais. Seja qual tor 
a sua operadora de celular. 

* Grave ja o ZT na fienle de iodos os telefones ria agenda do seu celular. 
Assim, fica muito mais íácti figar quando você estiver tora de soa enfade 
ou Estado, de qualquer lugar do Brasil E. mesmo çuartdo wcè estiver em 
sua cidade, não se preocupe 1 suas chamadas locais continuam sendo 
locais, e você não vai pagar mau nada por isso. 


• Até na hora de pagar ê mais fácil Com o Zí. você paga suas ligações 
na mesma conta de sua operadora de celular. E, se o seu celular loi 
pré-pago. suas chamadas com o Z1 serão debitadas normal mente do 
seu crédito 

Pür isso, não esqueça; para economizar, para qualquer lugar dó Brasil e do 
inundo, faz um 21 
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EDITORIAL 


Diretoria Executiva da ADPF 



Recomeço 


A posse dos novos dirigentes da 
ADPF itwcao sníeiode um pro¬ 
cesso de renovação e modctmi- 
zação da Entidade, Petos próximos dois 
anos, teremos anwt alvo permanente me¬ 
las ambiciosas de geslâo voltadas para o 
cumprimento dos compromissos assumi¬ 
dos ainda em campanha. 

Àntes de mais nada, procuraremos, 
junto com o Conselho Fiscal, fazer uma 
reavaliação de todo o patrimônio e dos 
recursos fi nanceiros da Associação, bus¬ 
cando otimizar os gastos e aplicações. 
Nossas economias e investimentos. sem¬ 
pre disponíveis aos associados, estarão 
voltados para o aperfeiçoamento adminis¬ 
trativo e gerencial da Entidade, visando 
em última instancia o nosso bem-estar e a 
luta pelos direitos de nossa categoria. 

No campo assistenrial. o papel central 
da ADPF será o dc aprofundar a busca 
pda realização de acordos e convénios, 
em nfvd nacional, que permitam maior eco¬ 
nomia e comodidade uos nossos membros 


quando da utilização de serviços como 
assistência médico-hospitalar, viagens, 
hospedagens, lazer, ele. No âmbito toca!, 
delegaremos tais funções às respectivas 
diretorias regionais, de modo a ampliar as 
responsabilidades administrativas c faci¬ 
litar a integração dos associados de de¬ 
terminada drea. 

Politicamente, nossa atuação continu¬ 
ará vol tada para o fortaleci mento de nos¬ 
sa categoria e sua inserção em um moder- 
no sistema de segurança pública, agora 
com novas e mais fortes estratégias de 
ação que possam tornar a ADPF um 
referencial político permanente dc consul¬ 
ta e formulação de teses a respeito dos 
mais variados assuntos. 

Mais que tudo, procuraremos incre¬ 
mentar o interesse por assuntos variados 
que. -d irei a ou mdiretamenie. contribuam 
com Lt formação do delegado enquanto 
profissional mullidiseiplinar e ser humano 
pleno, voltado não apenas para a realiza- 
ção da justiça enquanto operador do di¬ 


reito. mas atento aos diversos níveis em 
que sua existência interfere na eventual 
melhoria de nossa sociedade. 

Muitas são as tarefas a realizar, c 
grande a responsabilidade traduzida 
pelo voto de confiança depositado nas 
umas na eleição passada. Nosso traba¬ 
lho, todavia, se rã mais fortalecido na 
medida em que tivermos a participação 
dos associados, seja com a ação efetiva 
nas mais diversas frentes cm que 
estamos inseridos, seja com a vigilância 
e a crítica construtiva permanentes cujo 
objetivo seja o de auxiliar nossa gestão 
c, com isso, o engrandecimento da figu¬ 
ra pública do delegado federal. 

Agiremos com convicção, garra e de¬ 
terminação. Conviveremos com as diferen¬ 
ças. reconheceremos eventuais erros (pró¬ 
prios de quem se dispõe ao trabalho), co¬ 
braremos dos críticos idéias positivas e 
abriremos sempre espaço àqueles que se 
disponham a trabalhar pela categoria. Nos¬ 
sa gestão é a sua. 
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ENTREVISTA 


Paulo Roberto Severo Pimenta, deputado federa! 


O interlocutor do governo 
com a Polícia Federal 

, Se o assunto é Polícia Federal, a conversa é com o deputado federal Paulo 
Pimenta ; que recebeu a missão do governo federal de ouvii; articular e 
intermediar as negociações em prol da Instituição e de seus servidores 


forVoneiio Hegrini 

I 

C rise financeira, orça* 
mento, aumento de efe¬ 
tivo, Lei Orgânica. Em 
entrevista exclusiva à Prisma o 
deputado Paulo Pimenta faia 
r sobre as principais questões que 
envolvem a esfera da Policia Fe¬ 
dera! e, em especial, dos dele¬ 
gados, Ele é o “homem” do go¬ 
verno federal junto ao Congres¬ 
so para interceder em questões 
que interferem diretamente no 
cotidiano da Instituição e no bol¬ 
so de toda categoha. 


Prisma - Em 2003, a Polida Federal foi 
manchete na imprensa nacional, que tx- 
t pôs a grave crise financeira do Órgão, 
sem recursos para as despesas mais bási¬ 
cas* com ameaça de corte até mesmo do 
fornecimento de luz e telefone em várias 
unidades, Çomo interfoatfor do governo 
no Congresso Nacional no que diz res¬ 
peito ã Polícia Federai, ü senhor acredi¬ 
ta que esse ano será melhor paro a De¬ 
partamento? Qual a Verba efetivomente 
destinada paro <j Policia Federal nu ar- 
çomento de 2004? De que formo esses re¬ 
cursos serão repassados ? Pode haver 
con tingenciamento ? 



PRISMA 
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ENTREVISTA 


Paulo Pimenta - Acredito que 2ÍJ04 será 
um ano nidhür para o Bmsii c certainente 
também paia a Polícia Federal À ense fi¬ 
nanceira na PF não surgiu cm2003, foi uma 
herança recebida do governo anterior e, 
se é verdade que não foi total m-enie solu¬ 
cionada, mui lo se avançou nesta direção. 
O orçamento para 2004 destina para a Po¬ 
lida Federal RS]745,609418.OüíUin bilhão, 
setecentos e quarenta ç cinco milhões, 
seiscentos e nove mil c quatrocentos e dc 
j«)ito reatei sendo que o total do orça¬ 
mento foi preservado quando do coniigen- 
damento. Cenauiente estç recurso terá dc 
ser suplementado, pois é desejo do go¬ 
verno capacitar a Instituição para que a 
mesma possa cumprir adeqoadamenEe 
suas funções. 

Prisma - Exisfe um ttmflim emte o dís- 
curso do governo r tom o ministro da Jus- 
iíçü faiando ern transformar o Policia 
Federal muna espécie dc FBI brasileiro, 
e a realidade de um Órgão, que sofre com 
recursos humanos e financeiros escassos. 
Coma isso será equacionada Quais as 
ações que serão tomadas para que essa 
meia do governo se cumpra? 

Paulo Pimenta - Não acredito em ne 
nhum conflito entre o discurso do go¬ 
verno c o do ministro da Justiça, O de¬ 
sejo de Transformar a PF numa espécie 
íJe FUI brasileiro não é do ministro, nuis 
sini do governo do presidente l ,ula, c dc 
é o interlocutor credenciado. Cenamcn- 
Ec seria precipitado cobrar do governo 
respostas dc Rn i LÍ vas em nm anu de ges¬ 
tão. Mesmo assi m, avançamos em 2fK»3 
Criando a carreira dos servidores admi- 
nistrativos, definindo a reali/açãt» dos 
concursos e iniciando o debate sobre a 
reestruturação da PF. 

Prisma - A cada dia os criminostfs se 
especializam, se equipam e sr orgmb 
zam mais e mais, Isso faz aumentar a 
demanda par novas tecnologias e trei¬ 
namento depessoúL Como fica ü ques¬ 
tão desse investimento para a Polícia 


Trecho do parecer do deputado Paulo Pimenta sobre a MP112/03 



Padecem de vício de in- 
constitucionalidade m Emen¬ 
deis n°s 7 e 8, que versam so- 
hre a criação de carreira úni¬ 
ca constituída peio cargo úni¬ 
co de Policial Federal, em 
cujo ápice estariam as cate¬ 
gorias de Delegado de Polí¬ 
cia federal e Perito Criminal 
Federal e em cuja base esta¬ 
riam as demais categorias. 

Com efeito, é pacífico na 
doutrina e jurisprudência pá¬ 
trias que o acesso a cargos pú¬ 
blicos somente se pode dar me¬ 


sendo dado à lei estabelecê- 
las. Outros sim. não se pode 
dizer que sejam essencialmen¬ 
te idênticos os requisitos de in¬ 
gresso e as atribuições dos 
cargos de Delegado e de 
Agente ou Escrivão de Polí¬ 
cia Federai ” 


diante concurso pú 


de 1988 os concur¬ 
sos internos, com universo 
restrito de candidatos, incon¬ 
ciliáveis com o que dispõe o 
art. 37, 11, da Lei Maior. Res¬ 
trições ã regra do concurso 
público somente podem exis¬ 
tir se expressamente permiti¬ 
das pela Constituição, não 
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f ederai ? Existe previsão de recurso# 
para suprir essa érea? 

Paulo Pimenta - Nosso governo icm eom- 
ciência desta realidade. Acreditamos que, 
mais do que nunca, é imperioso um deba¬ 
te que passe a limpo toda a questão que 
envolve o chamado tema tia Segurança Pm 
btica. É preciso constituir um verdadeiro 
Sistema Nacional de Segurança Pública 
que analise os papeis e redefina compe¬ 
tências para o Judiciário, o Ministério Pú ■ 
Mico. Policias e Sistema Penitenciário. Isto 
permitirá uma racionalização rio uso dos 
recursos e urna visão "inteligente 11 , capaz 
de responder adequadamente à complexa 
realidade que é o crime organizado. Pre¬ 
tendemos fazer os investimentos neces- 
sãrius para que a PF desempenhe da me¬ 
lhor forma possível suas tarefas. 

. Prisma - Ü trabalho t as atribuições da 
Fotíciü federal cresceram muito nos últi¬ 
mos anos, numa proporção bem maior da 


que o aumento do efetiva* Há previsão de 
concurso público parti o Departamento 
de Polido Federal, em 20047 Quantas 
vagas serão abertas '/ Para quais cargos 7 
Paulo Pimenta - De faio □ efetivo da Poli¬ 
da Federal é insuficiente. Nosso govemu 
realizará concurso público para o departa¬ 
mento em 2004, tanto é que aprovou no 
Congresso Nacional uma Medida Provi¬ 
sória. da qual fui relator, criando novas 
vagas. Particularmcnte entendo que deve- 
riamos acelerar a questão da Lei Orgânica 
da Polkia Federal, para que o preenchi¬ 
mento de novos cargos ja ocorresse den¬ 
tro de uma nova estrutura. Todos nós sa¬ 
bemos da importância de uma Polícia que 
tenha menos profissionais envolvidos em 
atividades-meio e mais presença nas fun¬ 
ções investigai ivas da Instituição. 

Prisma - Como esta tramitando a ques¬ 
tão da Lei Orgânico da Polícia Federal? 
O Ministério da Justiça jâ envàm a pro¬ 


posta [Hira íj Congresso? Coma da está 
sendo analisada ? E a viabilidade do con¬ 
curso intento para os cargos de delega¬ 
do e perito criminai fede ml? 

Paulo Pimenta - O Governo não enviou 
para o Congresso propos ui de Lei Orgâ¬ 
nica da Polícia Federal. Espero que faça 
isso em breve. Acredito que mais impor- 
lurile é um debate de uniu concepção de 
estrutura da PF. Deixo claro, e èsta ê uma 
opinião pessoal que trabalharei para que 
a polícia lenha umi carreira única, para 
que a portado entrada na Instituição seja 
0 concurso para agente. Entendo que o 
delegado, o perito criminai ou um espe¬ 
cialista em investigação devem consti¬ 
tuir-se no ápice da carreira. \i preciso 
pensar numa transição do atual modelo 
para o novo. Isto nâo diminui a impor¬ 
tância de resolver as questões salariais 
que garantam um salário compatível com 
as progressões e responsabilidades de 
cada ath idade. 
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ENTREVISTA 



discussão de questões de interesse tia categoria 


Prisma - Mas, em 20QJ m quando foi 
rekíior na MP 112/2003 „ o senhor dei¬ 
xou claro a inconsiitucionaltdade da 
carreira única na Polícia Federai.,, 
Paiit» Pimenta - Coino vocfo destacaram, 
no meu parecer à MP 112/2003 eti já afir¬ 
mava minha concordância com o mérito 
da questão. Às questões jurídicas não são 
intransponíveis, .seja por legislações ordi¬ 
nárias ou complementares, ou até mesmo, 
se necessário. alterando a constituição. 
Parece-me evidente que as próprias atri¬ 
buições dos cargos deverão ser revistas 
im discussão da Lei orgânica. Não me pa¬ 
rece este debate ser algo estranho à Insti¬ 
tuição, já que as delegadas e peritos h há 
não muito tempo atrás. eram categorias 
onde não se exigia o nível superior, e pas¬ 
saram por uma transição que fbi benéfica 
para iodos. 

Prisma ■ No momento em que se discute o 
controle externo do Judiciário, as PoU- 
cias tornam a iniciativa de propor que se 
faça também um controle externo da ati¬ 
vidade policial visando mais eficiência 
e transparência nas ações invesíigotivas. 
Como está sendo recebida essa iniciati¬ 
va peias parlamentares? Qual a relevân¬ 
cia de se aprovar uma lei como essa 7 


Paulo Pimenta ■ Considero uma iniciativa 
ousada e corajosa. Com certeza será mui¬ 
to hem recebida e reforça a idéi a da impor- 
lãncia do controle externo,, cm todas as 
atividades que dizem respeito à Adminis¬ 
tração Plibtica. 

Prisrti» * Por umú falha no texto da FEC 
227-A elaborado no Senado Federai foi 
eliminada a garantia de tratamento es¬ 
pecial e excepcional dado aos policiais, 
jâ consagrado nas Constituições anteri¬ 
ores e na Emenda n* 20, de J998, reme¬ 
tendo a categoria ao regime gerai da Pre¬ 
vidência Social. O senhor entrou com 
uma Proposta de Emenda Modificai iva 
para corrigir essa situação? 

Puujci Pimenta ■ Sim. Íí prioritário o res¬ 
guardo do legitimo direito dos profissio¬ 
nais de segurança publica na Constitui- 
çao Federal. Profissionais esses que exer¬ 
cem atividades de risco, disponibilizando- 
se como património do próprio Estado. sob 
condições especiais, pois o Estado dis¬ 
põe de suas vidas, enquanto servi dores, 
para operacionalizar e garantir a seguran¬ 
ça, a ordem e a paz social, em consonância 
com as normas de segurança pública no 
combate k violência c â criminalidade. 


Prisma - Mesmo com todas os proble¬ 
mas enfrentados, recente pesquisa do 
Damfottw, reveiou que a Policia Fede¬ 
ral é considerada a mais eficiente de 
todas pela população brasileiro Na sua 
opinião, a que se deve tanta credibili¬ 
dade? 

Paulo Pimenta - À Polícia FederoI ad¬ 
quiriu esta credibilidade, na minha leitu¬ 
ra. por dois motivos fundamentais: a de¬ 
terminação e a qualidade de seus inte¬ 
grantes, que estabeleceram um padrão 
de conduta onde, sempre que foi neces¬ 
sária. cortou a própria cume, para pre¬ 
servar o patrimônio ético adquirido com 
tanto esforço, Em segundo lugar, com- 
parati va mente eom as ou tras pol feias, é 
gritante a distância entre a PF e as de¬ 
mais. Sou um admirador da Polícia Fede¬ 
rai, no entanto prefira comparar a polí¬ 
cia que temos com a polícia que quere¬ 
mos. c isto nos revela o quanto ainda 
precisamos avançar. 

Prisma - A Associação Nacional dos De¬ 
legados de Polícia Federal trabalha com 
os parlamentares no sentido de enviar 
sugestões e monitorar os projetos que 
atendam a àrea de segurança pública e, 
em especial, íí aitegana dos delegados. 
Como o senhor vé essa atuação? Qual a 
importância para a sociedade e paru o 
Departamento de Policia Federal ? 

Paulo Pimenta - Valorizo as representa 
Çües corporativas e a dedicação c luta 
dc seus dirigentes. Sem dúvida a pre¬ 
sença fone das diferentes entidades dos 
segmentas da PR fortalece os interes¬ 
ses da instituição. Pensar no interesse 
específico da categoria c valido, neces¬ 
sário e f&t parte do jogo democrático, 

Às vezes é preciso ter cuidado e perceber , 
que a árvore não ú o hnsquc ç que não se 
podem trabalhar reivindicações particula¬ 
res dc costas para q interesse de todos. 
Cumprimento a Associação pela maneira 
como conduz os temas que dizem respeito 
aos interesses dos delegados^ 
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Edína de Melo Horia 

Rómulo Fi$çh de Berrêdo Menezes 

Gerafcto Jacyntfio de Almeida Júnior 

RicafdO Amaral Casiro Ferreira 

Sebastião José Lesse 

Mana Angélica Ribeira de Resende 

André Luiz Martins Epifânio 

Boi iva r Sieinmetz 

Mirânjeta Maria Batsta Leite 

Paulo Gustavo de Magalhães Pinto 

Conselho Fiscal 

Paulo Licht de Oliveira 

Martfim Ibrahim 

João Martins 

Sérgio Bartoza Munezes 

Wenderson Braz Gomes 

Gaio Christovam Ribeiro Guimarães 

Conselho de Ética 

Êdmo d"Aquino Salvatori 

Maria dc Socorro Santos Nunes Tinoco 

Gilberto de Morars Castro 

Paulo do Tarso Teixeira 

Paulo Roberto Orneias de Linhares 

Luiz Clúvis Anconí 


Órgãos Centrais Auxiliares 

Assessor Especial da Presidência 

Geratdo José Chaves 

Diretor Administrativo e de Patrimônio 

Luiz Giõvis Anconi 

Diretor de Assuntos Parlamentares 

Bolívar Stommetz 

Diretor de Assuntos Sociais, Esporte e Lazer 

Solange Vaz dos Santos 

Leo Oliveira Van HoHhe 

Diretor de Comunicação Social 

Romulo Fisch de Berrêdo Menezes 

Diretor Jurídico 

Sebastião José Lesse 

CÊSPE/UnB 

Adio Feirei ra Lopes 

Marta Pereira de Burgos Pqnce de Lmm 

Miguel Affredo Marques Roncisvale 
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ÃCRÉ 

Dlrcou Augusto tià Silva 

Rua Floriano Peixoto 644, Cenlro 

Rw Bfsnco-AC * 599GB-03Q 

Tel.: (68) 223-3500 - Fax: (60) 223.3585 

E-mall: adpl.flo® adpl.org br 

A LAQOAS 

Ctàütífo Uma de Souza 

R. ProL Vital Barbosa 657, Ed. Denver apto. 
702. Ponta Verde * Maceió-AL ■ 57G35-57Q 
Tb\.'. (82) 337-5079 * Fax: 371.1012 
E-maih adpf. ai íí adjtf.org bí 

AMAPÁ 

Tardttfll Cerque ira êoaventifra 

Av. Énestino Borgeg 1402. Jflius da Nazaré 
Maca pá-AP * 68908 -010 
Tal: (06) 223-9644 V 225-3488 
E-rtlall: adpL&p ©fldpLoig.br 

AMAZONAS 
Afdú Alves F&n&hs 

Av Domingos Jorgo Velho 40, q. D. Pedro ll, 
Planalio * Manaus-AM ■ 69042^470 
Tel.: (92) 655 1621 * Fe*: 655-1525 
E-malE: Hdjtf.am@e-dpLorg.bf 

BANA 

Rite da Cássia Sanches do Amor Divino 

Av. Manoel Dias da Sitva 1499, PrOdio anexo 
CÈF Ag Prlubfl ■ Sarvadür-BA * 4TB30-ÜOO 
Tel.: (71) 345 7065 - Fax: 345-78B5 
E-ma$|; adpí.baôfldpt.orf.br 

CEARÁ 

João Casar Berlost 

Desemb Moreira 2020. Ed. trade Gamar 
105/107, Aldeota * Fortaleza-CE ■ 60170-003 
Tel.: (85J 277-4W5 * Fax: (85) 261.2901 
eripf.csÔedpr.org.bf 

DISTRITO FEOÊRAL 

Sandra Torres Avelar 

SHIS QL 14 r Cr. 5, Case 2 * C.P.: 2099 

emsiha-DF * 7164-0-055 

Tel.; (61) 246-7436 * FAX: (6!) 248-2203 

E-rHíilJ: adpLdt@edpiofg.lw 

ÉSRlRITO SANTO 

José Atan*Kardek Barbosa Costa 

R Artslóbulo Barbosa Leão ST, Ed. Afuenã 
aplo. 302. J. Penha * Vitoria-ES ■ 29060-010 
T&L: (27) 3227-9709 * Fax: 3345-7520 
E-malt: adpl.es@adfM.orf -br 

GOIÁS 

Rander Gomes de Deus 

R. Dr Qlinío Manso Pereira 9i 2 r Setor Sul 
Go;àma-GO * 74060-075 
Tel,: (621 240-9697 * Faxr 3446*7520 
E-mall: adpLgoííadpJ crg.br 

MARANHÃO 

José Ribamar de Melo Bontim 

Ãv. Sento* Dumtmd 18, Barrro Aníí 
São LuiZ-MA * 65046-860 
T*l- (98) 245-6271 * Fax: (fcg) 245.6271 
Ê-mglE: adpl.me@flíJjp.|.prg.br 

MATO GROSSO 
Antônio Marlines Perez 

Av. F.linla MiSler 516, Ed Batcelone apío, 

1302, Goiôbfllrag ^ Culflbá-MT ■ 76005-566 
TeJ.: (65) 814-5600 * Fax: 32l-8510 
E-rrrsll: edjtf mr&ad pf.org. br 















Diretorias Regionais da ADPF nos Estados 


MATO GROSSO 00 SUL 

Luiz Adatberto PhfiMppstiU 

Rua Gonçalves Di@s 59&. Jardim $3o Bento 
Cemjra Orando-MS * 79004-210 
Tfli: (67) 368-1114 * Fax: 301-7193 
E-mall: ad|sr. ms@adpF.Qrg.br 



HlQ GRANDE DO NORTE 

Paulõ Sidney Leits da Oliveira 

Av. Intervenlof Mário Câmara 3000, Cisado 

Êsporânça * Nâtal-AN * 59074-600 

Tel.í (04) 2Ü4--5561 t 221-5416 

E-mail; âdp1.rn@adpí org.br 


MINAS GERAIS 

Ricardo Amaro Cruz Bealch Oliveira 

Av. Raja Gabaglía lOOO, sala £04. Gutiernaz 
Balo Honzoíiia-MG - 30300-099 
Tal.; (31) 3330-5200 / 291-0OO5 
E-mail: adpl .mg @aclpí .Org.br 



RIO GRANDE DO SUL 
Josã Francisco Meumaiirt 

Av. Pernambuco 1328, Cj. 402. São Geraldo 
Porto Alegra-RS ■ 90240-001 
ToL: (51) 333^7965 
E-mall: sdpr, rs@adpi.org.br 


PARA 

Rã imundo Soaras do Freilas 

Av. Almirante Barroso Í4&&, Bairro Souza 
RèlànvPA ■ SÉÉ10-000 
TeL: (91) 214-0000 - Fax: 214-3043 
E-mall: aOpf.pa@adpF.ofg.br 



RONDÔNIA 

El ver Lages da Maio 

Rua das Garoupas 4514. ca$£ 21, Cond. Rio 
da Janeira H * Porto Veiho-RÜ * 70906-400 
m: m) 216-0204 * Fflx: 216-6230 
E-mall: adpLfo@adpF.org.br 


PARAÍBA 

Romero Luciano Lucena da Manazaa 

Av. Maracfiai Deodora 150, Torra 
João Pes50â-P& ■ 30040-140 
Tal.; (63) 424-3570 / 241-5OB0 
E-mall: adpl.pb@adpf.org br 



RORAIMA 

Adflana de Araújo Correia 

Av. ViHe Roy 2801. Bairro Caçan 
Bh Vista- RR ■ 69000-000 
TeL: (95) 621-1515 * Faa; 62V1521 
E-mart: adpi.riÊôdpF-orçj.br 


PARANÁ 

Hugo Corrêa Martins 

Rua Oyapodt 234, Crisio Rfi 
Curitiba-PR * &0O50-45O 
TeL: (41) 302-2313 l 362*9157 
E-mall: adpf.pr@adp1 org.br 



SANTA CATARINA 

João Assis Martins dos Santos 

Rua Sanlos Saraiva 1420, Estreito 
Florianópolis-SC * Sfl07CFiOi 
Tpt,: (4B) 244-2622 * FâiiC; (40) 244-2632 
E-mail; a-rfpf.sc@adpF.org .br 


PERNAMBUCO 

Wledlmlr CulareEFi 

Av. Gons. Aguiar 2627> £d TouFouse Laulrec 
aplo, 1202 ■ Racila-PE - 51Q20-D20 
TeL: (81) 3320-9755 * Fax; (Ô1| 3326-9755 
E-mall; edpf, pe@erfpF.org.br 



SÃO PAULO 

RüteJo Telles da Andr&de 

R. Engenheiro Alberpn 170, Lepa da Bai*0 
São PaulO-SP * 05068*070 
Tal.; (11) 3615-2003 * Fax: 3615*2311 
E-mall: aülpf. 5 p@arfpf.prg.bí 


RAUJ 

Eu rival do Remíglo Barbosa 

Av.R o Bgly 2961. Ed.PLa Canárias aptü.703 
Porto Floreste! * Teresina-FI * 64051-210 
TOE.: (S6f 3231 -3366 
E-mari: adp1.pi@adpl.org br 



SERGIPE 

José Rita Martins Lara 

Rua Lagarto 58. Centra 

Afflcaju-SE - 40010-390 

TeL:. (70) 3179-1053 * Fax: (79) 3179-1611 

E-mail: adpf.se@adpf.org.br 


RIO DE JANEIRO 
Erfyr Carvalho 

Av Venezuela 3, salas 1204/1209. BaJrra 
Seu de * Rio de Janeira-RJ * 200B1-310 
Tal.: (2\) 22634945 * Fax: (21) 2253-4993 
E-mail: sdpF.rj@ádpLürg.&í 



TOCANTINS 

Geovan# Veras Pessoa 

Av. Teclonio Segurado Acsuse 29. -Cj, 1, li. 4 
Côntra * Famins-TÚ - 77102-070 
TeL: (03) 218-5707 * Fax: 210-5704 
E-m sth adpi.to& adpF.org br 



Revela PRISMA ÚrgiP Oífrciai da AiãOCiãçAo Nacional do* Daíegfldofl da Pettela Federar Ed^ada peEa Envsiopel PrdduSrfs Gráficos 
Ltdi DlrehÇão-OeraS: Diogo Alves de AttfftU, DRTíDF 0370. Diretora Cwneftial: Angela ria Lyrá de Abfe u Coordenação EditOrlair Vane&SS 
Neqnni, DRt/DF 2700 Jo-rnafisla: Sanrfrp Jul» SsntdS. 0IRT.T19 0765. Produção FoLogriflcA: ©runo NflgrínL Douglas Meneçaa, Sandrn Júlio 
Sentae. Sa<Ks D^gitat e arqui™ da ADPF. Fotos capa: RámuiO Berrado ^Pramlp Guaiityl e Sarkjs Digital Projeto Qnàfkoo. Dlagramafio * 
Editoração; Vanesse Negrlni ftevltão! Com.jnicaçãD Sodãidã ADPF Agradecimento: Fernando Bizarra jEseola Brasíliensd dfl FotograUã). 
Crflaboraçio; Sandovaí Seníoa Impressão e Aoab&meniO; Eiwglppel Produtoe GrâfipoÉ Lida (61Í322-761&, anvOlüp@l@zaz com.br 
Dl&lrtbulçào: EBCT ■ Effl^re^i BraSilOrtl db Corraí» O Tpi^graFos Circulação d DksEribplção Graturta: AsílOCladOS CUl Aesuctaç^o NacionaJ dos Dc-legadOS 
IÍO Policia Federa^ADPF e drgãos inleaios da Departamentd de FdUcia Federal fim t«IO 0 País: Presirfència da Repúblioa: MintalOrtó»: ílâ JoStiçfl Fazanda, 
Esdraordmáno de PrújSlQS Es^ôdaife, Doresa. Camutiloaç^OS. c^nçia e Tacndlogia. Cultura. EduceçdP. EiTOOsIfr a Turismo. Agricultura DesanvoivirpÉnlò, 
mdúslna o Comãrcio, Meio-AmbicaLe. Racur&os H Idiricos e Amaz&nia L#gaL Minas e Engigla, Premência o Assistência Social Roiaç-^s Esfienores. Bpúrfe, 
Trabãlhd -a Emprege. Trenspunes d Socistaria da Comu^^ção Sddie : . Çongroiseo Nacional:. Senadorfis e Deputàrfos A^ssmbla-íis Legislativas e Câmaras 
MuftfôlpaJ*. Judiciário: STF, TnDuoars SupánDras, Tiit 5 unaj 6 de JuStiçe a Jtífifciça Fodaral. Outras Autoridades: Govfi-nítdores e BÉOVlárfoa Ededuâla, 
ProcuEãdoras ds República a Mimslános Públicos Esiaduars. Adminiairação a Pubilcidad*: SDS, Bi«o O. Ed Venãnw TV* S^as 1227123/124 - TMaltx: 
(&1)Í25-940L Tel.. 323-7615. Cnnlato direie 2*5-5066. Braslffl-DF. Releçótw PúbÜCM; Kat^a Blral, Mário Jotge Magno de Carvalho. Maurtàc Jorge Barbosa 
Cundan e Renato Conlorii. Não auionzsmcft passoa ^iguma a □lerocãr assinátures. Sa lor pr&eyrada por ?iguém, nem predenciamEnio, deüuroiu-s és 
BU lorídadds Irfcaia- Para pubLodarfs, aisoda sementa hm agemas cradenciadeiü. A Raviet* PRISMA não aceda rattèna 0H^a om mu iHiitanaj. Praibeda 

a tapraduçflo icíal ou parcial das matérias asm autorização dos suores. Não no« res{)osab»izamo9 peio conteúdo ariigos assinados. 


PRISMA .w^/uu fMDr \\ 












SUMARIO 



ENTREVISTA 

O deputado federal Paulo Pimenta é 
o interlocutor do governo nas questões 
que dizem respeito à Polícia Federal no 
Congresso Nacional. Crise financeira, 
orçamento, aumento de efetivo, Lei 



E DE LEI 

jeto dc Lei Antidro- 
gas inova ao diferenci¬ 
ar usuários de trafican- 
mas corre o risco 
ficar no papel se o 
governo nã criar condi - 
seja de 
iplementado 

*24 


CAPA 


PREVIDÊNCIA 





Posse da diretoria da A DPF re¬ 
úne convidados e autoridades em 
cerimônia comemorativa que mar¬ 
cou o início da nova gestão. As¬ 
sociação recebe Prêmio Quality 
pela excelência de sua atuação en¬ 
quanto entidade de classe 

,,,20 


Convocação Extraordinária do 
Congresso Nacional termina sem 
realizar a votação da PEC Paralela, 
ADPF. articulada com a Adepol-RJ, 
formula Adin, patrocinada pelo 
partido Prona, com o objetivo de 
questionar a cobrança tios inativos, 
Deputados que votaram contra a 
Reforma recebem diploma de 
‘Persona Grata" - 


MEDALHA DO MÉRITO 
T1RADENTES 


.13 ] Iwjtkjhmm* mi pitisMjt 


Ministros Márcio Thomaz Bastos e 
Edson Yidigal (Foto); o jurista 
Miguel ReaJe Jn; os deputados 
federais Arnaldo Faria de Sá e 
Joào Campos: o desembargador 
do Tribunal de Justiça do DF 
Getúlio Pinheiro de Souza e a 
diretora do CESPE-UnB, 
Romilda Macarhii, são os 
agraciados pela ADPF com a 
Medalha do Mérito Tiradentes 
































OPINIÃO 

Investigação criminal: assunto para a Polícia Judiciária 

Por Márcio Derenn c 


Greve ou quartelada? 

Por Marco Aurélio Dutra Aydos pig. 


“0 Ministério Público 
deve concentrar-se 
mais em suas 
verdadeiras missões, 
atentando para o 
andamento dos 
processos penais” 


O preço da greve 

Por Adilson Batista Bezerra pág. 


Sem garantias 

Por André Masushita Gonçalves pág, 


O bicho ilegal 

Por André L 


FATOS & FOTOS 

Acontecimentos marcantes doce 
nário político e social do País re 
tratados nas páginas da Prisma 


HISTORIA VIVA 


NO TRIMESTRE 

Sem perder tempo, as notícias sinté¬ 
ticas dos principais acontecimentos tio 
trimestre em Segurança Pública e 
ações da Polícia Federal _ /v 


Relembrando operações como as 
Eccentric e Mosaico, delegados 
federais da ‘'antiga" mostram que. 
mesmo sem contar com os incre¬ 
mentos tecnológicos da 
atualidade, a Polí- 
cia Federal de 2U 
: III■ •a se desta- 
cava no cenário 
iiuenwioiutl das lw 
gra rides investiga- ^jjfl 
ções e provam que o 
fundamental é um bom 
trabalho de investigação 


Tecnologia AFIS Integração e moder¬ 
nização da rede de identificação crimi¬ 
nal no País 


PftlSWl 2UW ia 























ESPAÇO do 

LEITOR 


Para enviar sua sugestão, crítica ou 
opinião, escreva à ADPF pelo e- 
matl adpf@adpf.orq.br ou carta, 
endereço SH1S QL 14, conjunto 5, 
casa 2, Lago Sul, CEP: 71.640-055, 
Caixa Postal 2099, Brasítia-DR As 
cartas publicadas poderão ter seu 
conteúdo resumido. 

m CARREIRAS JURÍDICAS - Sobre a 
propü&tu do gnvemo de reestruturar as 
emeiras jurídicas, com o Projeto de Lei 
3.332/04 enviado à Câmara pelo Executi¬ 
vo, o DPFAmau n Galdino questiona: 

"E nós, será quandoxeretnos reconhe- 
eidos amo iniegmnfes de uma carreiro 
também de interesse relevante pura o 
governo? E o que temos feito efetivamen¬ 
te paro isso? 

ADPF Responde - A ADPP trabalha in- 
cussaniemenie nesse sentido, mas. como 
é sabido, o tempo da política é diferente, 
A diretoria está atenta e ativa na busca do 
reconhecimento cada vez maior da impor- 
lância social da categoria dos delegados, 

■ ERROS NO 3ÍTE ü DPF Eduardj» 
Muuat da Silva alerta para a reprodução 
de matérias com incorreções: 

"Acredito que deva ser revista a 
titulação das matérias destacadas no 
Home Page da ADPF! Piquei surpreso ao 
ler que a recurso da Femipef contra a 
decisão do TRFJ fot intitulada im PF re¬ 
corre contra o cone do ponto ” o que con¬ 
figura um grande equívoco, jd que a PF é 
urna instituição pública t não é, definiti- 
vameme, representada pela Fenapef." 

ADPF Responde * A reprodução de ma¬ 
térias jornalísticas no site da ADPFc feita 
com obediência à forma editada pela fonte 
da notícia- Mesmo cientes do problema 
procuramos manter a fidelidade ao estilo 
de reprodução integral, oferecendo sem¬ 
pre que possível e for oportuno, o contra¬ 
ponto com y visão da A DPF sobre o as¬ 
sunto em que sido. 


■ CÂ1XÂ POSTAL - A ADPF agradece a 
gentileza dos associados, dirigentes de en¬ 
tidades de classe c autoridades que esero 
veiam cumprimentando h ADPF pela pos¬ 
se da nova Diretoria, traduzindo a confian¬ 
ça e os votos de sucesso ã mesma: 

Príaidunle da ftepúWiC* Luís Inácio Lula da 
ÉWva: VIoB-Presidefítfl dft República José AJflncar, 
Presidenta dq Sertftdo Federal José SaíTHay. Pro^ 
curedor-Gerel da República Çléudto Fontèlas. Pre¬ 
sunto do STJ Edson V-d^l; Mrnfelms de Estada 
■ Afinei Quâirai, Amr Undo, ündô Falis, Anbémq 
Poiocci, Celso Amqnm. duma RousseFF, Eduardo 
Campos, GuitfO Manlegm. Humberto Costa, Luií 
Fernanda Futfan, Marina Sim Giiwrto Cil, Rabano 
Rddngues, VâÜFido Mares Guia, AdfcOfcado-Gwiri da 
Ufiléo Álvaro Augusto Rtoetro Coslfl: Cons uHor-Ge- 
tml da União Manoel Lauto Võtoméf da Casbtrio: 0d- 
fen-aora Pública-Geral da Umio Benedita Marina da 
Silva - Ministros do STF Carlos Gélso de 

MatüQ, Mfireu Aurélio; Ministros dp STJ Alttflnk] Ribei¬ 
ro, Denise Manins Anuda. Ari Pargeocfler, Gilson Qçp, 
Humbédo Gomes de Sano 0s, José Delgada, fclsnty 
Artdngftl, Paulo GftUotli. SãJvto de Figueiredo. PrifcSl- 
deote da. TRF$ Margarida CanCarelli, Vice^feíhdefi- 
ta do TflFl Méfto Cézar Ribeiro Desembargadores 
Feder* is Cândido Ribeira, TounnhO Melo, HUlan 
QüWüí. Lucieno Tçdenlino AfliaréL Súuza Píudeate; 
Desembargador do TJn>F Romeu Gonzaga Netvg^ 
Senadores - Alberto Siiva. Álvaro Diés, António Cãrios 
Magalhães, Deícrdiü Amaral, DemúSlontÊ Torres, 
Edison Lobão João Ribeiro, Moguda Viiete, Matosto 
Crivella,. Maria do Canno AJvôs. M&Zanldo Cavalcêrtli. 
Osmar Dias, Papetoo Paes. Fsuto üctówa, Payfo Püm. 
Romeu Tuna, Rosôana Séiuay, SergJo Cabra!, Sérgo 
Guerra, SérçpQ Xambia&i. Serys Slbessarenko e Târso 
Jaretsseb, Depi ipidos Federais - Alceu Cotaras A- 
COÜ de Dous Coliéíes, Carios MeHiTS. Carida Nader 


Elaine Cngte, Humborto Mühiles, José Santana d& 
VésconcflUas p José Lid^Pes, Juran^r Bòiã. LuiZ An!o- 
iw fiaufy Luiz Carips Lulr P^auhyilno, 

Marcus Vicente Maninha, M^n^la Dwarte, Michel 
Tenw, Qdaoir Zonta, Paulo Bauer, Priísmon Rodagoes. 
TatiCO, Va rjder UoUwt ViCWle Casdona, Wüson San¬ 
tiago, Veda Gru&us, Zolmda Wnvaes. Deputodos 
Dlstrilals - Adow SampáiD, Panipl RectlOCO - Gôvef- 
n*dOf do OF Joaquim floriz; Viço^ovdmadora do 
□F Mona de Loutuoe Abadia; PrasldenEe da OAB 
Roberto Busatg; Prosídonta da OAB/DF Estefâriaa 
Viveífos; Secretário d* Direito Ecandfflbco do MJ 
Dareei Krap&l Gofclbwg; PresidenlÉ do CACE/MJ João 
Grandmo Radas Cheíe de Gabln«te do PGR - 
Roborto eaptista; Chefe de Giblndtt do AGU - Estner 
Filgoeira; Asaocíaçao NéClOdâl doe Procuradores 
Federais Roberto Eduardo Gilíoni, Presí dente dft 
APCF ftoosvelt Alvos Júnkir; Presidente da AímcI- 
ação Federa! de Policia ZeliQ dOS Santos Presi- 
denle da A&sooseção dos DefegadOa de Policba dC 
RS José Antérna leéo de MftdâiriK: Presldenle do 
Slndepo/DF Wilson Machado; Presidente do Ccn- 
selha EjéecuSJví dft AhIFlP Marcaíq Olivara, CÊSPE/ 
UN& Ricardo BasiDS Cortna; CESPEAJRBTMT Tiana 
MscííjI. Diretores regionais d» ADPF Haleio Tefles 
de Andrade f5P| o JosA Frandsco MaJimann (RS); 
Delegados de Ppricift Federal ^ Armando Fíflfre 
fho, Bamjs Uma, DéClO Vivos, Edita Kazoko Ntóashofr 
Pareira, EdSOrt Anlbow do Oliveira, GukJo ChflS, Hugo 
Pem&no Moraié Praia, lidar fteni Graebnar, Jerma 
Sraun, Josmo Amarai. Junho Akegawa, litíeu Mery, 
LéHa Márcia da Siiva. Lütf AntórUO Baliste Lrno. Urir de 
Düveira Santos. Mana Helena rios Santos Teboira, 
Moisés UmQdaSiFva. Manoei MarcilioNaguairti, Mércíd 
Manoes da Ouniia, Osmar Tavares de Meêo. Reginaldo 
Araújo, Roque Cláudia de ^ouza, Rubi Braga Jussara. 
Rúsitíeya Barradas. Tria Coufta e VrSor Hugo Hsrtmano: 
Maria da Pai Peneira, esposa da DPF Paulo Vertssimc 
Pereoa (m nwnofiati): Perita Criminai FedOrftl Mana 
das Graças CoatTC de Almeida; Papl1o*cof?isla Poii- 
elai PfrderA! - Eüane Alves Lçrvaln SanlfiS; Ótica 
UFfl - Honoquô Carneiro 


m PARABÉNS NOVA DIRETORIA - O 

diretor regional da ADPF/RS. DPF i mé 

nizyndo a m>va Diretoriii da ADPF pelo 
evento da posse. 

\‘Foi com grande mnsfação que t r ntr- 
tu ipet do Assembléia Geral Urdir ui ria 
da ADPF. do IV Ettcanim Naçional dos 
Dímtorex Regionais da ADFPe d<t Çc* 
r titi Ama de Posse da Diretoria Biênio 
2Qtj4/2mfh constatando a impecável 
recepção aos convidados, bem assou a 
dedicação c o empenha da equipe dr 
tum ionárim da Af>PF que não mcdF 
ram esforços ern traduzir o alto nível 
do organizai ão dos evenrob que eleva- 
da ma b; a r mugem da avdibili- 
~eito da mprifiihilidiide 



de nossa Associação. Os eventos de - 
monstra ram a ímpar capacidade de tra¬ 
balho do tuna Diretoria, em especial a 
de Edina Horta que fui, ainda, incan¬ 
sável e habilidosa no trato com todos, 
jato merecedor dos maiores créditos de 
(fite a nassa 4 'isocittçfio terá, em suo 
represcnmnte maior a verdadeira 
ptdadina na defesa dos direitos c inte¬ 
resses de seus Associados. ” 

AOPFRe&portdi& ■ Foi com gr^ude sa- 
tísfíiçlo que a mensagem da ADPF/RS 
foi colhida pclii^ ruembms da nova Di- 
reiíuiu, que faz quentão dc de^Eaear a 
feliz ideia do stogjn utilizado por e^ta 
Regtomt] ao firryl de ma missiva: "O As* 
sociitáo cooperativo, participativa e 
coniprometidiK foz a JiíO .-t.v.vfjcúífw ", 
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ECOMO 
REALITY SHOW: 


O BRASIL INTEIRO 

DE OLHO 
NUMA CASA. 



PROMOÇÃO MUITO MAIS OUE UMA CASA 


Faiendo um Empréstimo Pessoal na Losango a partir de RS 200.00. você pode ganhar uma 
casa com um carro na garagem por mês. Ligue agora para 0800 22 42 52. pré-aprove o seu 
crédito e comece a concorrer desde \é. 
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cPLosango 

Muito mais que crédito. 
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ESPAÇO do 

LEITOR 


m EXEflCÍCK) DO MAGISTÉRIO - A 

propósito da instrução normativa que 
regulamenta o exercício do magistério 
por policial federa] o DHEBul Antônio 
da_Silva íjctre considerações: 

“É preocupante e lastimável cons¬ 
tatar a precariedade do sistema de 
qualificação e reciclagem adotado 
pela Polícia Federai Sugiro que se¬ 
jam realizados contatos e estudos vi¬ 
sando o estabelecimento de convêni¬ 
os com universidades nas capitais do 
País, tendo por objeto a minis tração 
de cursos de mestrado e doutorada 
para turmas exclusivas de delegados 
de polícia federal com grade curricu¬ 
lar voltada para a questão da Sega- 


FALHA NOSSA 

Prisma 45 


■ Em Falou & Disse, no depoimento 
da dei colida federai Edinu de Melo 
Hoila* página 16* onde está “fez-mcT 
teía-se TSzeram-fDéT, 


■ No Perfil úc Edson de Otiveim Cos¬ 
ta, página ó J, na primeira foto da colu¬ 
na do meio, onde está "coronel 
MoacyrCodhD* leia-se "major Hery" + . 

■ Em Fatos & Fotos, página 77. na 
quarta foto da página. Dingo Ah cs 
de Abreu recebe a Medalha de Honra 
ao Mérito da PF das mãos do delega- 
doíiilinarPimcnlc]. 

w N* segunda foto da página seguia- 
lc (7B j. integram a mesa de abertura do 
IIí Encontro de Delegados Regionais 
Executivos, da esquerda para direita, 
Getúlio Beam^Zulmar Pimenid, Pau¬ 
lo Lacerdii. José Roberto cios Santos t 
Viviane da Rosa. 


[*j 


rança Pública, Que se adote um mo¬ 
delo com d utilização de mídia , a fim 
de alcançar inclusive as colegas que 
se encontram em regiões longínquas, 
como ocorre com as que esfão d anda 
a próprio sangue em algumas delega¬ 
cias de fronteira, ” 

ADPF Responde - A Diretoria da 
ADPF parabeniza r compartilha com 
suas idéias e sugestões, que ao lon¬ 
go dessa gestão serão defendidas 
pela Entidade, 

m LEI ORGÂNICA * O DPF Heitor 
Cam lto quesísona sobre a proposta 
de Lei Orgânica da Polícia Federal que. 
conforme noticiado no jorna) Folha de 


Sio Paulo, estaria perto de ser remeti¬ 
da ao Congresso Nacional: 

“A Lei Orgânica é a que prevê a 
carreira única ou é a que prevê re- I 
iemt de nos próximos corte Ur- 

sas de delegado paru os ã gentes > 
escrivães e papifascapistas?" 

ADPF Responde - À proposta a 
ser encaminhada pelo Ministério da 
Justiça (Mj) foi elaborada a partir dos 
projetos encaminhado^ pda Direção- 
Geral do DPF: um que foi elaborado I 
por comissão designada para tal. e ou¬ 
tro aprovado pelo Conselho Superior ■ 
de Polícia. A proposta do MJ nâo mo¬ 
difica o atual sistema de di visão de car¬ 
gos e formas de acesso. 


Cada vez melhor! 


REDAÇÃO da 

PRISMA 


A fiada à já conhecida competência editorial, gráfica e 
jornalística, a equipe da Prisma coma agora, na Asso¬ 
ciação Nacional dos Delegados de Polícia Federal, com uma 


nova Diretoria de Comunicação Social, comprometida em le¬ 
var, a cada edição, uma revista cada vez melhor para o leitor. 

Os reflexos já podem ser apreciados a partir desse número 
que conta com a participação de um grande número de novos 
articulistas. Em geral,delegados de polícia federal estimulados 
pela nova Diretoria a participar e colaborar de maneira ativa da 
discussão de temas importantes para ioda a categoria. 

A cada matéria, a cada foto. título ou legenda, a preocupa¬ 
ção zelosa de que tudo saia a altura do público seleto e exigente, 
que é o da Prisma. 

Quem recebe em suas mãos uma revista como esta. não ima¬ 
gina as Ui fi cu Idades do dia-a-dia de uma redação. Jornalistas, 
fotógrafos, d iagramadores. publicitários, secretárias, editores. 
Todos devem estarafmados num trabalho harmonioso e árduo 
para que o resultado, senão perfeito, seja o melhor possível. 



üiíüfiíj Alves dt-Ahrc u, 

editor geral da Prisma 
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CST E VEGA DO SUL UNIDAS PELO 
MESMO COMPROMISSO: AÇO DE 
QUALIDADE PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO PAÍS. 




A inauguração oficial de Vega do Sul também é motivo de comemoração para a CST. Afmal, são 
empresas parceiras de origem, focadas no mesmo objetivo: a oferta de aço de qualidade para o 
aumento da competitividade dos clientes* Líder mundial como fornecedor preferencial de 
semi-acabados de aço, a CST mantém com Vega do Sul uma estreita e sólida relação de 
* complementaridade: bobinas a quente que produzimos no Espirito Santo são processadas em 
produtos laminados a frio e galvanizados em Santa Catarina, destinados prioritariamente às 
indústrias automotiva e de eletrodomésticos. A partir de 2006, essa união ficará ainda mais 
explícita com a "Rota do Aço" ligação marítima entre os dois estados, resultante da implantação 
de um inédito sistema de transporte nacional por cabotagem. Uma solução logística que 
. harmoniza as dimensões econômica, social e ambientai, confirmando o compromisso comum 
da CST e de Vega do Sul com o desenvolvimento sustentáveí do país* 
















FALOU & 

DISSE 


"A paternidade atuante e consciente precisa 
ser tema discutido neste país. É impossível 
que mutheres e homens continuem 
colocando chanças no mundo para morar 
nas ruas, debaixo das pontes, [e viver] na 
prostituição, nas drogas", a então ministra 

Emília Fernandos ao propor a inclusão do controle 
de natalidade entre as contrapartidas exigidas nos 
projetos sociais (Correio Braziliense, 6/1/04) 



"Esse avião é um 
escárnio com a 
população brasileira”. 

sga dor Álvaro D ias (PSDB- 
PR) criticando o primeiro mês 
do governo Lula e a compra do 
now) aviao presidencial 
(Agência Senado 21/1/04) 


'Presidente, aterrize no Brasil e comece 
a administrar vendo a realidade sofrida 
deste povo!",! 


(PFL-BA) criticando a liberação de RS 32 
milhões de reais pelo governo para atenderas 
vitimas da chuva no País. enquanto que 
destina US 57 milhões na compra do novo 
avião presidencial (Ag. Câmara 21/1/04) 



"O mínimo que se tem que 
exigir de um governo é 

Segurançasenador Mão Santa 


(PMDB-Pl) ao homenagear em 
Plenário o filósofo italiano Norberto 
Bobbio, morto no último dia 9, pediu 
que o líder do PT, lião Viana (PT-AC), 
levasse ao governo o ensinamento do 
pensador referente ao que um povo 
deve exigir de um governante 
(Agência Senado, 19/1/04) 


“Extraordinária foi a discre¬ 
pância entre o agendado e o 
que conseguimos aprovar. 
Extraordinária foi a pequena 
eficácia do Senado, que 
votou dois projetos de lei e 
duas medidas provisórias. 
Extraordinário ê tomar-se 
rotina principal do Parlamento 
a discussão e votação de 
medidas provisórias, e aí, 
como sempre, fizemos mais, 
hegemonizados que somos, 
há anos, peio Executivo: 
aprovamos 10 medidas 
provisórias. Extraordinário foi 
o dispêndio de recursos 
públicos nesses tempos de 
austeridade: R$50 milhões*, 

deputado Chico Alencar (PT-Rj) 
sobra o término da convocação 
extraordinária do Congresso e o 
que representou de gasto extra 
aos cofres públicos frente aos 
resultados [Ag. Câmara, 13/2/04) 


i. 1 *] 



M 0 PT agora quer propugnar a Lei da 
Mordaça, quando a Constituição já assegura 
ao ofendido fazer valer seus direitos'’, senador 

Almeida Lima ao declarar que os aios judiciais, pela 
Constituição, devem ter publicidade, “SObretUdO em 

um caso nebutoso como o assassinato de 
CelSO Daniel’ 1 (Agência Senado, 19/1/04) 


Como as cofoAl mudam. 
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FALOU & 

DISSE 


'‘Muitas vezes se vende lá fora 
uma idéia de um Brasil 
carnavalesco, o que é bom, A 
idéia de um Brasil futebolístico, 
que é, e por isso somos penta- 
campeões mundiais. Mas é 
preciso vender também a 
imagem de um Brasil sério, com 
homens públicos 
comprometidos com os 
interesses nacionais", pr esidente 

Lula (Agência Brasil, 6/2/041 


"Não vai mudar, não pode 
* mudar e não deve mudar' 1 , 

ministro da Fazenda Antonio_Paloççi 
em depoimento na Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) 
sobre a política econômica do país 
(Agência Senado, 30/3/04) 


Enquanto isso, no Planalto... 


*0 governo confessa que gasta 
R$ 7,16 bilhões por ano 
pagando trabalho escravo. 
Esse é o valor dos gastos com 
prestação de serviços: um 
funcionário terceirizado para o 
governo equivale a trés vezes o 
salário que ele recebe, 0 
governo aluga um escravo 
público por 33% do que paga 
às empresas intermediárias. 
Pior do que em Unaí, porque 
legar. Sebastião Nerv . colunista do 
Tribuna da Imprensa (9/2/04) 


"Não esperem que eu seja 
mais do que um presidente da 
República. Só tenho a 
Constituição para cumprir, não 
tenho os poderes de Deus 
para fazer os milagres que 
alguns acham que devo fazer 1 ’. 

presid ente Lula, em resposta aos 
que cobram resultados de seu 
governo (30/3/04) 

"Não precisamos participar 
desse programa porque nós 
vamos assumir a 
responsabilidade de acabar 
com a fome com os nossos 
recarsos, pois temos o que 
muitos países não têm", 

presidente Lula na abertura da 
Expo Fome Zero, ao afirmar que, 
caso a proposta de criação de um 
fundo mundial conira a fome seja 
concretizada, o Brasil não será 
incluído entre os beneficiados 
(Tribuna da Imprensa, 11/2/04) 

“Quando o Congresso aprova 
um projeto, o presidente não 
tem que gostar ou não, tem 

que cumprir", presidente Lula 
sobre □ aprovação da Lei de 
Biossegurança (Ag. Brasil. 5/2/04) 


“Eu tenho umas páginas para 
ler aqui, mas estou v 
doidlnho para fazer * 'r-\ 
um improviso", 

prâSfdentç Lula na Eapo Fome 
Zero (Tribuna imprensa. 11/2/04) 


"Moldou-se (no Brasil) uma bem 
azeitada máquina de 
desigualdade social", presidente 
Lufe na Inauguração da Expo Fome 
Zero, em São Paulo, constatando o 
que todo mundo jã sabe. mas sem 
apontar para nenhuma mudanças 
(Folha de São Paulo, 11 /2/Q4) 


"Vocês irão perceber que nós 
somos a primeira experiência 
no Brasil que estamos levando 
este país a uma estabilidade 
sem inventar nenhum plano 
econômico. Não existe um 
plano Lula, um plano 

PalotíL/', presidente Lula 
reafirmando a continuidade da 
pofitlca de FHC corno se estivesse 
inaugurando algo novo (Primeira 
Leitura. 6/2/04) 


Se fosse fácil acabar com a 
fome, outros já teriam resolvido 
isso, É difícil, pressupõe mexer ( 
na estrutura de distribuição de 
renda do Brasil prestdenie Luia 
(Agência Brasil. 10/2/04) 
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CAPA 


Hora de trabalhar! 



Membros da diretoria empossada e convidados acompanham a solenidade de entre- 
ga da Medalha do Mérilo Tiradentes 


Solenidade de posse 
da Diretoria da ADPF 
contou com a presença 
de autoridades do 
Executivo, Legislativo 
e Judiciário. 
Homenageados foram 
agraciados com a 
Medalha do Mérito 
Tiradentes e a 
Associação recebeu o 
Prêmio Quality 

Per Va nessa Negrini, 

Mm rErjMftagem ÚO Sandio Júlio 


A creditando e apoiando o prüjc- 
ío dc uma 4 Reno vagão Rca- 
poE) sável”, a Axsociyção Na¬ 
cional dos Delegados tte Polícia Federal 
escolheu Edlna Horta para presidira Enti¬ 
dade nts biênio 2004 / 2006. 

A posse foi comemorada em cerimônia 
solene real irada no último dia 28 da abril 
no hotel LakeSide, em Brasília. Na ocasião 
a entidade recebeu o Prêmio Qtrality* e a 
presidente Edina Horta foi agradada ecm 
a Comenda do Mérito ã Justiça, concedi¬ 
da pelo Tribunal de Justiça Arbitrai do Es- 
lado de São Paulo. 

Além dos homenageados pela ADPF 
com a Medalha do Mérito Tiradentes, inu- 
meras autor idades fizeram questão de 
prestigiar o evento. Luís Pa lo mo. deputa¬ 
do do Paríamento Mundial da ONU disse 
se senlir ' honrado por ser convidado a 
participar deste evento, e de poder levar a 
notícia em nossas reuniões na Itália, que 
uma mulher está h freme de uma institui¬ 
ção ião significativa quanto a ADPF, A 


Associação Nacional dos Delegados de 
Foüeia Fedem] tem elevado a, dignidade 
das personalidades de nosso País e da Se¬ 
gurança Pública não só aqui no Brasil, mas 
também no exteriorl 

O deputado distrital Chico Leite 
(PCdoB) estava bem a vontade entre ami¬ 
gos e ex-alunos, “Vivemos um momento 
de grande transformação do ponto de vis¬ 
ta cultural da política nacional. Uma des* 
sas transformações ú a da mulher assumir 
posios chaves e funda mental mente co¬ 
mandos de categorias. A delegada Ediny 
Hony com certeza irá corresponder na de¬ 
fesa dos interesses da categoria e daque¬ 
les que. constitucionalmente, precisam 
proteger que é n população brasileira ', 


Também não poupou elogios o depu¬ 
tado federal José Roberto Arruda íPF-l 
Dl ); "A Polícia Federal é uma instituição 
que orgulha a todos nós brasileiros. Os 
policiais federais formam uma carreira dc 
homens e mulheres corretos, com espírito 
patriótico c com eficiência, O fato de utna 
mulher assumira presidência de uma enti¬ 
dade da itnportãncia da ADPF mostra que 
é uma instituição dc vanguarda ç que. 
portanto, não possui prccuneeiio e mos¬ 
tra capacidade sendo dirigi da por mn ho- i 
memou mulheril 

Na seqílêneia, homenageados, amo- 
ridades^ convidados e dirigentes da 
ADPF participaram de jantar cm come¬ 
moração ao evento. 


Instituído pela International Quality Service e pela 
Sociedade Brasileira de Educação e Integração 
o Prémio Quality tem como objetivo reconhecer, 
distinguir e premiar a geslào de empresas e instituições 
que se destacam no mercado brasileiro, cuja excelência 
na qualidade de seus produtos ou serviços conlnbuem 
efetivam ente para o desenvolvimento sócio-econõmico 
do pais. valorizando o produto nacional. 


* 


JAM PftlSHU 


























“ Unidade e solidariedade ”, prega a 
nova presidente da ADPF 


vj 


os ta ria de agradecer a to¬ 
dos aqueles que aqui vie¬ 
ram e dizer que a nossa res¬ 
ponsabilidade se acentuou com a 
presença dos senhores porque todos 
vieram aqui para mostrar o com- 
promisso que a Polícia Federal tem 
com o País, o compromisso que o 
delegado de polícia de polícia fe¬ 
derai tem junto à sociedade brasi¬ 
leira, onde ele, mais do que nin¬ 
guém, ê uma pessoa que tem que 
dedicar a sua vida e bem servir a 
sociedade que nos paga. A direto¬ 
ria que ontem tomou posse está 
mais do que comprometida com os 
ideais da Associação, o ideal da uni¬ 
dade, da solidariedade. Solidarie¬ 
dade não só entre nós. mas com 
todos os brasileiros que esperam e 
merecem uma Segurança Pública 
eficiente, digna e responsável. Gos¬ 
taria de destacar a equipe que nos 
concedeu o Prêmio Quality. Aos 
nossos homenageados, de tun modo 
especial ao professor Miguel Reate 


Jrque estava 
fora do País e 
veio para rece¬ 
beras nossas ho¬ 
menagens. Gos¬ 
taria de ressaltar 
a importância de 
termos hoje o 
ministro Márcio Thomaz Bastos ri 
frente do Ministério da Justiça e 
prindpaimente de contarmos com 
um delegado do naipe, da estirpe 
do doutor Paulo Fernando da Cos¬ 
ta Lacerda à frente da Polícia Fe¬ 
deral. Estamos extremamente feli¬ 
zes por integrarmos também a 
Adepol/Brasil, o Cespe/UnB e tam¬ 
bém o Mosap. A todos que aqui es¬ 
tão os nossos agradecimentos, e te¬ 
nham a certeza de terem na ADPF 
uma coirmã, uma entidade que se 
fez através dos tempos e vai conti¬ 
nuar mostrando a que veio dentro 
do seu processo histórico, y y 
lúlifii) Horta, 
presidente da ADPF 


ADPF recebe o Prémio Quality e Edina 
Horta a Comenda do Mérito ã Justiça, 
concedida também ao Ministro Márcio 
Thomaz Basios, representado na ocasião 
pelo diretor-geral do DPR Paulo Lacerda 
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CAPA 


Uma honraria para poucos 


A o recebera Medalha do Mérito 
Tiradentes, o homenageado se 
toma parte da ADPF e cole¬ 
tor da história dos delegados de polícia 
federal, por isso toda alertçüo u critério 
são dispensados na hora de se fazer a es¬ 
colha dos que receberão a honraria. 

Ao longo de sua história a ADPF ren¬ 
deu essa valorosa homenagem a ilustres 
personalidades. No decorrer cios anos. a 
própria vidâ e os feitos dessas pessoas se 
encarregaram de mostrar o quanto foram 
acenadas ns indicações realizadas, o que 
<5 motivo de muito orgulho. 

Na cerimônia realizada noiiltimo dia 28 
de abril, foram agregados ao rol dos ho¬ 
menageados os ministros MãrebThónw 
Bastos c Edson Vidigal; n jurista Miguel 
Reale J r : * is tíepu tados federais Arnaldo 
i aría de Sã e Joio Campus: o desembar¬ 
gador do Tribunal de Jussiça do DF Gttú¬ 
lio Pinheiro de Souza e a diretora do 
CrESPE-UnB. Romildn Macarini. 



"Senhores delegados, senhora presiden¬ 
te- Apenas quero hrevemente dizer que 
eu jé me sentia membro da Polícia Fede¬ 
ral de forma inoficiosa. agora sou mem¬ 
bro du Polida Federuí afíciatmente, 
Obrigado Miguel Reaje J.r, 

EM] AMJFmAfMT/ter. _Vtór Pfl!&M4 


“A Polícia Federal é a menina dos 
olhos do ministro do Justiça. Embora 
não pertença o FF burocratkamente, 
u ADPF píissui grande prestigio peran¬ 
te a úos emo. Ê importante deslocar que 
pela primeira vez uma mulher oi upa o 
cargo de presidente da Associação de 
maior representa ti cidade dos delega¬ 
dos da FF de todo o Brasil. Conhecen¬ 
do a capacidade da presidente Edina 
Horta, renho a piem certeza de que ha¬ 
verá o mais absoluto êxito na sua ad- 
minisrração ", S érgio Sér vuio ro p r e- 
sentante do ministro da Justiça paro 
receber a Medalha 






presidente do STJ 


"Muito me honra receber essa distinção da entidade máxima 
de representação dos policiais federais de nosso País. A Po¬ 
de ia Federai tem a missão constitucional da ma km rele* 
vância para a afirmação do Estado de Direito Democráti¬ 
co desse Pais. mio só Policia Judiciária, mos também de¬ 
fensora cotidiana da Ordem Pública das nossas Institui¬ 
ções. Fu entendo que a nossa PF deva ser ampliada pura, 
no mimmo, mais 20 mil os seus efetivos de agentes, 
delegados e demais especialistas, Isso não se trata 
de um sonho, nms de nés termos a certeza de que 
estamos com os pés na chão. Um puís com mais 
de } 70 milhões de habitantes, nos próximos 10 
a nas seremos mais de 210 milhões, não pode . 
com as fronteiras ião abertas, com a dimensão 
territorial que tem e os desafios cotidianos da 
criminalidade, achar que a Polícia Federai que 
hâ muito tempo foi planejada pura ter 15 mil 
efetivos, possa responder todo dia a esses de¬ 
safios, Polícia Judiciário da União e ao mes¬ 
mo tempo polícia responsáve* 
cnfremameiiio da crirnmaíida& 
respeito a competência dela. Ao agradecer 
quero dizer, mais uma vez , que sou abado 
dessa causa. Contem com esse humilde bra¬ 
sileiro ao vosso lado ri ™ini*n^ f^t nn 
VldlQOI. 

























A Medalha do Mérito Tiradentesfoi instituída peia Associação Nacional dos Delegados 
de Polícia Federal a fim de manifestar, ao agraciado, seu reconhecimento e gratidão 
pelos relevantes serviços prestados à Entidade e a classe policial como um todo 



“Eu queria cumprimentara iodús m pre¬ 
sentes e dizer que o Paulo ÍMcerda tem, 
hem como t oda a Polícia Federai os mais 
dignos representantes dentro do Cai i* 
grtsso Nacional. Nós sabemos como tem 
sido duro. no Congresso Nacional o de¬ 
fesa do funcionalismo público, Tenho cer¬ 
teza que a Polícia Federai é um dos ór- 
gãos mais importantes do funcionalismo 
público ao fado da Polícia Civil dos Es¬ 
tados. Essa luta tem sido. de maneira 
hercúlea, defendida no Congresso Naci¬ 
onal, por pêssoas coma o Bolívar, como 
a Edina p como o Caio, como todos aque¬ 
les que aqui estão representando a Polí¬ 
cia Civil dos Fitados, Parabéns ADPF.' . 
Arnatçip Faria de Sá, deputado federei 


,J J? com grande satisfação que recebo essa 
homenagem da Associação Nacional dos 
Delegados de Policia Federai, Com quem 
desde da inicio da década de HÜ mantive 
relações estreitas, Muito obrigado", Gfe 

federai 


"Tenha compreensão de que essa home¬ 
nagem para mim representa a crença, a 
confiança que os colegas da Polícia Fe¬ 
derai depositam na minha pessoa em re¬ 
lação ao i rataiho que posso realiza r no 
Congresso Nacional É verdade que o 
Congresso Nacional estã a carecer de 
parlamentares que tenham compromisso 
com as políticas de Segurança Pública, 
numa visão pró-sociedade. Me sinto pro- 
fundamente honrado de receber uma ho¬ 
menagem dos delegados federais T de uma 
Polícia que a cada dia consolida o seu 
conceito social, se afirma nu sociedade, 
conquista a confiança da sociedade, Urna 


polícia, que apesar da quase absoluta au¬ 
sência de investimentos por parte do go¬ 
verno, com mudas deficiências, essa po¬ 
lícia, em função de um senso intenso de 
profissionalismo, da paixão peio serviço 
sociat e pela consciência do que ela re¬ 
presenta na sociedade brasileira, Supera 
esses obstáculos iodos, púra apresentar 
à sociedade resultados ti a área de Pali¬ 
em Judiciária. .4 sociedade tem orgulho 
da Polícia Federal que tem. Por isso me 
sinto muito honrado essa noite, contem 
CfWHgOt tenham meu mandato a vetóSü ser¬ 
viço. Muito obrigado", João Campos , de¬ 
putado federal 



^Gostaria de agradecer 
dizer de minha honra em 
receber essa Medalfm e di¬ 
zer que gostaria de conte 
nuar contando com ri par¬ 
ceria com a ADPF que é 
de suma importância i 
pura a execução dos ■ 
concursos púhlirosfei- j 
tos pelo CESPFJÜnB'\ 1 
Rj^miidj._M^ç^ririJ, di~ M 
retore do CESPEiTJnB H 


O. senadores I k *iuk> Palm l I^T/RS) 
e Tião Viana íPT/AC) foram também 
indicados, pelo Conselho Diretor, para 
a Medalha do Mérito Tiradcntes. 
Ambos aceitaram* honrados. a home¬ 
nagem e receberão suas Medalhas em 
solenid.uk- espeefficíi jutitu Qs Dire¬ 
torias Regionais da ADPF em seus 
respectivos Estados. 
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Antidrogas e anti 

Polêmico, o Piojeto de Lei Antidrogas, aprovado pelo Plenário da Câmara , corre o 
i isco de ficar no papel se o governo mio criar condições para que seja efetivamente 
cu mptido. O grande mérito está na diferenciação entre usuários e traficantes 



Pof Sondovol Sünlcs 


C om u m amplo acordo entre os purt idos da Casa, o 
Plenáno aprovou, cm fevereiro, o projeto que ins¬ 
titui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas (Sisnad), que prescreve normas de preven- 
ao uso e a repressão ao tráfico. Uma das inovações em 
relação i legislação alua,I e o fim da prisão ou detenção do 
usuário de drogas. 

Usar drogas ainda continua sendo crime, mas as penas 
$erãü mais brandas. Em vez de prisão, usuários ou depen¬ 
dentes poderão prestar serviços ã comunidade ou compa¬ 
recer a programas educativos por um período que varia de 
ctrtco a dez meses, cm casos de reincidência. 

Mão descriminai iza o uso de drogas, mas e um passo 
importante paia enfrentar uma concepção hipócrita da so¬ 
ciedade, quando ele define que não haverá mais prisão para 
usuário de drogas”, explica o relator da matéria, deputado 
Pauto Pimenta (PT-RS). 

emendas aprovadas modificaram diversos pontos 
do projeto, introduzindo permissão para o cultivo de plan¬ 
tas q ue contenham substâncias psiuKrópieas estrita mente 
para uso riluahstieo-religioso, tratamento especializado gra- 
imlo para o usuário e a possíhi]idade de a União celebrar 
convênios com os estados parn a prevenção e repressão 
ao tráfico. 

Quando o usuário de drogas for apresentado à Justiça 
pela pdUcíac a autoridade judicia! estiver ausente, ele terá 
P assinar termo de compromisso pura comparecer perante 
o j l ?i/ para que sejam providenciadas as requisições de exa¬ 
mes e perícias necessários, Q usuário, no entanto, não po~ 
derã ser detido. 

OPINIÕES DIVERGENTES 

"Quero agradecer a Deus a aprovação desse projeto de 
lei que. nu minha concepção, não veio líbentr o uso das 
drogas. À aprovação do projeto vem amenizar a dor de 


muitas famílias", desabafou o deputado 
Milton Cardlas IPTB-R5). "Já vi muitas 
pessoas chorarem ao ver um meínbrp da 
famílj a ser algemado e levado pam trás das 
grades. Por isso o meu empenho rta recu¬ 
peração dos dependentes ç na sua 
reineiusão na sociedade". 

Pare o deputado Zê üeraldo (PT-PA), 

Hl a tei aprovada não beneficia os trafican¬ 
tes Visa combater o tráfico de drogas. Pre¬ 
cisamos combater o mal peía raiz. A ver¬ 
dade é que. se não houver quem venda 
drogas, não haverá quem as consuma." 

À deputada Telma de Souza (PT-SP* 
acredita que a aprovação do projeto de lei 
que trata do Sistema Nacional Antidrogas 
£ “sem dúvida, um avanço, no sentido de 
se enfrentar um dos problemas contempo¬ 
râneos mais sérios de nossa sociedade, 
por meio da aplicação de uma legislação 
que procura adequar-se 4 realidade do 
momento que vivemos". Paru a deputada, 
"não é de hoje que temos lutado pare que , 
U questão das drogas mereça um enfoque 
diferenciado, em especial no que se refere 
à figura do usuário". 

A preocupação do deputado Moroni 
Torgan (PFL-CE) era 4 ‘sobre o falo de que 
se está abrindo uma porta de escape pare 
os grandes traficantes. Sabemos que ne- * 
nhunia quadrilha dc crime organizado no 
narcotráfico é debelada em meio ano; mui¬ 
tas vezes, são necessários 2 anos para 
isso. No substitutivo, ha um prazo: 120 
dias. Isso 6 ridículo, porque outro dispo- 













traficantes 


t 


I 


siti vo diz que o recurso tio qual se prove a 
origem lícita será automaticamente dispo¬ 
nibilizado tanto para o réu quanto para 
terceiros que tenhEim sobre si a suspeição 
de estarem trabalhando para o réu. Prova¬ 
da a origem lícita, ele á disponibilizado 
imediatamente. Então, para quê colocar 
prazo para o ilícito? Não consigo enten¬ 
der como algo vai deixar de ser ilícito em 
120. ISO. 200 dias, ou em 1,2 anos. Sc é 
ilícito, é ilícito. Não posso disponibilizar o 
tticilo. Infelizmente. existe essa brecha na 
nova Legislação.” 

Outras aherações foram a concessão 
de prazo para que o acusado de tráfico de 
drogas apresente provas de que os bens 
apreendidos não foram adquiridos ilícita- 
mente e o aumento dos prazos para con¬ 
clusão do inquérito policial, que passam a 
ser dc 20 dias se o acusado estiver preso e 
de 90 dias se estiver solto. 

O presidente da Câmara, João Paulo 
Cunha, destacou o fato de o projeto esta¬ 
belecer penas inais rigorosas para os Srafi* 
cantes c dar tratamento diferenciado aos 
usuários. Ele discorda da interpretação 
feita por alguns deputados de que o pro¬ 
jeto libera o uso de drogas, ao acabar com 
o risco de o usuário ir para a ca¬ 


ro encarar da fornia que o projeto está tra¬ 
tando. ou seja, você pode prevenir. p«>de 
dar um tratamento terapêutico u pode, de¬ 
pois* criminalizar'', disse João Paulo. 
“Criminalizando, o usuário será advertido 
ou prestará serviços à comunidade. De¬ 
sobedecendo, terá pena. maior”. 

REGULAMENTAÇÃO 

O Estado passará a coordenar uma 
política de saúde pública com o Siste¬ 
ma Nacional An ti drogas. G tratamen¬ 
to médico gratuito em estabelecimen¬ 
to especializado poderá ser determi¬ 
nado pelo juiz. Quando n nova lei pas¬ 
sar a vigorar, traficantes poderão pe¬ 
gar de dneo a 15 anos de prisão. Já o 
financiador do tráfico, poderá ficar preso 
por até 20 anos. Os bens adquiridos com 
o tráfico ou usados com este fim, como 
curros, aviões e embarcações, serão 
confiscados ê doados ás instituições de 
tratamento dc dependentes, 

Dada a complexidade da matéria a le¬ 
gislação deverá sofrer ainda as adapta¬ 
ções que se fizerem necessárias* bem 
como se tornará imprescindível que o 
Podes Público, cm todas as suas instân¬ 
cias, sc encarregue de montar a estrutu¬ 
ra necessária à efetiva aplicação da nova 
lei, em especial no que diz respeito ã 
dtsponibilizaçãn de meios para o atendi¬ 
mento e tratamento dos usuários que 
precisarem desse tipo de alcnção-B 



deia. 'Acho 
que é uma 
interpreta¬ 
ção exage¬ 
rada. Prefi- 


' Criminalizando, o usuário será 
advertido ou prestará serviços à 
comunidade. Desobedecendo, 
terá pena maior’, João pauio cunha. 

presidente da Câmara dos Deputados 


Confira outros pontos do 
Projeto Àntidrogas; 

, O SisjKtü, será integrado por iodos 
os õrgãos da s tres esferas dc Gover- 
no c União. estados* Distrito Federal e 
municípios) que atuem na repressão à 
produção ou AO tráfico dc drogas, na 
prevenção ao uso indevido e na 
reimerção social dos dependemos; 

« Os ministérios da F.dueação, da Saú¬ 
de. da Justiça c o Gabinete de Segu¬ 
rança Instiiuciona! exercerão a* atri¬ 
buições específicas de suas áreas 
dentro do Sisiiad; 

m Será criado o Observatório Brasilei¬ 
ro de Informações sobre Drogas 
(OBJDX vinculado ao Sisnad para reu¬ 
nir ecentralizar informações c conhe¬ 
cimentos atualizados sobre drogas 
que contribuam para as atividades dc 
prevenção* reinserção c repressão, 
entre outras ações; 

• Nas atividades de prevenção, os 
procedimentos para a redução do ris¬ 
co e da vulnerabilidade passain a ser 
priorizado^ 

• As instituições privadas que desen¬ 
volverem programas de reinserçfio nu 
mercado de uubalhu do usuário e do 
depende me de drogas, encaminhado 
por órgão oficial, poderão receber be- 
nc fí ei os gove mau ic Miais; 

• A prestação de serviços pelo usuá¬ 
rio de drogas condenado será feita por 
meio de programas comunitários, en- 
i idades educacionais ou assistenciais* 
hospitais c outros que se ocupe m, 
preferencial me me, da pre venção ao 
consumo ou aluem na recuperação de 
usuários c dependentes. G serviço 
sçrl prestado por cinca meses, no 
máximo, cm caso dc primeira conde- 
noção, e por dez anos. no máxímò.cm 
Litso de reincidência; 

4 As ações referentes ao trafico dc 
drogas Serão pena dc vinco a quinze 
anos -dc reclusão, e o financiamento 
do tráfico pena de oito a vinte anos 
de reclusão, Quem conduz ir embarca¬ 
ção ou aeronave após o consumo de 
drogas, expondo outros a danos po¬ 
tenciais. poderá ser condenado a pena 
de detenção de seis meses a três anos, 
além de apreensão do veículo c cas¬ 
sação da licença. 
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L>ni clássico das discussões no meio jurídico ganha nova argumentação no artigo do 
delegado^ de policia federal Márcio De reune sobre a titularidade do inquérito policial 


Investigação criminal 

assunto para a Polícia Judiciária 


/ 

tema de estremo atualidade a 
questão acerca elas reais airi- 
buições d os órgãos públicos 
envolvidos com às investigações crimi¬ 
nais, Avilta-se em nossa sociedade jurí¬ 
dica a possibilidade de o ministério pú¬ 
blico (Ministério Público da União t mi¬ 
nistérios públicos estaduais! poder ou 
nãu assumira presidência cie uma inves¬ 
tigação criminal. 

Os membros do parqutí, toda vez que 
argüídos sobre o assunto são unísso¬ 
nas em se declararem competentes para 
ia! feitOr De outro ladu encontram-se as 
polícias judiciárias, que são, pelo lexto de 
nossa Carta Magna de 1988. as reais de¬ 
tentoras deste "poder-devcr + \ No meio 
da discussão encontramos ainda u Poder 
Judiciário, que, no eonceito puro da es¬ 
sência do direito, traía-se de órgão impar¬ 
cial. afastado dus investigações, austero 
julgador dos fatos apurados nos inquéri¬ 
tos policiais. 

Curioso o tema. pois se fizermos uniu 
pesquisa em livros e artigos escritos por 
promotores c procuradores, membros 
dos diversos ministérios públicos, en¬ 
contraremos a única opinião de que o 
inquérito policia] ú um procedimento 
antiquado e que deveria ser extinto. De 
outro lado fc nestes mesmos livros e arti¬ 
gos, encontramos estes célebres auto¬ 
res declarando-se favoráveis a tomada 
das rédeas das investigações pelo mi- 


Por Márcio Derenne' 

ntstério público, alardeando que us de¬ 
legados de polícia seriam meros 
cumpridores das requisições minisieri- 
ais. Ou seja, em um momento são contra 
o inquérito policia! e. em outro, acham- 
se no direito dc comindádo (entenda-se 
presidi-lo, isto sem possuírem ao menos 
uma formação básica cm invesliguçán C 
procedimentos policiais - gerençiamen- 
Eo de eriscs: defesa pessoal; armamento 
e tiro: crime organizado; técnicas de en¬ 
trevista e interrogatório: inteligência 
policial; criminalíslica; técnicas opera¬ 
cionais; planejamento operacional, en¬ 
tre outras). 

Alardeiam ainda, os membros do 
pürqiwL que em outros países. como hun 
ça, búliac EUA ísomente para excnipli fi¬ 
car?. os promotores seriam os respun sá- 
veis pelo desenrolar das investigações 
Esquecem-se apenas de mencionar que cm 
alguns destes países, os promotores soo 
pessms eleitas peio povo para exercerem 
tal missão. Entenda-se que. se nio cum- 
prireni de forma satisfatória este w Lwk 
não serio reconduzidas ao sen cargo. 
Outro esqueci inenio é acerca da es.isEèm 
cia de diversas polícias nestes países, sen¬ 
do que podemos inclusive citar os EUA, 
que possuem mais de 10.000ídez mil) polf- 
das diferentes. Isto significa que este po¬ 
der dos promotores locais é bem reduzi¬ 
do. li n li m. são pa íses diferentes, cú i u nra- 
Iidades diferentes e legislação diferente 


Outro esquecimento versa acerca da pró¬ 
pria carreira de promotor em alguns dos 
países citados, que viria y ser apenas a 
carreira inicia! de um magistrado, ou seja, 
cie estaria aprendendo um pouco da vida 
rcàl/poUcinl pam poder tomar-se um juiz.. 

O ministério püh] ico cresce em atribui - 4 

ções a cada dia que passa, isto ern decor¬ 
rência de interpretações 'legais'" que seus 
membros luzem de nosso ordenamento jn- 
rídieo. Não há lei nova ou emenda ã nos¬ 
sa Constituição Federal que dc novos di¬ 
reitos, poderes ou atribuições ao ministé¬ 
rio público. Exatameule por este motivo 
0?. tribunais têm julgado no sentido de que 
os ministérios públicos não tem atribui* 
ção para investigar. 

Alerte-se ü população que chama¬ 
das "peças de informação", verdadeiras 
investigações encetadas pelo ministério 
público, não possuem forma ulguma dc 
regulamentação, não possuem Controle 
(externo ou interno), muito menos prazos. 
AJerte-se ainda que. dlferentememc dos 
países citados pelos promoiores conto ide¬ 
ais, no RrnslL a polícia não pode ao menos 
investigar um promotor, ou seja, são qua¬ 
se que i m u nes aos controles du cri minai i- 4 
da de. Os úiucos que podem investigai õs 
promuiores são des próprios, 

Do lado das poluías judiciária fPolí- 
cia Federal e policias estaduais), nio há 
mtiiio que se dizer, pofs basta um breve 
folhear nas páginas dc jornais para 
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visualizai as divertas operações efetiva¬ 
das e seus resultados favoráveis ao Brasil 
Relembramos as operações Auaconda, Pla¬ 
nador. Gafanhoto, e outras, onde ficou pro¬ 
vado o envolvimento de diversas autori¬ 
dades {seja dos ministérios públicos, das 
policias ou do Poder Judiciário» no 
submundo do crime organizado. 

Â Constituição da República Federati¬ 
va do Brasil é dam no s*eu arL 144 ao ga¬ 
rantir à Polícia Federal o dever de condu¬ 
zir as investigações penais que lhe forem 
pertinentes, deixando para is polícias ju¬ 
diciárias estaduais a apuração da> demais 
infrações penais. O ministério público deve 
atentar para as nobres atribuições que lhe 
foram concedidas pela mesma Carta Mag¬ 
na em seu arL 12^, estando denins estas a 
proposilura da ação penai. 

Em passado não longínquo, esta mes¬ 
ma ação penal, que hoje é privativa do 
ministério público, podia, cm certos casos, 
ser proposta pelo delegado de policia, Â 
alteração, acredito, agradou a todos os 
integram es de cargos de chefia (delega¬ 
dos) das polícias, puis CQOT ete a polícia 
toma-se imparcial no processo de apura¬ 
ção dos latos criminosos. Iste é o âmago 
da questão. A Policia Federal, quando 
apura um fato, ê imparcial ela apura a 
materialidade e autoria, sem persegui- 


deve concentrar-se 
mais em suas 
verdadeiras missões, 
atentando para o 
andamento dos 
processos penais” 

çOes a determinadas pessoas, mo pelo 
simples fato dela não fazer parte da ação 
penal Q contrário ocorre nas s ira ações 
onde o ministério público "investiga": 
ele é parle, e como parte, lenta, de todo 
modo. provar seus convenci mentos . en¬ 
grandecer seu trabalho apuraiõrio. Este 
o grande trunfo da sociedade - uma po¬ 
lícia imparcial. 

Nas investigações policiais, na realida¬ 
de, para que a balança da Justiça não pe¬ 
sasse para nenhum lado, o ministério pú¬ 
blico deveria possuir os mesmos 4 pode¬ 
res 1 ' dos advogados de defesa. Estes não 
podem requisitar diligências, apenas n> 
querer: não possuem prerrogativas e nem 
fazem o controle externo do órgão que in¬ 
vestiga seus clientes com imparcialidade. 

Quanto ao controle externo há que ve 
ressaltar que até os dias do hoje, mais de 
dez anos após nossa Magna Curta, os mi¬ 
nistérios públicos ainda não definiram uma 
forma de exercício deste puder-devci', 
Deveria ser criado, no âmbito de cada mi¬ 


nistério público, um setor que èíeti vamenle 
tivesse esta aLribniçãG P e não excrcêdu do 
forma desordenada por diversos membras 
lutados em vários setores. 

Apenas para elucidar ainda mais nos¬ 
so ponto de vista* devemos relembrar ao 
ministério publico que de não ú o desSina- 
lário final das investigações perpetradas 
pela polícia. A polícia tem como "cliente", 
destinatário final, a sociedade. Suas in¬ 
vestigações servem como base para que o 
magistrado - ser imparcial - devida as lides 
que lhe forem aprese nmdas. Elas (as in¬ 
vestigações) podem servir lunto para a 
defesa de uns. quanto paru a condenação 
de outros 

Q Ministério Público (seja federal ou 
estadual)* órgão represenlalivo da socie¬ 
dade, de tão nobres funções constitucio¬ 
nais* deve cuneentrar^e mais em suas 
verdadeiras missões, atentando pura o 
andamento dos processos penais, inter¬ 
ferindo para que a lei seja coiremnieiuc 
apliçada Esta é sua função em âmbito 
penal - sempre relembrando que, cm caso 
de desídia por parle do membro ministeri¬ 
al. qualquer do povo pode suhsliiuir O 
promotoriprocurador d& justiça (uru á*. 
UX. CKEB/S8 c íirt.Éf Código de Proces¬ 
so Penal Brasileiro). 

Éni relação às polícias ao invés de ata¬ 
car suas atribuições, devemos furtálceer 
suas bases, garantindo aos seus membros 
direitos que viriam dar maior Confiabilida¬ 
de nas investigações - garantias constitu¬ 
cionais que viriam de enctmiro aos pode- 
res-devere* das autoridades policiais. 

Com o fortalecimento das polícias, \m- 
liame n to de policiais < sejam ei vis, milita¬ 
res ou federais», boa remutaeração c equi¬ 
pamentos modernos, a impunidade que 
ainda reina em nosso país seria, certamen¬ 
te. atacada e dissipada, cudo em conformi¬ 
dade com nossu ordenamento jurídico* 
sem n necessidade de “ intcrpreiaçõos su¬ 
pra- legais i n v es t i gatárí as" « 

* Ma reio Dera nne, delegado do polícia fede¬ 
rai, lotado na CGGER/OPF 
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O procurado} da República Marco Aurélio Dutra Ay dos faz urna análise firme sobre 
as revindicaçoes do movimento paredista na PFe, abordando o pretenso igualitarismo 
entre as categorias funcionais, adverte que apesar de todas serem importantes em 
sua dignidade não significa que serão iguais por natureza 


Greve ou quartelada? 


Por Marco AuréliQ Dutra Aydüs" 


« 


U m dos dilemas da democracia 
moderna é constantementccn- 
frentar-se com o radicalismo 
político sem perder de vista os me cus de¬ 
mocráticos para susi própria defesa, Um 
dos meios de defesa da democracia ú a 
discussão pública» um pouco ausente da 
mídia. Quando exércitos terroristas como 
o Harpas são abençoados como grppos 
' L rm]ltanles , '' pela mídia global e a 
performance de atores da política 6 muk 
valiosa e eficiente do que u consistência 
ou verdade de suas bandeiras, este Ob¬ 
servatório 1 supre uma falta essencial dis¬ 
cutindo e criticando a mídia e, por exten¬ 
so» os problemas sociais que ela não 
mostra com a profundidade desejada. 

O problema da greve does agentes de 
Polícia Federal é um caso de reticência e 
miopia tia mídia que não mostra o que uao 
procura ver, não responde ao que não per¬ 
gunta. Ê verdade que a defesa da socieda¬ 
de tem aparecido na mídia, mas essa defe¬ 
sa reduz o problema ao mero retrato dos 
inúmeros transtornos que o movimento 
causa, como I: J lis intermináveis em aero¬ 
portos e obstrução ã emissão de passa¬ 
portes, No caso específico» porém, deve¬ 
mos ser justos com a mídia e convir que 
ela não mostra com dareza os motivos da 
greve porque esses motivos não são lã 
muito transparentes. 


A greve em geral é utn movimento legí¬ 
timo. até mesmo para servidores públicos. 
A norma constitucional á daquele tipo que 
Josd Afonso da Silva chama de norma de 
“eficácia contida", em que a regulamenta¬ 
ção não cria o direito, mas limita u seu 
exercício, que na ausência de 
regulamentaçãoé pleno e ilimitado Isso 
não significa que todas as greves sejam 
legitimas. Mas o direito de greve é 
constitucional c pode ser exercido 
mesmo por quem não tem razão. Seja 
como for H o conflito faz parte da essência 
du democracia» e a ausência de conflitos 
é indício de ausência de democracia. 

O problema é que o impulso que cons¬ 
truiu o edifício jurídico democrático em 
lOKK não se completou e não previu ins¬ 
tâncias democráticas de contenção do 
abuso de direitos. Por exemplo, não se 
conferiu a um tribunal superior a atribui¬ 
ção de ser a instância única de discussão 
e solução de conflitos de amplitude naci¬ 
onal entre a União e seus servidores, nos 
moldes dos tribunais trabalhistas que re¬ 
solvem e conciliam dissídios coletivos de 
trabalhadores c eEUpregadores. 

Um movimento abusivo pííde tomar a 
sociedade refém de suas reivindicações, 
forçando-nos a "dançar o samba do gre¬ 
vista doido", sem maiores defesas 
institucionais. A busca de provimento ju¬ 


dicial contra a greve é uma saída democrá¬ 
tica para o conflito, ainda que imperfeita 
pela imperfeição do sisiema jurídico. 

A “guelra de liminares", nesse caso, é 
um constrangimento à pane com melhor 
razão c um desconforto para a sociedade, 
que espera uma solução democrática, mas 
eficiente. A ausência de defesas democrá- 
beas acaba fazendo com que adeptos de 
soluções autoritárias culpem a própria 
democracia pelo abuso de direito. Que a 
União tenha de recorrer a 5 tribunais fede¬ 
rais para obter decisão uniforme diante de 
dezenas de liminares autorizando ou proi¬ 
bindo o corte de vencimento e outras me¬ 
didas de contenção do abuso de direito é 
uma consequência lamentável de um de¬ 
leito estrutura] do nosso Estado democrá¬ 
tico. Mas c uma defesa democrática que 
sinaliza que o governo está disposiu a res- * 
peitar o pacto constitucional» o que é es¬ 
sencial mente diverso do autoritário dis¬ 
curso do "chega de baderna ' de ontem. 

Díanic da falta de mecanismos mais efi¬ 
cientes de defesa da democracia, precisa¬ 
mos ocupar todos os espaços de persua¬ 
são existentes, e por isso é essencial al- ^ 
gum espaço público de discussão das ra¬ 
zões de cada lado do conflito. O que se 
revela, no caso específico desse movi men¬ 
to. c um caso raro de conflito cm que um 
dos lados não teni direito nenhum, pelo 


Ja/^FfuAfuMtr. 2 txm * 


PRISMA 












t 


menos na forma reivindicada. Mas como 
afinal se consegue sustentar um movimcn- 
lo ilegítimo sobre a bandeira do " l eumpri- 
menioda lei"? 

Um dos signos mais evidentes de 
abuso de direito de greve pdos agentes 
de PuJ feia Federal ú a bandeara falaciosa 
do movimento. A lei cup cumprimento 
reclamam é de 1996. e a movimentação 
da massa de agentes policiais apenas em 
20Ü4 já devia sinalizar algo suspeíio. 
Mais uma suspeita de ilegitimidade é que 
o movimento não quer o que todos nós 
sempre queremos - aumento salarial, seja 
para reposição de perdas por inflação, 
seja para aumento real e valorização do 
cargo na carteira. 

Quem não quer aumenso não estabele¬ 
ce uma reivindicação que possa ser dis¬ 
cutida e resolvida em conciliação. Não 
querem IÜ% F nem 20%, nem 50% dc au¬ 
mento, Não se pode formular uma 
contraproposta. Esse é um sinal de radi¬ 


calismo do movimento. A retórica da gre¬ 
ve "pelo cumprimento da !ei lp é autoritári a, 
porque o movimento auio-intitulou-se o 
único e o correto leitor da l£i que reclama 
não ser cumprida. Por que não buscaram a 
Justiça* se era tão evidente o direito, se o 
governo descumpre a lei? Parece que mais 
Interessa dizer que 0 outro lado e ^ilegal" 
porque o movimento já inicia sua 
performance eom uma aura de legitimida¬ 
de, díficil de ser esclarecida c dcsinisdfi¬ 
cada nos espaços públicos muito rápidos 
que temos hoje. os 15 segundos de entre¬ 
vista á mídia. É a política da periórmance 
midiática que ganha terreno, em delri men¬ 
to da discussão transparente c democráti¬ 
ca. Para desmisti ficar essa aura de legiti¬ 
midade. precisamos da paciência do leitor 
por um pouco mais dc 15 segundos. 

A Lei fl*92óó, de 15 dc março de 1996. 
é uma lei dc organização de cargos na car¬ 
reira de Policial Fedem!, c apenas isso. Por 
um erro de percepção de quem reorgani¬ 


zou a corporação, imaginou-se que a exi¬ 
gência de escolaridade de terceiro grau 
para ingresso nos quadros do cargo de 
agente de Polícia Federal, que por nature¬ 
za é de nível médio na hierarquia da 
corporação* garantiria maior aperfeiçoa¬ 
mento do quadro, O erro da lei não é res¬ 
ponsável pelo movimento, mas talvez le¬ 
nha criado o solo do insatisfação que nele 
se extravasa. 

Q cargo de agente dc polícia federal, 
que não necessita por natureza de for¬ 
mação superior especial azada, aperfei¬ 
çoa-se mediante dois critérios: (a) modo 
sério de ingresso na carreira (pela regra 
constitucional do concurso públ ico* que 
para o cargo de agente poderia ler exigên¬ 
cia de escolaridade equivalente ao T grau, 
inclusive para que seja um cargo disponí¬ 
vel a um maior universo de pessoas) e l b) 
formação especifica obrigatória em Esco¬ 
la de Polícia* similar â formação do militar 
em academias próprias, que lecionará as- 
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MJ alega que não há 
base jurídica para a 
reivindicação dos 
grevistas, pois a lei, 
ao mesmo tempo que 
impõe a obrigatoriedade 
do curso superior, 
estabelece uma 
tabeia específica 
para os salários 

sumo* específicos para a boa formação 
do policial, 

O "nível superior" exigido para ingres¬ 
so em cargo que é por natureza de nívd 
tíitídif) na hierarquia administrativa não é 
garantia segura de aperfeiçoamento do 
quadro, mas segurumente cria problemas, 
sendo o mais grave a constante in adapta¬ 
ção e frustração de profissionais que se 
voltam para a carreira policial sem escolha 
Vocacional, ou para urn emprego público 
que componha a renda familiar ao lado dc 


outra atividade autônoma, e outros pro¬ 
blemas do gênero. Teremos iíiMcqíí- poli¬ 
ciais, engenheiros-policiais, j orn alistas- 
policiais, e toda sorte de fbemações supe¬ 
riores que nada dizem para a prática pro¬ 
fissional do bom policial, 

A crítica ao ereo da Lei 9.266/19%. 
todavia, é lo tal mente lateral ao problema 
da greve, porque não existe uma leitura 
séria dessa lei que possa conduzir â 
conclusão de que ali está escrito* 
insinuado ou sugerido que os cargos de 
agente de Polícia Federal e de delegado 
de Polida E ? cderal sejam equiparados na 
carreira para quaisquer efeitos* mutilo 
menos em padrão remuneraitfrio. 

Para ingresso em cargo dç nível 
médio pode scf exigido diploma supere■ 
or sem que esse cargo seja alçado r na 
hierarquia da Administração, a uma hie¬ 
rarquia.superior O raciocínio da f edera¬ 
ção dos Agentes de Polícia Federal, que 
alavanca o radicalismo do movimento, é 
i nte i rasneu te falso. Aplicum-se d u as p rc - 
missas verdadeiras que pertencem u gê- 
neros diversos para produzir uma con¬ 
clusão exorbitante às premissas, 

Se é certo que (aí para ingresso na 
carreira de Policial Federal, no cargo de 
agente, passou a ser exigido nível supc- 
rinr {qualquer um), e que [h) para ingres¬ 
so nu carreira de Policial Federal, no 
cargo de delegado* ú exigido nível 
superior* não ê necessária a conclusão 
de que os cargos sejam iguais, a não ser 
no fato de serem cargos acessíveis 
mediante concurso no qual é exigido u 
terceiro grau de escolaridade. 

O cargo do agente de Policia Federal 
jamais foi considerado um cargo superior 
na estrutura hierárquica da corporação, li 


cargo intermediário, enquanto estiver em 
vigor u estrutura administrativa existente 
hoje. Na realidade, sob a falaciosa e sim¬ 
pática bandeira de fazer cumprir-se a Lei 
9.266/1996, como aparece em letras 
garrafais na performance da greve, ocuj- 
tü-se, agora em letra miúda c disperso nos 
textos de divulgação sindical, a reivindi¬ 
cação real: unificar todos as cargos da 
carreira de Policial Federal. 

No jorna] Vanguarda, do 5INPOFESC, 
edição de março de 2004, por exemplo, vê- 
se a contradição entre a bandeira nominal 
do movi mento (na capa J “É GRE VE. EJ Para 
fEizer o governo cumprir u kV\ e sua ban¬ 
deira real, na página 3. em meio ao texto: 
L 'A greve dc dezembro teve foco certo, o 
fião-eumpri mento da lei de 19% h mas mos¬ 
trou todos os erros da atual estrutura da 
Polícia Federal. Mostmu erros e soluções, 
como o cargo linico. ,*". 

Aqui se esclarece toda a base de ilcgi- 
timidiidc do movimento, Se querem alterar 
Eüdo o sistema de organização adminis¬ 
trativa da Polícia Federal, os agentes têm 
o mesmo direito que todos nés ddadâos 
comuns, ternos - o de pleitear a mudança 
ao Poder Legislativo* Valer-se de meio co¬ 
ercitivo para pleitear reivindicação dc na¬ 
tureza “igualitária” não é exercido de di¬ 
reito constitucional de greve, mas abuso 
de direito. O “igual itarismo" que funda¬ 
menta este movimento radical nada icm 
de democrático. 

Querer mais (salário ou benefícios) 
para si é um pleito justo que deve encon¬ 
trar canais democráticos de expressão, e a 
greve é um desses canais. Querer o que ú 
dos outros, para igualar-se a outros, nãoé 
neeessariLimcnie justo. Será injusto se.üfc 
outros não forem iguais em forma . 



















gresso sul carreira, grau de dificuldade das 
atribuições, teor dc responsabilidades do 
cargo e tantas outras características que 
- sul vida pratica - tomam as ocupações 
diferentes. Não é desmerecer unia ativida¬ 
de subordinada dizer que pela natureza da 
administração ela não d hierarquicamente 
igual a outras. 

Todas as profissões e carreiras públi¬ 
cas* assim como todas as formas de traba¬ 
lho humano, são iguais esii dignidade. To¬ 
das as carreiras são importantes mas nem 
por isso são Iguais". Nem mesmo a exi- 
gê neia. dc acerto discutível dc igual nível 
p de escolaridade para ingresso em todas 
os cargos da carreira significa que todos 
serão iguais por natureza. Q igualitansmo 
é um “ismo" porque ê perversão cultural, 
deturpação radicalizada do valor da igual¬ 
dade. que d sempre relativo a algo fora dc 
si e nunca algo absoluto, 
f Devemos postular igualdade em direi- 

tos, igualdade em oportunidades, igualda¬ 
de diante da lei. mas nunca igualdade real, 
substantiva, que solapa diferenças de 
mérito c empurra a sociedade para o con¬ 
formismo e a uniformidade. Nem mesmo 
um pensador tão radical quanto MalX ad¬ 
mitia o igualiturismo, que para ele era a 
' generalização da inveja". 

Só o que M para negociar nessa greve 
é um retomo civil L/ado ao serviço. O pro¬ 
blema ê que a "histeria igualitária" do mo¬ 
vimento, produzido sobre bases falsas e 
ilegítimas, vem-se radicalizando, ejá apon¬ 
ta para o perigo dc converter-ve em movj- 
* mento de insubordinação armada. Mesmo 
que deponham as armas de propriedade 
pública, os policiais permanecem cm po¬ 
der de armamento pessoal, e jà anuncia¬ 
ram que não estão muito disposlosa pres¬ 


tar obediência ao poderei vi L seja executi¬ 
vo (que, apenas para lembrar, tem legitimi¬ 
dade peio voto popular} ou judicial. Aqui 
é preciso abrir um parêntese para refletir¬ 
mos sobre um aspecto crucial que aproxl 
ma as carreiras policiais à vida militar. 

Às corporações policiais que se dedi¬ 
cam ã apuração de crimes, chamadas de 
"pol ícia jud iciária”, na fomiado pacto cons¬ 
titucional são corporações da vida civil, e 
não da vida militar. É bom que seja assim, 
especial mente para a correta demarcação 
das funções militares num Estado demo¬ 
crático que luta, todo dia, enfrentando na¬ 
turais reações, por libertar-se da herança 
da ditadura militar. Isso não significa que 
não exista entre a vida policial e a vida 
militar uma certa semelhança ática. 

Assim como não devemos estimular o 
culto a valores milhares na vída civil íaté 
mesmo porque a coragem civil valor de- 
mocraiico, â diferente da valentia militar), 
não podemos permitir que as instituições 
militares deixem de cultivar o tripé funda¬ 
mental lie valores de honru-disciplina-hi¬ 
erarquia. Se + por uni lado, na vida civil pre¬ 
zamos o dissensu, a pluralidade, a con¬ 
versa c a persuasão, em detrimento da co¬ 
esão obtida pelo culto de valores milita¬ 
res, uma certa rigidez hierárquica na vida 
militar é um valor que serve ã segurança 
da vida civil, 

A insubordinação e desobediência ci¬ 
vil. que podem representar legitima defe¬ 
sa de valores democráticos na vida civil, 
podem apresentar um viés autoritário na 
vida militar, Com propriedade, o premtotor 
de Justiça Militar Marcelo Wcilzel R abe tio 
de Souza lembra que os pilares básicos da 
disciplina, hierarquia e honra, encontra 
dos em todas as organizações militares 


mundo afora, têm função dupla, pois 
''transmitem segurança ao meio profissio¬ 
nal militar, como também eficiência, além 
do que dizem respeito diretamente ã segu¬ 
rança civil, ãlé mesmo política, pois uma 
tropa disciplinada, mais obediente é ao 
cornando do poder dirigente, evitando pro¬ 
curar soluções políticas pelos próprios 
meios" (Marcelo Weitzel Rabellode Sou¬ 
za "Direito Penal Militar. Buscando alguns 
fundamentos que justifiquem sua reper¬ 
cussão penaP\ em Boletim da Escola Su¬ 
perior do Ministério Públicodü União, ano 
Ln° Lpp, 91/991 

Para imaginar o perigo da quebra de 
hierarquia, "hasta imaginarmos um gran¬ 
de efetivo militar solto cm uma comuni¬ 
dade, sem qualquer comando, sem abri¬ 
go ío quartel l sem diretrizes de ação" 
(iderüL p. 96). 

A própria natureza das operações mili¬ 
tares pressupõe que os valores de honra- 
disciplina-hiçnirqaia, que formam a coe¬ 
são da força miliiar, sejam incutidos k tro¬ 
pa, c se tornem uma espécie de instinto, 
assegurando a confiança de que se preei- 
sa cm campo, onde "nem sempre ú possí- 
vel visualizar ou mesmo se comunicar en¬ 
tre os diversos grupos, tendo que se acre¬ 
ditar que os demais grupos estarão lá ou 
aeolã, conforme o planejado, que a reia- 
guiirda estará bem disposta, etc,, j por isso 
quej o senti me mo pessíiál que nutre e in¬ 
centiva a operação é o da eonfiançã no 
colega de farda, que manterá seu posto, 
lhe assegurará o salvamento, conforme 
idealizado" 1 (idern, p. 97). 

O movimento dos agentes de Polícia 
Federal fundamentado em reivindicações 
de viés "iguiilmaritf, na melhor das hqKi- 
tescs, ja icprescnlii enorme dano social 
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pots quebra seriamente a coesão da 
corporação* que com bastante dificulda¬ 
de terá dc ser Yeconstmfda" sobre novas 
bases dç confiança, 

Gostem ou não os agentes federais re¬ 
crutados dentre cidadãos com escolarida¬ 
de superior m tarefas de execução de ope¬ 
rações policiais são atividades de nature¬ 
za intermediária que se fundam por natu¬ 
reza na hierarquia de eomandante^omaii- 
dadu. Ainda há diálogo possível mas este 
deve voltar-se para a reconstrução da hie¬ 
rarquia sobre bases de confiança recípro¬ 
ca, cuja falsa compromete a estrutura in¬ 
teira da organização. 

A solução radical contra o radicalismo 
do movimento, que seria a demissão dos 
grevistas e substituição do quadro por 
outro tiovu, é talvez excessivamente one¬ 
rosa e poderia paralisar ou prejudicar seri- 
amente o serviço da Polícia Federal por 
Lim Tempo muito longo. Aqui será preciso 
tato para assegurar aos grevistas um re¬ 
torno respeitoso (preferencialmente res¬ 
guardando-se o ressarcimento dos dias 
parados, se forem percebidos os venci¬ 
mentos), porque o movimento previsível 
mente terminará sem grandes vitórias e 
euiar a sedimentação de confrontos. 


ressentimentos c desconfianças. Por 
isso não devem os dirigentes permitir que 
o movimento ilegítimo, insuflado por li¬ 
deranças radicalizada* em torno de idéi¬ 
as igualitárias, obscureça o fato de que 
os cargos intermediários da carreira de 
Policial Federal precisam de valorização 
adequada, possivelmente alguma repo¬ 
sição salarial entre outras reivindica¬ 
ções que sejam discutíveis, sobre as 
quais se possa conversar de modo aber¬ 
to. transparente e democrático, 

A bandeira do igualitarismo não é nova 
na política. Fellíni retratou-a de modo po¬ 
ético no seu filme Ensaio de Orquestra, ao 
enfocar uma greve de motivação igualitá¬ 
ria cm que os músicos se revoltam contra 
o “autoritarismo" do regente. O filme ter- 
mina com a dissolução da orquestra, em 
lotai desarmonia* porque, evtdentemcnic. 
a hierarquia do maestro sobre os músicos 
não significa o que consideramos 
“autoritarismo"’ na política. 

A pol íe Êaõdi fere nte d a orq ueslm, por¬ 
que não píMie dar-se ao luxo de dissolver- 
se por desarmonia interna. A perturbação 
social c o caos trazidos pelo movimento, 
aliados ã munifcsia ilegitimidade de seus 
propúsíios* sugerem que não estamos 


apenas diante de uma greve, mas de uma 
potencial quartelada. 

Os contamos do movimento e sua imi¬ 
nente radicalização representam algum 
perigo à estabilidade demcxTálica, paia o 
qual as instituições de preservação devem 
estar vigilantes. A imprensa, como insti¬ 
tuição de preserv ação da democracia, é um 
espaço legítimo de tentativa de pereuasão 
aosservidores públicos em greve para que 
formulem suas reivindicações do maneira 
civilizada e democrática. Se o fizerem, en¬ 
tão podemos todos discutir e repensar a 
estrutura geral da corporação policial. Al¬ 
guém deverá lembrá-los, porénu que a esta 
discussão devem comparecer como cida¬ 
dãos. aguais a nos outros, porque a dis¬ 
cussão sobre a organização geral da 
corporação policial ê de propriedade da 
sociedade toda, ÍL intolerável que tenha¬ 
mos de discutir assuntos nossos median¬ 
te coação de tropa armada e amotinada,^ 

* Março Aurélio Dutra Aydo s é procurador 
da Rapübitca, mestre em pi reto pela IjFSC e 
em FifosoNa pola New School fer Social 
Research, Nova York. 'Artigo publicado no site 
do Observatório da Imprensa e mpuWiCKtoaia 
Prisma com auionzaçáo do auto. 
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t rente a recentes acontecimentos no âmbito da Polícia Federal, é esclarecedor o 
artigo do delegado federal Adilson Bezerra, sobre a legalidade do desconto dos dias 
parados em decorrência de movimento paredisfa deflagrado por servidores públicos 


0 preço da greve 

Por AdüsonBatista Bezerra* 



C onforme noticiai lo em ioda a im¬ 
prensa nacional o movimento 
paredisla dos agentes de polí¬ 
cia federal, escrivães e paptloscopistas foi 
suspenso, mesmo com a não aceitação de 
proposta ofertada pelo governo federal. 

O excelentíssimo senhor ministro de 
Estado da Justiça, por sua vez, jã sinha 
determinado o imediato corte dc ponto dos 
senadores que continuassem em greve. 
Discute-se, então, acerca tia legalida¬ 
de do desconto dos dias parados, tendo 
cm visla a ausência de norma específica a 
regulamentar o direito de greve dos servi¬ 
dores públicos, 

G tema cm discussão no presente es¬ 
tudo não $e afigura, por óbvio, como con¬ 
senso, seja na douirina, seja na jurispru¬ 
dência de nosso pais, Isto porque a gre¬ 
ve, não obstante seja direito assegurado 
constitucionalmente, ainda não veio a ser 
objclo dc regulamentação, o que sempre 
gerou controvérsias, a cada movi mento 
parudisSu qu,' auge cm seio social 


Veja-se o que dispõe a Constitui¬ 
ção Federai dc 1988* a respeito do di¬ 
reito de greve: 

h< Art. 37 - A administração pública 
direta e indireta de qualquer dos pode¬ 
res da União, dos Estados, do Distrito 
Federal u dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade* impessoalidade, 
moralidade* publicidade e c Resinei a e. 
também, ao seguinte: 

(...) V11 - o di rei to de gm ve será exerci - 
do nos termos e nos limites definidos em 
lei específica." 

Não havendo* portanto* atç a presente 
data. a aludida lei específica que viesse a 
regulamentar, detidamente, o exercício do 
direito dç greve, sempre que surge um novo 
movimento, florescem as discussões acer¬ 
ca da matéria. 

No entanto, deve-se sempre levar em 
consideração que. mesmo no exercício do 
direito de greve, não se pode olvidar de 
questões funda mentais* como é o caso 
dps serviços essenciais. 




Não sç pode. desta forma, admitir* e 
isto é inimaginável, que serviços públi¬ 
cos como a saúde e a segurança pública 
venham a ser comprometidos em m?ão 
de movimentos de paralisação, tendo em 
vista que os prejuízos daí decorrem cs 
são Imediatos a toda a população, o que 
é de scr rechaçado veementememe pe¬ 
las autoridades. 

A respeito da matéria* identificíi-se. no 
ordenamento jurídico pátrio, a existência 
do Decreto n.° 1.480* de 3 dc maio de 1995, 
u qual dispõe sobre os procedimentos a 
serem adotados em casos de paralisações 
dos serviços públicos federais, enquanto 
não regulado o disposto no an. 37, inciso 
V 11. da Cousti tujção Federa t. 

Éde se ver, assim, que o Decreto Presi¬ 
dencial veio a ser editado em função exata- 
meme das controvérsias gerados pela au¬ 
sência dc lei rcgulamenladora para tanto. 

Veja-se o que dispõe aquele decreto 
presidencial, in verbts: 

”An. r - Até que seja editada n lei 
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complementar a que alude o art, 37, inciso 
VIL .da Constitui ção, as faltas decorrentes 
de participação de servidor público fede- 
raL regido pela Lei tf 8.112 + de II de de¬ 
zembro de 1990, em movimento de parali¬ 
sação de serviços públicos não poderão* 
em nenhuma hipótese, ser objeto de: 

I - abono: 

II ■ compensação: ou 

El I - câfnpüio. para fins e contagem de 
tempo de serviço ou de qualquer vanta¬ 
gem que o tenha por base* 

§ r _ Para os fins de aplicação do dis¬ 
posto neste artigo, a chefia imediata do 
servidor transmitirá ao órgão de pessoal 
respectivo a relação dos servidores cujas 
faltais se enquadrem na hipótese nele pre¬ 
vista discriminando, denue os relaciona¬ 
dos, os ocupantes de cargos em comissão 
e os que percebam função gralificada, 

§ 2 Q - A inobservância do disposto no 
parágrafo precedente implicará na exone¬ 
ração on dispensa do limiar da chefia ime¬ 
diata, sem prejuízo do ressarcimento ao 
Tesouro Nacional dos valores por este 
despendidos em razão do ato com is si vo 
on omissivo, apurado em processo admi¬ 
nistrativo regular. 

Am T - Serão ímediatíunenle exonera¬ 
dos ou dispensados os ocupantes de car¬ 
gos em comissão ou de funções gratifica¬ 
das constantes da relação a que alude o 
artigo precedente, 

Art, 3* - No caso em que a União* 
autarquia ou fundação publica for citada 
em causa cujo objeto seja a indenização 
por interrupção, total ou parcial, da presta¬ 
ção dos serviços desenvolvidos pela Ad¬ 
ministração Publica Federal, emdccorrêii- 
eia.de movimento de paralisação, será obri¬ 
gatória a denunciação â lide dos servido¬ 
res que tiverem concorrido para o dano. 

Parágrafo único. Compete ao advoga- 
do-gcral da União expedir as instruções 
necessárias ao cumprimento do disposto 
neste artigo*" 

É de se ver, assim, que o decreto presi¬ 
dencial é bastante claro* ao prescrever um 


mínimo de normalização, a ser adotado 
pelo serviço público federal quando da 
existência de movimentos grevistas. 

Ressalte-se* por oportuno, que o Su- 
prumo Tribunal Federal, ao julgar a Ação 
Direta dê IncíMisiiiucionaSitlade n"* 1696/SE, 
de relatoria do excelentíssimo senhor mi¬ 
nistro Sepúlveda Pertence, assim decidiu: 

Ementar Greve de servidor público: nào 
ofende a competência privativa da União 
paia disciplinar-lhe. por lei complementar, 
os termos e limites - e o que o STF reputa 
indispensável á lie ilude do exercício do 
direito (Ml 20 e MI 43S; ressalva do rdator) 

- o decreto do governador que - a partir da 
premissa de ilegalidade da paralisação, â 
faliu da lei complementar federal - discipli¬ 
ne suas consequências administrativas, 
disciplinares ou não <1 precedente: 
ADlnMC I306 s 3 0,6:95), _ 

“Entendo constitucional 
e legal o desconto dos 
dias parados dos 
servidores públicos 
que venham a aderir a 
movimento paredista, 
uma vez que 
os serviços não 
foram prestados" 

Portanto* por viu de consequência, o 
Egrégio Supremo Tribunal Federal está a 
reconhecer a legalidade de ato regulamen- 
lador estalai que Sen ba por objeto disci¬ 
plinar os efeitos e consequências admi¬ 
nistrativas* a serem observadas pela Ad¬ 
ministração Pública, quando da deflagra¬ 
ção de movimentos grevistas. 

Portanto, eonsõtueional é o referido 
decreto. Ademais, acrescente-se que legal 
e constitucional siO as prescrições comi¬ 
das na Portaria n. 0 2 i 6/21MW,. editada pelo 
senhor d iretor-getaJ da Polida Federal, que 
somente concretizam, no âmbito do l>e par¬ 
lamento de Polícia Federal, as orientações 
constantes do Decreto n* L .480/95- 


Não pretendo adotar entendimento* 
aqui, sobre a legalidade ou a ilegalidade 
de qualquer movimento grevista no âm¬ 
bito do serviço publico federal, tendo 
em vista a lalla de norma regulamenta- 
dora do direito constitucional mente as¬ 
segurado de greve- Entretanto, incensu- 
rável é a possibilidade do desconto dos 
dias parados, 

A consequência é própria da greve nos 
estados de direito democrático. Amue-se 
que este ônus é lípien e conseqüència ló¬ 
gica- quem não prestou serviço* não deve 
ser remunerado - e que deve ser suporta¬ 
do por lodos aqueles que aderiram ao mo¬ 
vimento grevista, sob pena de enriqueci¬ 
mento ilícito pelos mesroos- 

Não obstante o posicionamento dou¬ 
trinário de alguns no sentido da admissi¬ 
bilidade do direito dos servidores de pro¬ 
moverem paralisação a fim de discutirem 
questões relativas à política salarial, mes¬ 
mo incxislíndo lei específica regulamen¬ 
tando o mm Jmpõe-se. de outro lado, q ue 
sc reconheça também o fato de que a gre¬ 
ve implica ausência do serviço e. enquan¬ 
to não editada a lei específica* que venha 
a definir e regulamentar as situações de¬ 
correntes ác greve, impõe-se o desconto 
da remuneração dos dias de paralisação. 

Este tema não é recente em nossos 
tribunais, principal mente no Cülcndn Su¬ 
perior Tribunal de justiça, que. enfren¬ 
tando a questão* decidiu, reiteradas ve¬ 
zes, que certo é que os dias parados e 
não trabalhados devem ser descontados 
daqueles que tenham participado do mo¬ 
vimento paredistiu 

Portanto, entendo constitucional e le¬ 
gal o desconto dos dias parados dos ser¬ 
vidores públicos que venham a aderir a 
movimento paredistau uma vez que os ser¬ 
viços não focam prestados e em decorrên¬ 
cia da regulamentação administrativa exis¬ 
tente acerca do presente lenu.p 

'Ãdilspn Batis.fa Sezerri é delegado federa! 
e consultar jurídico do Ministério da Saúde 


PRISMA í->hI 3 










OPINIÃO 


O delegado de polícia e professor André Matsushita Gonçalves alerta para o fato de 
í/íff a falta de gai antias constitucionais afeta o pleno exercício das atribuições de 
polícia judiciária e vai de encontm às revindicações da ADPF junto ao Congresso 


Sem garantias 

Por André Mâaushita Gonçalves" 


D esde os primórdios constituci¬ 
onais o* magistrados. Juizes 
de Direitos e Desembargado¬ 
res b tem como respaldo funcional garanti¬ 
as constitucionais que possibilitam o li¬ 
vre exercício de suas respectivas jurisdi¬ 
ções longe de pressões, manobras ou in¬ 
tervenções de quaisquer ordens* veladas 
ou explícitas. Assim, são garantias cons- 
titueionais dos magistrados a vitalidcda- 
de, i.e, a. perda do cargo depende de sen¬ 
tença judiei a] transitada em julgado Até 
lá. não píMie um Juiz de Direi lo ser demiti¬ 
do de seu cargo, sendo vedada a demis¬ 
são com base cm simples procedimentos 
adnunisiraUvos. a inani ovibdidadc r i.e T um 
Juiz de Direito somente poderá ser remo¬ 
vido de sua comarca, colocado a disposi¬ 
ção ou aposentado a seu pedido, ou por 
interesse público. quando somente se 
darã o ato administrati vo por decisão, pur 
voto. de dois terços do respectivo rrihu* 
naL assegurada a ampb defesa, impedin¬ 
do assim que manobras escusas removam 
da comarca magistrado cuja atuação atin¬ 
ja a interesses poderosos, a irredurihilidadc 
de subsídios, respaldando assim a conti¬ 
nuidade perene e absoluta de seu padrão 
dc vida* c de sua família. Gozam ainda de 
foro privilegiada rasatione persoime T ou 
seja. sik) julgados sempre pelo Tribunal 
de Justiça de seus estados, não importan¬ 
do a natureza do crime < se federal ou 
doloso contra a vida) ou local de sua prá¬ 


tica (cm Qiitm unidade da federação). res¬ 
salvados apenas os crimes eleitorais. ca¬ 
sos cm que serão julgados pelo Tribunal 
RegioÉiaJ Eleitoral -TRF. impedindo assim 
que sejam processados por força de desa¬ 
venças locais de onde exercem a judicatu¬ 
ra. Com todas essas garantias, os magis¬ 
trados podem exercer eoni absoluta pleni¬ 
tude, isenção e imparcialidade a jurisdi¬ 
ção de que são investidos, sem temer pos¬ 
teriores retaliações dc pessoas, grupos ou 
organizações influentes e poderosas que 
venham a atingir com suas decisões. .Sur¬ 
ge daí um Poder Judiciário atuante, forte, 
pétreo Com a promulgação da Constitui¬ 
ção Federal de 1988. essas garantias. além 
dc mantidas aos magistrados, foi estendi¬ 
da aos membros do Ministério FÜblieo A 
nova carta magna, além de estabelece ruma 

'Quase que a totalidade 
dos trabalhos dos juizes 
e promotores, na fase 
judicial da persecução 
penal, embasam-se nos 
trabalhos de Polícia 
Judiciária, materializados 
no Inquérito policial, 
e titularizados pelos 
delegados de polícia 
de carreira 1 ' 


vasEa gama de funções institucionais do 
Ministério Publico, assegurou aos seus 
membros iodas as garantias inerentes aos 
membros da Poder Judici ário, criando uma 
instituição com a mesma força c autono¬ 
mia que o Poder Judiciário. 

A partir dc então, a persecução penal 
judicia] passou a xcr muito mais rigorosa, 
imparcial c equânime, pois, oferecida a 
denúncia c iniciado o processo, tanto o 
Jui/ dc Direito, como o ProEnoiorde Justi¬ 
ça, passaram a ter toda* íix garantias cons 
timetonais paraagir com lotai isenção, sal- 
vaguardados de qualquer ingerência. 

Todavia, ''esqueceu-se’’ o legislador 
constitucional que a persecução pena! 
inicia-se na fase pré-processuaJ, com a ins¬ 
tauração do inquérito policial, presidido 
por Delegado dc Polícia de Carreira, pani o 
estabeleci mento da materialidade, autoria 
e circunstâncias de crimes. ^Esqueceu-sef b 
ainda que, embora não im prescindível para í 

a propoximra da ação penal, 90% delas 
i nics ani-se com base n a i nq ué ri lo pt d i ei ul 

Portanto, quase que a total idade dos 
irabúEhos dos juizes e promotores, na fase 
judicial da persecução penai, cmbasani-se 
nos trabalhos dc Polícia Judiciária* materi¬ 
alizados no ioquérítu policial, e ütulariza- 1 
dos pelos delegados de polícia dc carrei¬ 
ra. Ocorre que» aos delegados de pulíçia, 
estranha e inexplicavelmente* não foram 
estendidas as garantias constitucionais 
tão festejadas pelos demais agentes pü- 
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Uma das garantias defendidas pela 
ADPF junto ao Congresso diz respeito 
a inamovibilidade dos delegados de 
polícia, condição imprescindível para 
que a categoria possa exercer sua 
função com independência, 
imparcialidade, isenção e dignidade, 
sem temer represálias 

Articulação no Congresso Nacional na busca de garantias cons- 
liiudonais para os delegados de polida 


blicos responsáveis pela persecução pe¬ 
na! ifl juditio. CriOU-se então uma perse¬ 
cução penal híbrida. Na fase pré-proces- 
.wal seu ttiular, que 4 o Delegado de Polí¬ 
cia, está sujeito aos males inerentes da fal¬ 
ta de garantias constitucionais, sofrendo 
pressões, remoções, exercendo sua cir¬ 
cunscrição de fornia parcial, visando ga¬ 
rantir <te fornia empírica a continuidade da 
normalidade de sua vida funcional e pes¬ 
soal Como pode, por exemplo, exercer na 
plenitude a circunscrição que lhe ú atribu¬ 
ída um Delegado de Polícia, que pode ser 
processado pelo mesmo Promotor de Jus¬ 
tiça e julgado pelo mesmo Juiz de Direito 
com quem trabalha no dia a dia, e portanto 
suscetível de discordâncias rotineiras ? Já 
na fase processual lemos uma persecução 
penal forte e nno manipulável. Mas, se o 
trabalho da persecução penal judicial, que 
é revestida das garantias constitucionais, 
I d calcado quase que na totalidade nos tra¬ 
balhos da persecução penal extrajudicial, 
que não ú revestida das mesmas garanli¬ 
as, lügo,. Jt É uma mera questão de lógica, 
Essa situação jurídica fomcnla algumas 
doutrinas e correntes administrativas, que 
sustentam o deslocamento das atribuições 
* de Policia Judiciária dos delegados de polí¬ 
cia* que não ectíi as carandás constitucio¬ 
nais, para agentes publkós que tenham es¬ 
sas garantias asseguradas, sob o pretexto 
íle tomar a persecução penal mieiramentc 
inatingível. Assim* alguns sustentam que 


a coleta da prova no processo penal deve¬ 
ria sct titulprizuda pelo próprio juiz dc Di¬ 
reito, pois além de gozar das garantias, 
como ele vai julgar, deve saber corno a pn> 
va foi colhida para julgar com mais certeza. 
Tal corrente não prospera, pois uma das 
características da jurisdição é a inércia, 
somente se movimenta mediante provoca¬ 
ção, pois a ação ex qffició do magistrado 
retira-lhe a imparcialidade, pois se ele já se 
movimentou esponta rieainenie Eia perse¬ 
cução penal, em qualquer direção, já eoá 
inclinado a absolver ou condenar alguém, 
já tem uma idéia pré-concebida dos faias. 

Outros sustentam que a prova deveria 
scr coletada pelo Mm Este no Público, que 
além de gozar das garantias constitucio¬ 
nais, e o tini lar da ação penal, e portanto 
deveria coletar pessoalmente a prova para 
formar sua convicção. Também essa cor¬ 
rente não prospera, pois a junção das fun¬ 
ções de investigar c processar no mesmo 
órgão não se coaduna com os princípios 
do Estado Democrático de Direito, que pri¬ 
ma pela separação das funções inerentes 
do estado, cvjlandose assim o monopólio 
dc poder, característica ditatorial. O órgão 
investigaiivo, ao invés de coletor imparei- 
abncnle a prova, já que não tem inlcresse 
algum na lide na fase processual, como são 
as Polícias Civis e Federal no atual panora¬ 
ma jurídico, coletaria a prova voltada para 
a acusação, que posreTionncnte seria por 
ele próprio sustentada. A imparcialidade 


na coleta de dados de investigação estaria 
irremediável mente maculada. 

Portanto, a manei ra mais eficaz, demo¬ 
crática* justa e JuridicamcnTe periéiLa de 
se construir uma persecução penal peírea, 
imune a imeresses pessoais ou organiza¬ 
cionais é a extensão das garantias consti¬ 
tucionais já mencionadas aos Delegados 
de Polícia, civis c federais, pois sonieme 
assim salvaguardaremos a persecução 
penal em sua plenitude. Ü deslocamento 
das atribuições de Policia Judiciária a ou¬ 
tros órgãos, sob o pretexto de lerem cie* 

garantias para exercer a í unção com 
ruais lisura, não trará a segurança institu¬ 
cional ião almejada e esperada pela popu¬ 
lação brasileira, São os Delegados de poli¬ 
cia de carreira os profissionais dc direito 
treinados c aptos paru investigar, c. so¬ 
bretudo, desinteressados da fase proces¬ 
sual. Portanlú, urge uma emenda consti¬ 
tucional que estenda aos Delegados de 
Polícia as mesmas garantias* forma mais 
correta de se ajustar deFEnitivaméntc a per¬ 
secução penal brasileira como um iodo. 

Uma emenda constitucional dessa 
magnitude trará ao estado a força neces¬ 
sária para combater a cri minai idade atual, 
mormenle a organizada, e demonstrará que 
íí núcleo de poder federal deseja uma Polí¬ 
cia Judiciária forte e independente. ■ 

'André Matsushit a Gonçalve s é delegado 
de polícia e professor universitário (MS) 


PRISMA 












OPINIÃO 


Poder financeiro livre de controle e credibilidade perante o apostador são as principais 
armas do jogo do bicho segundo análise enfocada no artigo do delegado de polícia 
federal André Luiz Diniz. O DPF, etuàè superintendente da PF no Mato Grosso do 
Sul foi um dos responsáveis pela operat ão Arca de Noé, que culmiAau com a prisão 
de João Arcanjo Ribeiro, o Comenamdor, con sider ado o^jnaior capo % hi afia 
matograssense^ue acumulou fatyma mplorandcTâ Jogo do bicho no estado 



ã mais de um século o top» §io 

bicho foi iirlLí liídotftO Brasil, 
pwisamente m> Estado do Rio 

de Janeiro. O Barão dc Drummand* dona 
du milito Jardim Zoológico nu Bairro de 
Vila Isabel, em dificuldades financeiras de¬ 
correntes do corte de subvenções t)COFTÍ- 
do com o advento da República, investiu 
na idéia dú jogo para os visitantes dc seu 
Zoológica, O visitante recebia um bilhete 
com o nome e desenho de um dos 25 fvinte 
e cinco) animais do zoológico, dentre os 
íl mis era, sorteado um. que revelava os bi¬ 
lhetes premiados. 

inicial mente, o jogo surgiu oficializado 
como uma diversão da classe alta 
fluminense, mas. pcvneiiormente. já sob a 
dandestinidade, conquistou o Imaginário 
do povo brasileiro» e penetrou cm lodos 
os cantos do país. permanecendo até hoje. 

A pratica do jogo foi aceita e adotada 
pela sociedade brasileira como um passa¬ 
tempo fácil, acessível e confiável. As di¬ 
versas modalidades de apostas, de baixos 
ou altos valores e riscos, permitem que os 
jogadores aumentem suas chances de ga¬ 
nhos, ainda que baixos, dependendo do 
tipo do jogo escolhido, Essa peeuliarida¬ 
de. aliada á certeza do recebimento do prê¬ 
mio, d forte atrativo para a maioria da po- 


puíaçaci ÍL tu>jçr sim feziitha", na esperança 
de aumentar seus baixos rendimentos 

À aceitarão do jogo do bicho é tão gran¬ 
de que, a depender do local, são ofereci¬ 
dos até trés sorteios diários, sem pausa 
nos finais de semana. 

O lucro do negócio é diffcil de se men- 
suraí + pois a "renda’ r obtida pela aposlas, 
feitas em dinheiro e aos olhos de qualquer 
um, não é submetida ao controle estala! - 
ou seja* não ú declarada, não gera tributo, 
tampouco é fiscalizada. 

Para a lei, a exploração do jogo do 
bicho é mera contravenção penal, e pode 
configurar, no máximo, crime de sonega¬ 
ção fiscal cuja punibílidade se extingue 
eoiti o pagamento do tributo devido. As 
penalidades baixas tornam a ilicitude do 
negócio mais vantajosa que sua legali¬ 
zação. Na clandestinidade. o jogo per¬ 
manece longe dos tributos. A não tribu¬ 
tação e os altos rendimentos dão inve¬ 
jado lucro h atividade 

A estrutura necessária para a explora¬ 
ção desse tipo de jogo: apontadores, ban¬ 
cas. recolhi mento das apostas, sorteios, pa¬ 
gamento de prémios e u logística do trans 
porte de prêmios e apostas é tão complexa 
que consome a mão-de-obra de centenas 
ou milhares de trabalhadores. Sc nt uma 


administração c controle bem estruturados, 
análogos aos de grande* orgaímz&ções* o| 
negócio certa mente não sobreviveria. 

Por outro lado. numa sociedade capi¬ 
talista na qual o dinheiro é fonte de poder 
e cobiça* espedalinentc num país como o 
Brasil onde são praticadas altíssimas laxa* 
dc juros, tomando mais restrito e oneroso 
o acesso ao capital, não há como entender 
a existência dc uma fonte de nenda desse 
porte livre da ganância de outros homens, 
da ação do fisco ou da Justiça, sem consi- 
derajTiios a alia penetração dessa advida- 
de no Estado e na sociedade. 

Com efeito, as principais armas do jogo 
do bicho são o poder financeiro livre de 
controle c sua credibilidade perante o 
apostador, 

O poder financeiro gerado polo jogo 
abre seus caminhos para a conquista dc 
poder e influência. Essa conquista passa 
[toda sedução de autoridades públicas atra¬ 
vés do capital, pela corrupção, dissemina¬ 
ção do medo e pela omissão. Enquanto n 
dinheiro atrai a cobiça humana, o medo 
provoca sua paralisia. 

A credibilidade do jogo vem da sua 
Sociabilidade": as bancas de apostas es¬ 
tão sempre próximas ao apostador e. ao 
revés das loterias oficiais, oferecem a figo- 
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ra do apontador que "fw o jogo"; ou 
melhor "escreve” para o jogador. Por ou¬ 
tro lado, são disponibilizadas apostas 
baixas, eom riscos e ganhos menores, 
tomando o jogo e os prémios mais aces¬ 
síveis à população. 0 que não acontece 
nas loterias oficiais. 

Numa sociedade marcada pela falia de 
^ acesso ao ensino e excluída dos deleites 
do capitalismo, essas facilidades são for¬ 
tes ui rali vos para o cidadão comum, anal¬ 
fabeto ou inseguro na sua escrita, á procu¬ 
ra dc oportunsdades- 

A acessibilidade aos prêmios aumen¬ 
ta a confiança no jogo c, consequente* 

* mente, os lucros dele decorrentes. A po¬ 
pulação, na maioria desavisada dos ris¬ 
cos inerentes ao poder financeiro 
viabilizado aos donos do negócio aca¬ 
ba, indiretamente, financiando a parali¬ 
sia das autoridades públicas. 

Para a sua sobrevivência, o jogo ilegal 
1 vai alem da contravenção c da sonegação 
fiscal. Passa a ser fome de irãflco de influ¬ 
ência, corrupção, prevaricação, ameaças, 

I e a financiar a corrida eleitoral, dentre ou- 

1 tros danos reais ou potenciais que fragili¬ 
zam o Esludo- 

A população que aceita e alimenta 
I esse pode ré a me sma que mai s sofre com 
os prejuízos por elo causados, O Estado 
fragilizado e enfraquecido não é capaz, 
de prestar plcnamenle os serviços que 
deve ã sociedade. 

Em MâlO Grosso, por exemplo, a Ope¬ 
ração Árcade Noe desarticulou a explora* 

I ção do jogo do bicho e as investigações 
fizeram prova do envolvimento de Autori¬ 
dades Públicas, fatos que. apesar de notó¬ 
rios, não eram apurados pela omissão c 
tolerância do Estado em iodos os níveis 
de ptxier. Municipal, Estadual e Federal 

A partir da Operação Arca de Noé. o 
l combate ao jogo ilegal ganhou força, e as 
autoridades passaram a contar com maior 
segurança c liberdade pura exercerem seus 
ofícios. As ações repressivas ganharam o 
foco da mídia e qualquer vacilo passou a 
ser denunciado. 


No entanto, mesmo com a concentra¬ 
ção de forças policiais no combate aojogo 
ilegal e vontade política, vez por outra o 
jogo dá sinais de vida. mesmo que precária 
comparando-se ao passado reccmc. Ain¬ 
da existem pessoas dispostas a aposlar e 
trabalhar no jogo ilegal. As sanções im¬ 
postas aos apontadores são incapazes dc 
impedir que os mesmos permaneçam na 
atividade, da qual viveram por vários anos 
sem qualquer óbice. 

Com a repressão do jogo em Mato 
Gmsso, os apontadores recorreram à Jus¬ 
tiça do Trabalho, postulando direitos tra¬ 
balhistas aos quais não tinham acesso, vez 
que a força dc trabalho consumida pelo 
jogo ilegal dá-se na informa!idade. AIus- 
tiça do Trabalho, ai nda d i v idi da quanto aos 
direitos pleiteados, alterna decisões favo¬ 
ráveis e desfavoráveis aos apontadores. 

Apesar da ilegalidade e da informalida¬ 
de do trabalho, o recrutamento de aponta¬ 
dores não é um obstáculo para a reestrutu¬ 
ração do jogo. que conta com o fantasma 
do desemprego como aliado. 

Outro falo dificulta o combate desse 
jogo ilegal: sua prática, por mais de um sé¬ 
culo, está enraizada na cultura e nus so¬ 
nhos do brasileiro: realidade que não se 
transforma de um dia pura o outro. 

Essa realidade indica que o combate 
ao jogo do bicho, apenas com ações re¬ 
pressivas, pode ser insuficiente c até mes- 
mu traumático para a população, desa vi¬ 
sada quanto ao seu real potencial ofensi¬ 
vo. A repressão, então, deve ser comple¬ 
mentada com a prevenção, através de cam¬ 
panhas de conscientização do perigo ofe¬ 
recido peio jogo p quando praticado na clan¬ 
destinidade. Outra solução possívd seria 
o oferecimento de um jogo oficial que res¬ 
guarde as mesmas características do “bi¬ 
cho" c que possa ocupar seu espaço. 

Inobstante, a tolerância à prática de jo¬ 
gos explorados ilegalmcntc, tal como se dá 
eom csjogo do bicho, ê 1NCOMPATÍV EL oom 
a construção de um Estado focado no com¬ 
bate a corrupção e a criminalidade em geral, 
cm especial, a organizada. 


Os jogos ilegais existem porquanto as 
autoridades são omissas perante a lei: ou 
não podem, ou não querem fazer nada a 
respeito. Sc não podem 6 porque estão 
impedidas ou desencorajadas, por amea¬ 
ças ou falta de apoio decorrentes da influ¬ 
ência do poder das organizações: se não 
querem e porque não lhes é conveniente, 
e estão comprometidas eom interesses 
alheios aos das funções que exereem, mas 
sim motivadas por interesses pessoais ou 
comuns aos da jogatina ilega). Em qual¬ 
quer dessas hipóteses, a omissão ê noci¬ 
va ao país. 

N u m momento em q ue o Poder Pol ítico 
diz-se focado nas questões de segurança 
pública, que ganharam espaço invejado na 
mídia c visibilidade nacional, priorizar o 
combale ã exploração de jogos ilegais, se¬ 
jam eles praticados através de máquinas 
eletrónicas i caça-níqueis) ou do Bicho é 
fundamental para o Estado. ■ 

*And rá Luiz Oiniz Go n çalves Soares é 

delegado de polícia federal, especialista em 
Gestão de S&g^J rança Pública pete Unrveisidade 
Federal de Maio Grosso. 


O império de João Ribeiro Arcanjo 
começo ü a ruir em abri! de 2002 , 
com o início dos investigações so¬ 
bre o crime organizado em Maio 
Grosso, deflagradas com a Opera¬ 
ção A/ra de Noé, do Policia Fede¬ 
ral. Conhecido como Comendador, 
o ex-policial civil e ex-segu- 
rança de políticos 
acumulou fortu¬ 
na explorando 
o jogo bicho 
no estado du¬ 
rante duas 
décadas< 
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HISTÓRIA VIVA_Operações Eccentric e Mosaico 


Mesmo sem contar com os incrementos tecnológicos da atuai 
se destacava no planejamento e execução de operações de vultc 



Püí Sandro Julio, com «íçâa ae Vâtfessa Na^im 


M esmo com a evolução 
tecnológica, ainda existe 
muito em comum entre as 
investigações realizadas pela Polícia Fe¬ 
deral (PF) na década de 80 c as atuais. 
Delegados ,+ da antiga"' afirmam que 
O desenrrotar de uma investigação não 
depende somente de tecnologia. Ape¬ 
sar dc ser de grande valia, o êxito das 
ações depende mesmo, basicamente, dc 
táticas sim dares às utilizadas cm opera¬ 
ções desencadeadas há 20 anos. 

G diferenciai das investigações pas¬ 
sadas tal ve?, soja que es ias eram con¬ 
duzidas de maneira mais. empírica. Al¬ 
guns delegados admitem que os traba¬ 
lheis eram realizados contando quase 
tão-somente com o instinto. 

Mui (o embora não contagem com 
os recursos tecnológicos atuais, a Po¬ 
lícia Federal foi responsável por opera¬ 
ções que entraram para a história, com 
a prisão de mafiüsos e Traficantes pro¬ 
curados no mundo inteiro, na ofensiva 
contra a cocaína nos anos 80. 

"Em determinadas localidades não 
havia nem telefone. Na época traba¬ 
lhávamos na base do pi-pr-pipi-pi’ 1 . 
corta o delegado federal Ney Cunha, 
numa menção ao antigo telex. Ele. que 
conduziu os trabalhos de investiga¬ 
ção da operação Eccentric em 
Rondônia, também é taxativo ao dizer 
que “quando ha um bom serviço de 
Inteligência, não são necessários mui¬ 


tos recursos tecnológicos para se atin¬ 
gir os resultados almejados". 

Debute internacional - A PF estreou 
defmlíivamente no cenário mundial das 
polícias de elite u partir da segunda prisão 
do chefão da máfia sla lia na. Tom m aso 
Buscei ta. cm t983 (veja o quadro abai xo ), 
Mais de 300 pessoas foram indiciadas a 
partir da localização e prisão de Buscei ta 
pela PF t o que causou um terremoto nos 
subterrâneos da Cosa Nostra. Com a pri¬ 
são de Busceiia os holofotes da imprensa 
e das policias de todo o planeta se voha- 
nmi para o Brasil. 

Nesse contexto, c importante trazer à 
tona diversas opcrações reali/adas nas dé¬ 
cadas dc 80 c 91). que fazem pane da histó¬ 


ria brasileira de combate ao crime, É ne¬ 
cessário também, destacar a ' fc velha esco¬ 
la" de investigações, Foram essas primei¬ 
ras operações que deram notoriedade às 
equipes brasileiras de investigações, 

Para sc ter idéia do significado das 
investidas da PF contra o crime organiza¬ 
do, em agosto de 1986. o então presidente 
dos listados Unidos, RuitaJd Reagan, lan¬ 
çou a maior campanha já vista para com¬ 
bater o tráfico c o uso de drogas, aponta¬ 
dos como o problema número 1 dc* EUA, 
Naquela época, pelo menos 5 milhões 
de norte-americanos consumiam cocaína 
regularmente e 24 milhões já tinham tido 
contato com a droga. O objetivo era des» 
harataros laboratórios de produção de co¬ 
cai na na Colômbia e Bolívia. Mesmo com 


SAIBA MAIS Tommaso Buscetta, o “chefào arrependido 


iQmmasofyjscetta mudou a his¬ 
toria do crime organizado. De¬ 
pois de ter sido preso no Brasil 
sob acusação de assassinato e 
extraditado para a Itália, 'Dom 
Masino", como era chamado, foi 
o primeiro dos ehefõcs mafiosos 
que colaboraram com a justiça italiana 
para desbaratar a máfia siciliana e suas 
ramificações internacionais. Foi um 
duro golpe para a organização, inician¬ 
do um processo que levou à prisão de 
366 clicfcks c seus colaboradores, Sua 
conversão sc deveu à repulsa que sen» 
tia pela nova mãíia r movida pelo 


narcotráfico. “Sou unt homem 
velho e atormentado, dei -me 
conta do ponto a que chegamos 
e por isso decidi ajudar a polí¬ 
cia", declarou, em 1994. Nascido 
em Palermo cm 1928. caçula dc 
] 7 irmãos, ele cresceu no mundo 
romã rui lo da velha Cosa N ostra. Teve 
muitas amantes e tres casamentos, o áí- 
timo deles com uma brasileira, Maria 
Cristina, com quem teve dois de seus 
mtIií filhos. Busçetüt foi detido pela pri¬ 
meira vez no Brasil em 1972, sob a acu¬ 
sação dc falsidade ideológica, numa 
operação comandada pelaSR/DK cujo 
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lodo 0 aparato tio exército norte-america¬ 
no, os resultados foram pífio*. Daí a rele¬ 
vância das operações Eccenlric e Mosai¬ 
co. ambas comandadas pda PF que de¬ 
sencadearam o estouro de vário* labora¬ 
tórios de produção de drogas. 

Operação Eccentric - Recebeu esse 
nome pelo faio de um dos traficantes per¬ 
seguidos morar numa parte residencial e 
geralmente tranquila des Butantã, em São 
Paulo. A especialidade dos traficamos per¬ 
seguidos pela operação era justamente for¬ 
necer produtos como é ler e acetona para a 
fabricação cia cocaína colombiana. 

Coordenada pela Divisão de Repres¬ 
são a Entorpecentes (DRE) da PE a Ope¬ 
ração Ecccntric até então foi a maior e mais 


superintendente, ã época, era o dele¬ 
gado federal Tatvane de fierrêdp 
Menezes. Expulso, seguiu para a Itá¬ 
lia e P mais tarde P retornou ao Brasil 
pela fronteira argentina. Preso peja se¬ 
gunda vez cm L9&3, ele acabou sendo 
deportado para os Estados Unidos. 
B use et ta tentou em várias ocasiões 
voltar a morar em São Paulo por meios 
legais. Mas seus advogados nada con¬ 
seguiram, Vivia nos Eslados Unidos, 
protegido pelo FBI pois era jurado dc 
morte pelas famílias cujos chef&es fo¬ 
ram presos a panir de suas revelações. 
Morreu aos 71 anos, de câncer. 


0 tsquema - A batida teve inicio às 6h 
da manhã* com três helicópteros do força 
Aérea £S rasi !ei ra l FA B) sobrevoando a re¬ 
gião, cm vôos rasantes, ao mesmo 
tempo em que. por terra, a 
mu Drãusio era invadida 
por carros-fortes e dois 
Opalas da PF. 

Somente no primeiro dia 
da operação fórum presas 
cerca de 50 pes¬ 
soas e apre- 


CONTROLE DE QUÍMICOS Caminho certo 
para idenlÊficação das drogas ilícitas 


O diferencial das 
investigações 
passadas talvez seja 
que estas eram 
conduzidas de 
maneira mais 
empírica. Alguns 
delegados admitem 
que os trabalhos eram 
realizados contando 
quase tão somente 
com o instinto 


clade a Polícia Federal de 20 anos atrás já 
internacional como as Eccentric e Mosaico 

RO FINO 


aparatosa operação desencadeada no país 
contra o crime organizado. Além de São 
Paulo, as investigações se estendiam por 
outros cincos estados e empregavam utn 
total de 450 agentes. O então chefe da 
DRE, delegado Paulo de Magalhães, con¬ 
ta que “o objeti vo da operação era desar¬ 
ticular, em nível nacional, o braço brasilei¬ 
ro da máfia colombiana de cocaína \ 
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HISTÓRIA VIVA Operações 


Eccentrlc e Mosaico 


MA GA LHA ES Desarticular o braço brasileiro da mália colombiana de cocaína 



cndidos quinze aviões, todos perten- 
eenics a traficantes. lEm várias panes, 
do pafe foram estourados depósitos de 
ülct m benzina ç acetona. Esses materi¬ 
ais. utilizados para processar o refino 
da cocaína, eram enviados para a Co- 
lòmhia, Bolívia e ate mesmo para refi¬ 
narias brasileiras. 

Operação Mosaico - Em 1985. o 
alvo da Divisão de Entorpecentes era 
a investigação de grandes trafican¬ 
tes. Numa decisão do Departamento 
de Polícia Federal i DPF), foram con- 

Depois da estratégia 
utilizada pela Polícia 
Federal de monitorar 
as vendas de insumos 
para se chegar às 
drogas, o Drug 
Enforcemente 
Administration (DEA), 
agência norte- 
americana de combate 
a entorpecentes, 
adotou esta mesma 
linha de investigação 


Yocados 12 delegados e 120 agentes para 
atuarem em uma operação aítamertie se¬ 
creta. Inidava-.se a Operação Mosaico, 
que deflagrou uma das mais complexas 
investigações já realizada pela PF con¬ 
tra o crime organizado. 

Resultados - A operação, coordenada 
pdõ atual adido policial da PF na Argenti¬ 
na, delegado Pedro l.uíz Benvunger. tor¬ 
nou publico u envolvimento de bicheiros 
e traficantes de drogas, atrelados em rl- 
nandumcnlo de campanhas de deputados 
e vereadores. Todos acobertados por po¬ 
liciais civis t militares. 

A operação culminou nu quebra da es¬ 
pinha dorsal da organização comandada 
pelo narcotraficante ‘Tonínhu Turco'*. 
Centralizada no Rio de Janeiro, a Mosaico 
des vendou ramificações que se estendi¬ 
am pelos Estado* de São Paulo, Amazo¬ 
nas e Pará. 

Ações pioneiras Até então, jamais se 
ha viu pensado cm monitorar a venda de 
títer c acetona para localizar laboratórios 
de produção de cocifha. A Polícia Federal 
do Rrasil fbí a primeira do mundo a rasirear 
a droga, a partir de produtos essenciais 
paru o refino da coca. 

O DPI Magalhães revela que a primei¬ 
ra vez. que foi cogitada a hipótese, o agen¬ 
te que deu u feliz ideia foi motivo de cha¬ 


cota n u ma reunião.* ‘Graças à pera istencia 
do agente c a sensibilidade de seus supe¬ 
riores, a PF jogou luz sobre vários aspcc- 
tos desconhecidos a respeito do mundo 
das drogas". 

Depois da estratégia utilizada pela Po 
lícia Federal de monitorar as vendas de 
insumos para sc chegar às drogas, o Drug 
Enforcemente Administration (DEA), 
agência norte-americana dç combate a em 
£ (orpecentes, adotou esta mesma linha de 
| investigação. “Apesar da faita de reeur- 
l financeiros das instituições brasilei- 

l algumas operações de países desem 

volvidos trabalham a reboque de nossas 
ações", salienta Magalhães. 

A Operação Eccenmç tomou claro 
que o Brasil começava a assumir um pa¬ 
pel importante na produção mundial. O 
rastrea mento de insumos produzidos em 

Pedro Luiz Berwanger é dele¬ 
gado da Polícia Federal desde 
1977, onde teve participação 
direta em algu¬ 
mas das mais 
complexas inves¬ 
tigações contra o 
crime organizado 
nacional e inter¬ 
nacional 

No seu renomodo “4 Guer* 
ra Contra a Mâfui no Brasir. 
Berwanger revela detalhes so¬ 
bre a prisão de um dos mais im¬ 
portante chefõo da múfia itali¬ 
ana, Tommaso Busceua. 

Ao se esconder no Brasil, 
Buscei ta não acreditava que 
seria descoberto. Ele não con¬ 
tava com o “faro" do L Cão 
Farejador", como o delegado 
Berwanger ficou conhecido ao 
investigar o assassinato de Pau¬ 
lo César Faria r O PC Faria, 
tesoureiro do ex-presidente 
Fernando Coflor. 
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[NOVAÇÃO PF passou a rastrear as dro¬ 
gas a partir de produtos essenciais para 
o refioo da coca 



nosso território. permitiu que a PF che- 
► gasse até os laboratórios de refinaria de 
cocaína locuít/.ados na Bolívia, Colôm¬ 
bia e em algumas áreas da Amazônia, A 
Máfla Colombiana estava transferindo 
seu comando para o tí rasil. Daí, a impor¬ 
tância do apoio logístico da PF para iden¬ 
tificar a produção de cocaína com o for¬ 
necimento de éter brasileiro. 


A primeira investigação elaborada pela 
PF que envolveu tnsunios teve como pon¬ 
to de partida uma multinacional niuiur fa¬ 
bricante de éter e acetona do pais, A em¬ 
presa era localizada em São Paulo e seu 
papel nas investigações eni de informar as 
vendas consideradas suspeitas, que en¬ 
volviam grandes quantidades, paru a PF, 
A Lrájcióriã dos bisamos era monitorada 
desde a sua saída na fábrica, até o seu des¬ 
tino, nos porões de laboratórios produto¬ 
res de cocaína da Bolívia, Colômbiae Peru. 

Com o cruzamento de informações, 
foram descobertas farmácias que servi¬ 
am de atravessadotas na venda de éter e 
acetona para o outro lado da fronteira. 
A PF desconfiou de um esquema que. 
mesmo bem armado, rinha falhas. Algu¬ 
mas farmácias pequenas, localizadas na 
também pequena cidade de Cáceres. fron¬ 
teira com a Bolívia, eram grandes clien¬ 
tes da maior fabricante de éter e acetona 
do Brasil. As notas fiscais comprova¬ 
ram que as farmácias tinham um volume 
de venda de até 100 litros de acetona, 
por mês, cada uma. Os números foram 
considerados absurdos e então a PF co¬ 
locou em prática a operação e estourou 
vários laboratórios de cocaína. 


Para o DPF Pedro 
Berwanger a 
tecnologia é uma 
ferramenta de grande 
auxílio, mas não fica 
no mesmo patamar de 
importância do 
planejamento e do 
serviço de inteligência 

Receita de [nvestigaçéo - Benvyn- 
ger é con victo de que nada escapa de 
uma boa investigação e que os servi¬ 
ços de inteligência são mais eficientes 
que anuas na garantia de segurança, 
O delegado revela que dependen¬ 
do da complexidade, a operação pode 
levar até dois anos, entre o planeja- 
mento, investigação e a deflagração. 
Ele tem em seu currículo a prisão de 
To mm aso Buseeiiu c Toninho Turco e 
não descarta a colaboração de um in¬ 
formante. “Se na época eu tivesse 
como informante um porteiro em cada 
rua do RJ, seria o homem mais bem in¬ 
formado da cidade ', diz o delegado. 



Eu quero meu País livre da 
Exploração Sexual Comercial 
dc Crianças e Adolescentes 
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HISTORIA VIVA 


Operações Eccentríc e Mosaico 



Operações da PF são responsáveis peta localização de laboratórios para refino de 
coca na Bolívia. Colômbia e até mesmo no Brasil, na Amazônia 


Apelidado de 'cão farejadgr*\ o 
adido policial conta que a receita para 
unia boa investigação se dá a partir da 
coleta de provas que impliquem de fato 
na relação do investigado com os cri¬ 
mes cometidos, 

Ucrwangcr é sigiloso quanto às tá¬ 
ticas usadas pela polícia, mas revela 
que um dos agem es chegou a namorar 
a empregada da casa de uni suspeito 
sob a mira da PF. "Os comentários dc 

A banafizaçâo 
da inteceptação 
telefônica é criticada 
por delegados que 
lembram do tempo em 
que as provas eram 
colhidas por meio de 
fotos, notas fiscais de 
restaurantes e hotéis, 
cópias de cheques, 
identificação de 
nomes falsos, entre 
outras táticas da 
escoia tradicional 
de investigação 


quem vivência o dia-a-dia da família são 
importantes para desvendar a compra dc 
propriedades, por exemplo 1 '. 

Segundo Berwanger* a tecnologia é 
uma ferramenta de grande auxílio, mas 
não rica no mesmo patamar de importân¬ 
cia do planejamento e do serviço de in¬ 
teligência, Ao I ratar cs peei fica mente da 
utilização de grampos nas investigações, 
o adido policial chama atenção para uma 
inversão na ordem das ações policiais, 
"Hoje se escuta para depois detectar 
quem será investigado. Quando, na rea¬ 
lidade, o certo seria iniciar a investiga¬ 
ção para depois ide mi ficar os suspeitos 
c fazer a escuta telefônica." 

O DPF Magalhães compartilha da mes¬ 
ma opinião. "Hoje em dia quase que toda 
a Investigação ú baseada em gravações 
telefônicas. Sc não há gravações não exis¬ 
tem provas". O delegado, que tem no cur¬ 
rículo participação na prisão do colombia ¬ 
no Willy Gonzalez, poderoso traficante 
comparado a Pablo Bscobâr, critica c la¬ 
menta a perda do que considera a escola 
tradicional de investigação. "Mc preocu¬ 
pa a vulgarização e a banalização do uso 
da inierueptação telefônica, Antes as pro¬ 
vas coibidas eram realizadas através de 
fotos, notas fiscais de restaurantes, ho¬ 
téis, nomes falsos e cheques. As investi¬ 
gações eram mais complexas", conta Ma- 


Anos Dourados 

Em meados dos anos 70 
teve inicio a expansão dos ne¬ 
gócios dos narcotraficantes. 
Esta nova modalidade de mer¬ 
cado ilícito explodiu nos EUA 
como uma verdadeira bomba 
atômica, Enquanto os negóci¬ 
os se profissionalizavam, o 
FBI iniciava uma verdadeira 
guerra de combate ao "dmg 
dealer". expressão usada pe¬ 
los policiais norte-americanos. 

No Brasil, ocorreu o que os 
delegados mais antigos cha¬ 
mam de época romântica da 
PF. Av histórias de como eram 
realizadas as investigações 
são dignas de enredo de filme 
policial. Como em Doni Bras¬ 
co. onde o agente do FBI in¬ 
terpretado pelo ator Johany 
Oepp se infiltra na Mtifia de 
Nova Iorque, e Blow, que re¬ 
lata a vida do primeiro trafi¬ 
cante americano de cocaína 
que se tornou o braço direito 
de Pabh Escobar nos EUA. 

Magalhães revela que o si¬ 
gilo dos federais ao se infiltra¬ 
rem em organizações era tão 
rigoroso que a própria famí¬ 
lia do policial desconhecia seu 
parodeiro. "Assim como ocor¬ 
re nos filmes, presenciei casos 
de colegas que enfrentaram 
problemas conjugais. Imagine 
as mulheres e filhos ficarem 
sem notícias durante semanas 
ou meses”. 
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Romeu Tu ma. então diretor-geral do 
DPF, e o delegado Paulo Magalhães du¬ 
rante grande apreensão de drogas em 
1987 (Juazeiro/B A) 

gulhãcs que já ficou até dois meses 
infiltrado numa organização de trafican¬ 
tes nu Bolívia. 

Ajuda polémica - Se no mundo inteiro 
a cocaína st imnsfomtMj num grave pro¬ 
blema social e se é da América Latim que 
chega o produto, acordos como o de Coo¬ 
peração Mútua para a Redução da Deman¬ 
da» Prevenção do Uso Indevido e Comba¬ 
te d Produção e ao Tráfico Ilícitos de En¬ 
torpecentes. existente entre o Brasil e os 
EUA, sâo plçntuncnie justificáveis. 

É notório que. não é de hoje, os EUA 
enviam recursos para o financiamento do 
combale ao narcotráfico no Brasil. O dele¬ 
gai lo Magalhães não vê demérito algum 
para a instituição cm acciiar o auxílio es¬ 
trangeiro. “Sou bastante li niversa]isia a 
esse respeito. uma vez que o objetivo co¬ 
mum entre os Governos í acabar com o 
crime organizado. Não acredito que os 
acordos possam prejudicara soberania do 
País. K importante salientar que o Depar¬ 
tamento não ú subserviente às políticas 


Uma das repetidas 
reclamações é que a 
Justiça deve melhor 
municiar a polícia de 
instrumentos que 
propiciem melhores 
condições de 
investigações 

dos EUA. Temos, inclusive, autonomia 
total para direcionar a verba para a* 
ações que achamos prioritárias". 

Mecanismos legais - Uma das repe¬ 
tidas reclamações ú que a Justiça deve 
municiar a polícia de instrumentos que 
propiciem melhores condições dç in¬ 
vestigações. Em I u delegado fede¬ 
ral Sérgio Sakon disse em entrevista 
que a polícia trabalhava com ferra men¬ 
tas de 40 anos aírâs. 

Advogado renomado da área penal h 
ú diretor da Associação Nacional dos 
Delegados dc Polícia Federal ÍADFF). 
Sebastião Ltssa afirma que nos últimos 
15 anos houve uma considerável evo¬ 
lução com os chamados instrumentos 
jurídicos de vanguarda, 

Q delegado reconhece que apesar 
das mudanças já ocorridas, ainda exis¬ 
tem alguns emravesque podem ser cor¬ 
rigidos, Esse é um dos motivos pelos 
quais detende a Reformado Judiciário. 
Acredita que, se aprovada, a Reforma 
dará mais celeridade aos processos cri¬ 
minais e âx decisões judiciais. 

Lcssa é o autor dc uma proposta da 
A DPF para alteração do alua! código 
de Processo Penal, quç foi acolhida 
pelo senad or Romeu Tuma (PR .-SP) c 
já tramita no Senado Q projeto tem por 
objetivo realizar uma apuração mais 
concentrada, racional, evitando que as 
provas colhidos pda Polícia tenham que 
sc repetir na Justiça, p 
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PREVIDÊNCIA 


Ehrolação sem paralelo 

M Carro-chefe ” da convocação extraordinária, PEC Paralela nâo é votada pelo 
Congresso, PRONA encampa idéia dos delegados e entra com ADln pela 
inconstitucional idade da cobrança dos inativos 

Por Vanesio Hegrinl 



AÇÃO CONJUNTA 0 deputado Enéas Carneiro (E) assina ADIN contra a Reforma 
da Previdência, na presença da então secratária-gera! da Associação Nacional dos 
Delegados de Polida Federai (ADPF), Edina Horta e do presidente da Adepof/RJ. 
Wladimir Reate (D) 


A PEC Paralela que foi "o carro- 
chefe" da convocação realiza¬ 
da peto presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, acabou sobrando na pauta 
de votações do Congresso Nacional. 

O senador Efraím traduziu bem o senti¬ 
mento geral, "foi negativo para o Congres¬ 
so. desrespeitoso para com o funcionalis¬ 
mo c o trabalhador e prineipalmente para a 
sociedade brasileira, porque o presidente 
prometeu mas proibiu sua base de votara 
PEC paralela no Congresso r r 

Atualmente, a matéria não encontra 
consenso entre os líderes para votação na 
comissãoespceial Q texto original da PEC 
permite que governadores, deputados es¬ 
taduais e vereadores aumentem os seus 
salários, reajuste que não encontra respal¬ 
do de muitos deputados, 

’0 suhteto único, que obrigatoriamen¬ 
te teria que ser de 90,25% do salário do 
ministro do Supremo Tribunal Federal, é o 
ponto de divergência porque implicaria a 
elevação de todas as folhas de pessoal, 
tanto do Executivo quanto do Legislativo, 
Haveria muita dificuldade para que os Es¬ 
tados suportassem a elevação 1 ’, afirma o 
relator deputado José Pimentel (PT-CE). 
O te «> salarial dos de pulados estaduais 
poderia passar de RS 9 .600 para RS 1 1225. 

COBRANÇA DOS INATIVOS 
Paralela à indecisão que ronda o Con¬ 
gresso quanto k matéria, a ÀDPR articula¬ 
da com a Àdepol-RJ, formulou uma Adin. 
de autoria do presidente dessa última, o 
experiente t conceituado Waldmbr Reale. 


para questionar a cobrança dos inativos,. 
A ação íoi proniamente acolhida pelo 
Partido de Reedifi cação da Ordem Naci¬ 
onal fPRONAK 

O deputado federal e presidente do 
partido. Enéas Ferreira Carneiro, aplaudiu 
a iniciativa das em idades. “ Ficamos en¬ 
vaidecidos pela escolha paru representar¬ 
mos a Adiu. O tema em si foi objeto de 
muita discussão no Congresso, mas to¬ 
dos os nossos pronunciamentos foram no 
sentido de apresentar uma opção contrá¬ 
ria as teses defendidas peto Governo Fe¬ 
deral. Quero crer que teremos êxito no sen¬ 
tido de evitar que vingue uma medida ex- 


ire mamente ruim paru aqueles que traba¬ 
lharam durante a vida inteira e terão de 
contribuir mais uma vez M . 

Realc salienta que apesar de já existi¬ 
rem outras ações sobre o assumo, essa é 
efeti va mente a mais abrangem e e a mais 
completa. A ação acoberta inclusive os fu¬ 
turos aposentados da União, dos Estados 
e Municípios. 

Edina Horta ainda faz questão de com¬ 
pletar que a importância fundamental e 
grande diferencial da ação patrocinada 
pelo PRONA é que "se obtivermos êxito 
os benefícios serão extensivos â todos os 
servidores públicos do País", g 
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Persona G rata 


Por Snndfo Julio 

ADPF e Mosap 
homenageiam 
deputados federais que 
votaram contra a 
reforma da Previdência 
Social com diploma de 
“Persona Grata ” 


A Ássueiação Nacional dos De¬ 
legados de Polícia Federal 
(ADPF S e o Moví momo dos 
Servidores Públicos Aposentados e Pen¬ 
sionistas (Moiap). realizaram em janei¬ 
ro. a entrega do diploma de '"Persona 
Grata" aos deputados federais que vo¬ 
taram contra a reforma da Previdência. 

Conforme o presidente do Mosap. 
Edison Guilherme HáuberU a enirego 
dos diplomas é unia demonstração de 
agradecimento aos parlamentares que 
cumpriram o ruramentn feito durante a 


posse de "respeitar c cumprir a Cons¬ 
tituição". Ele afirma ainda que u pro¬ 
posta aprovada pelo Senado é incons¬ 
titucional. "Esperamos que os demais 
deputados se sensibilizem com o 
evento, reflitam e aprovem a PEC Pa¬ 
ralela. É o mínimo que cies podem fa¬ 
ie r pelos servidores públicos". 

G emiu presidenEe da ADPF e con¬ 
selheiro do MOSAR Bolívar Steinmeíz. 
disse que fez questão de entregar pes¬ 
soal menta os diplumas aos deputados 
que resistiram contra a aprovação da Re¬ 
forma. “Os parlamentares que votaram 
com os servidores devem ser valoriza¬ 
dos e lembrados por nós" m 


(DA) Hamilton Casara (PSB/RQ) e Vilmar 
Rocha (PFL/GO) mee bem da ADPF e 
Mosap o diploma de "Pensona Grata~ 




Um "plus" em 
sua Governança de T.l. 



Muito antes de se talar em Governança em T.L, 
a Compuware, lidar mu ndial em softwares, já 
trabalhava eom os conceitos de abrangência, transparência e oonfsahMade 
em suas soluções. 

A Com pLiwãru detám o 'expúrti$&' para isso. com os processos, 
os produtos e as pessoas para a melhor governança corporativa. 

E.. nâo è isso o que mais espera todo homem de tecnologia? 
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COMPUWARE. 

www.ccimpuware.com 
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A RESPONSABILIDADE SOCIAL ESTÁ INTIMAMENTE LIGADA AOS VALORES DA VOLVO E A SEU COMPROMISSO COM A 
SOCIEDADE NA QUAL ESTÁ INSERIDA PROJETOS COMO O PROGRAMA VOLVO DE SEGURANÇA NO TRÂNSITO. O 
TRANSITANDO, O PESCAR. A FUNDAÇÃO SOLIDARIEDADE E A CARAVANA ECOLÓGICA SÃO ALGUMAS DAS FORMAS QUE 
ENCONTRAMOS PARA AJUDAR ESSE PAIS A TER UM FUTURO MELHOR. 
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Juízes perdem poder 
investigatório 

Decisão tomada pelo Supremo reafirma que a 
realização de inquérito ê função da Policia 


O Supremo Tribunal Federal 
<STF). afi declarar a inconsti¬ 
tucional idade do artigo 3 o da 
Fci 9.034/95, em fevereiro, na parle que se 
refere ã quebra de sigilos fiscal c eleitoral, 
retirou o poder de investigarão dós juízes, 
nas apurações sobre crime organizado. 

A decisiío foi dada pelos ministros ao 
julgarem patóalmente pfocedeiiie a Ação 
Direta de Inconstitucional idade (ÀDIn 
1570)+ promovida peto ex-prceurador-ge- 
rai da República Geraldo Brindeiro. Ern seu 
argumento. Brinde iro alega que o referido 
dispositivo teria transformado o juiz cm 
investigador com poderes inquísitoriais. 

Segundo a Procuradoria, a imparciali¬ 
dade tio juiz ê qualidade exigida de todo 
magistrado c. ao participar do procedi men 
tu da coleta de provas, ele estaria prejudi¬ 
cado nessa qualidade, 

C relator, ministro Maurício Correu, 
observou que o dispositivo impugnado 
conferiria ao juiz competência para 
diligenciar pessoaInneti te a obtenção de 
provas pertinentes h persecução penal 
de atos de organizações criminosas, dis¬ 
pensando o auxilio da Polícia e úv Mi 
nisrírio Público. 

Para Corrêa, não haveria como evitar a 
relação dc causa e efeito entre as provas 
colhidas e a decisão a ser proferida pelo 
juiz. “Ninguém pode negar que o mag Es¬ 
trado, pelo simples fato dc ser humano, 
após realizar pes soal me nic as diligências, 
fique envolvido psicologicamente com a 


causa, contaminando sua imparcialidade". 
Sustentou que. Canto no direito penal 
quanto no civil, afasta-se do julgamento o 
juiz que se considera impedido ou cuja 
suspeição lí arguida. inclusive citou o ar¬ 
tigo 42-4 do Código de Processo Penal , dis¬ 
positivo que determina o desaforamento 
se houver comprometimento com a exigêu' 
cia de imparcialidade do julgador, Para 
Corrêa, a neutralidade do juiz ú essencial, 
pois sem da nenhum cidadão procuraria o 
Poder Judiciário para fazer valer seu direi¬ 
to: além disso, o dispositivo questionado 
teria criado o juízo de ins- 



Maurícío Corrêa acatou o argumento 
da Procuradoria de que o juiz, ao parti¬ 
cipar do procadimenlo da coleta de 
provas, estaria prejudicado r>a sua prin¬ 
cipal qualidade: a imparcialidade 


Leia a Prisma on-line e noticias diárias sobre 
Segurança Pública e a Polícia Federal no site da ADPF 

www.adpf.org.br 


“Fraude-Zero” na 
Previdência Social 

A Polícia Federal de Curitiba pren¬ 
deu, em fevereiro, cinco pessoas acu¬ 
sadas deponíaparem dc fraudes à Pre¬ 
vidência Social. 

Resultado da força-tarefa, m npe- 
mçãu "Fratíde-Zeio^. com integran¬ 
tes. do Ministério Público Federal, 
INSS c Departamento dc Polícia Fe¬ 
deral* as 139 fraudcxeonfímiadas cau¬ 
saram prejuízo de R$ 1.47 milhão aos 
cofres públicos. Outros HW casos es¬ 
tão sob investigação. 

A quadrilha aiuava há cerca de três 
anos na concessão de benefícios pre- 
victenciários irregulares, cm sua maio¬ 
ria aposentadorias. 

No luso passado, o Ministério da 
Pm vidência Social demitiu 62 servido¬ 
res envolvidos cm irregularidades. ■ 


STF define teto salarial 
e 26 servidores terão 
redução de salários 

O Supremo Tribunal Federal esta¬ 
beleceu que o tetn sulariul da STFsccá 
dc RS \9A 15,19, correspondente ao 
que recebe o presidente da Corte. Com 
a decisão. 2õ servidores aposentado^ 
c pensionistas do STF lerão seus ( 
provemos reduz ídus. 

Acumulo de função * Os três mi 
iústros do STF- em ati vidade no Tri¬ 
bunal Supcnor Eleitoral acumulam fun¬ 
ção. Dessa ffirma, par dctcmtinação 
consütiidoiml* recebem gratificação 
especial e não terão seus vencí men- i 

tos reduzidos. Ki Niá c possível que o 
Constituição dê c determine com uma 
mão e retire com a ouira*\ afirmou o 
ministro Maurício Cottcü. q 

f- **V¥ £* pbT m £¥F 


50 JmL/fiwAémMIn :ut» 


I^SMA 


















Estatuto do 
Desamamento 


Acordo de cavalheiros 

Ministro defende regms para livre atuação da mídia 


O ministro Fdsnn Vidigal. etitio 
vice-presidente do Superior Tribunal 
de Justiça < STJ), defendeu u formuia- 
çãu de um acordo com os meios de 
comunicação a Üm de estipular regras 
para a cobertura de casos em curso 
nos tribunais* 

A idéia surdiu durante a IV Reu¬ 
nião Frepanitéria da VU1 Cúpula ibero- 
Americana de Presidentes de Cones 
Supremas ç Tribunais Superiores de 
Justiça, que rçuniu T em fevereiro, na 
Capital Federal, magistrados de 
dezenove países. 

Pelo acordo, a imprensa leria livre 
atuação no judiciário, desde que se¬ 
guissem o mais “estrito rigor iriforrm- 
tivtf\ sem acusar, julgar ou condenar 
os cidadãos investigados. Quem 



dçscumprisse o acordo, seria punido 
com base no Código Penal. Para 
VidigaL a proposta seria mais e liei en¬ 
te do que a própria Le i de Imprensa. 

Segundo o juiz Jorge dos Santos, 
de Portugal, um dos autores da pro¬ 
posta. naquele país já exisie esse tipo 
de acordo e funciona bem-a 

Fwito: I0#n0i friiif 


Encerrada a consulta pública sobre 
a regulamentação do Estatuto do De- 
sarmáEnento. o G rupo Especial começa 
a analisar as mais de 500 sugestões que 
chegaram ao Ministério da Justiça. 

A secretária de Assuntos Legis¬ 
lativos do Ministério da Justiça. Ivete 
Lund Viegas. coordenadora da comis¬ 
são que traiu da regulamentação da 
lei. informou que exis-tem dois critéri¬ 
os para a análise; a legal idade e o es¬ 
pírito da lei. fck O decreto não poderá 
extrapolar a Lei e somenle acalatemos 
sugestões que restrinjam o uso de ar¬ 
mas de fogo'* explicou. 

A intenção do Grupo Especial é en¬ 
tregar u texto consolidado até maio para 
os ministros da Justiça e da Defesa, Em 
seguida, o texto será encaminhado ao 
Presidente da kcpública.B 
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Combate de crimes no mercado de combustíveis 

Poitcici Federal e Agência Nacional de Petróleo firmam parceria 


Os ministros da Justiça, Márcio 
Thomaz Ba£105, e de Minas e Energia, 
Diluía Rousseff t assinaram cm fevereiro 
convênio entre o Departamento de Polícia 
Federal (DPF) e a Agência Nacional de 
Petróleo (ANP) para o combate a crimes 
no mercado de abastecimento e corne rei a- 
lizaçãode combustíveis. 

Segundo Thomai 1 Bastos. existe um 
potencial muito grande de lavagem de di¬ 
nheiro que envolve a área dos combustí¬ 
veis e + por isso, o Ministério da justiça 
tem interesse na parceria com a ANP. fc '0 
governo está empenhado no combate in- 
transigeníe - e não admite tergiversação - 
contra o crime organizado, que, nesse 
caso, é forte, daninho e perigoso, envolve 
vastos segmentos, inclusive o estatal'*. 

A elaboração dc propostas de traba¬ 
lho, execução c acompanhamento das ati¬ 
vidades previstas no convênio será reali¬ 
zada por um grupo de trabalho integrado 
por servidores do DPF ç da ANP. 

Com o convênio, o DPF colocará poli¬ 
ciais federais ã disposição para apoiar as 


atividades da ANP no combate às frau¬ 
des no setor de combustíveis* além de 
permitir à Agência o acesso a bancos dc 
dados c informações relacionadas às 
áreas de registros criminais, pessoas 
procuradas e impedidas, expedição de 
passaportes* registro de estrangeiros, 
migração e produtos químicos. 

A PF contribuirá ainda com a capacita¬ 
ção de servidores da ANP cm atividades 


relacionadas ao diagnóstico e repressão 
aos crimes relativos ao mercado de com¬ 
bustíveis, Os dados e informações obti¬ 
dos pelos dois órgãos serão classificados 
com o grau de sigilo confidencial e deve- i 
rão ser utilizados apenas para as ativida¬ 
des combinadas, ou seja, os conveniados 
não têm obrigação dc disponibilizar entre 
si assuntos sigilosos de inlcres&e exclusi¬ 
vo de cada uma das panes. fl AntiüV 



Ministro da Justiça. Márcio Thomaz Bastos (E) e ministra de Minas e 
Energia.Dilma Roussef (D). no ato de assinatura de convênio para estabelecer 
cooperação técnica e operacional para repressão á prática deteiluosa no 
mercado de abastecimento de combustíveis 


Racismo e morte 

O único “crime” cometido pelo 
deniísfca Flãvio Ferreira Sanf Ána, 
mürtii por policiais militares, em São 
Faulo. foi o dc ter nascido negro, sen¬ 
do confundi do com um âssaitante com 
a mesma característica, 

Na avaliação do ministro Máreio 
Thomaz Bastos "é um caso triste que 
demonstra a presença do preconceito 
de que o negro ií sempre suspeito”, 
Ainda segundo Bastos, o enfrcíl- 
Lamento de casos coma esse passa 
pelo fortalecimento das Corregedori- 
as dc Polícia, de maneira que estas se¬ 
jam cada vez mais independentes e 
providos dc meios para conduzirem 
as investigações, g ^ ^ 


Fraudes pela Internet 

Falta de legislação especifica facilita ações criminosas 


As fraudes pda Internei cresceram 
275^ enlre 2002 c 2003. segundo dados 
do comitê gestor da rede mundial no Bra¬ 
sil, composto por representantes dos Mi 
ni siérios d a Gocnun ieação e da Ciência c 
Tecnologia, operadoras e gestoras, pro¬ 
vedores de auesso/informações, usuá¬ 
rios e universidades. 

Segundo o especialista cm seguran¬ 
ça na Internet da Pulso Tecnologia. Cláu¬ 
dio Almeida Prado, ò aumento de goF 
pes ocorre de forma exponencial quan¬ 
do se tem a percepção de impunidade. 
Para ele. t preciso dotar a legislação de 
mecanismos que possibilitem u rastrea- 


mento de mensagens (registros de ope¬ 
rações nos provedores» e a punição às 
te nt/iti vu.s de ataq ucs. “A ti pi Ílcísçáo d as 4 

diversas modalidades dc crimes efeiro- 
nscos é fundamental para o continuo de- 
*en vol vi mento da Internet". 

Os números são alarmantes c □ usu¬ 
ário deve liear atento para não cair cm 
ciladas. Ainda dc acoimo com o comitê. 

0 total dc ataques soma uma média dc 1 
4,8 mil casos mensais, sendo que o mais 
comum c a clonagem dc páginas de han - 
cos.. indu/indo n usuário a digitar seus 
dados cm site errado^ 
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Embaixador quer que EUA tratem 
melhor turistas brasileiros 


O no vo embaixador cio Brasi! em 
Washington. Roberto Abdcnur 
disso que o governo brasileiro 
quer que o governo norte-americano dê 
ao cidadão brasileiro que viaja aos Esta¬ 
dos Unidos tratamento condigno e coe¬ 
rente com -d relação de amizade que há en¬ 
tre os dois países. “Não faz sentido que 
os brasileiros sejam, com frequência, hu¬ 
milhados e maltratados ao pedir um visto 
uu ao desembarcar nos EUA”. 

Roberto Ahdenur disse atnda que os 
brasileiros estão preferi rido viajar para a 
França e para outros países europeus 
por conta das dificuldades impostas pe¬ 
los Estados Unidos. Segundo de, os 
Estados Unidos estão Lendo prejuízos 
eom o deslocamento da preferência tu¬ 
rística, pois O Brasil é uni dos grandes 
expoentes na área, além de que são os 


brasileiros os que mais gastam naquele 
país, superando os japoneses. 

Para o embaixador, que assumiu o car¬ 
go em abril h é preciso uma reflexão política 
sobre à relação humanas Brasil-Eslados 
Unidos: +k O aprofundamento dessa rela¬ 
ção humana está sendo dificultado peta 
maneira indevida com que estão sendo tra¬ 
tados os cidadãos brasileiros 1 ' 1 . 

Barrados no baile - Em janeiro, o juiz 
federal Ju Ikr Sebastião da Sil va (MT), de- 
lerminnu que a PF procedesse a kfentiíi- 
cação de todo turista nonc-americamo que 
entrasse no país. Baseada no princípio da 
reciprocidade, a decisão foi adotada após 
ação movida pelo procurador da Repúbli¬ 
ca José Pedro Xaques e estabeleceu que o 
turista fosse fotografado e tivesse as Lm- 
pressões digitais recolhidas. 



A enlãü secreláría-geral da ADPF, 
Edina Horta, é entrevistada pelo NBR 
Notícias sobre a questão do "fictiamen- 
to' dos norte-americanos 

A decisão gerou uma enorme polêmi¬ 
ca. além de uma demanda maior de serviço 
por parte da Polícia Federai que, inclusive, 
foi obrigada a recorrer à ajuda da Infraere, 
devido ao movimente paredista de algu¬ 
mas Cálegorias dentro da Instituição. 

Na opinião do ministro de Relações Ex¬ 
teriores Celso A morim, "reciprocidade não 
é tratar mal ninguém, é para tentar que os 
outros nos tratem bem”'^ 
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Quem não tiver pecado que 
atire a primeira pedra 

Aura de santo do governo Lula fica maculada com o caso 
Waidomiro Diniz. Escândalo repercute intemacionalmente 


O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva teve que exonerar o sub¬ 
chefe de assuntos parlamenta¬ 
res do Ministério de Articulação Política, 
Waldoinim DiniTambém determinou a 
abertura de inquérito policial federai para 
investigar denúncias publicadas pela re- 
visia Época. 

O ministro da Justiça Thomaz Bastos 
anunciou formal mente a abertura de i nqué¬ 
rito nu Polícia Federal. Segundo ele, o de¬ 
legado responsávd pelo assunto deverá 
ser indicado ainda hoje, "As investigações 
aerão licitas de forma ampla, para capiar 
toda a realidade na sua espessura e densi¬ 
dade. identificando as articulações que te¬ 
nham sido feitas em tomo desse fato di¬ 
vulgado pcJu revista’ 1 , disse Bastos. 

A matéria da Époai traz uma gravação 
i>nde Waidomiro Diniz aparece pedindo 
dinheiro para a campanha eleitoral do PT + 
atém de propina para cie mesmo, a um bi¬ 
cheiro do Rio de Janeiro, o também empre¬ 
sário Carlos Augusto Ramos, O vídeo foi 
gravado cm 2002, período em que 
Waidomiro presidia a Loteria do Estado 
do Rio. a Loieij. durante o governo da cx- 
ministrada Assistência Social Benedita da 
Silva, do PT. De acordo com a denúncia, 
Waidomiro teria negociado contribuições 
mensais de RS 150 mi l para Benedita, en¬ 
tão candidata ao governo doestado, e para 
Rosinha Matheus, eleita pelo PSB e, hoje, 
no PMDB. Ele ainda pediu 3^ dos valo¬ 
res, a título de comissão pessoal . 

A Epoca, Waidomiro admitiu, ainda, 
ter repassado parte do dinheiro arrecada¬ 
do ao comité de campanha de Geraldo 
Magela, candidato do PT derrotado na 
briga pelo governo do Distrito Federal, 



para investigar as denúncias contra 
Valdomiio Diniz. 

O líder do PSDB no Senado, Arthur 
Virgílio (AM J cobrou do governo "expli¬ 
cações convincentes" e exigiu que uni 
interlocutor do Palácio do Planalto seja 
enviado ao Senado para explicar as denún¬ 
cias da revista. Q parlamentar disse que 
sempre fez oposição leal ao governo Lula 
por acreditar eslar apontado erros de uru 
governo inexperiente, mas t|ue mantinha 
padrões de ética, 'Diante de acusações 
ião graves, o governo não pode lergi ver¬ 
sar. í: preciso responder cJaramen te as de¬ 
núncias cie injeção de dinheiro nas cam¬ 
panhas e tráfico de influÉncia” 

Ideli Salvatti, líder do PT no Senado* 
lembrou que o PT tem uma tradição his- 
lórica de combate ã corrupção e não vai 
se “conspurcar 


investigações. Segundo Paes dc Barros, a 
denúncia indica que Waidomiro usou di¬ 
nheiro ilícito para as campanhas política 
dos petistas Benedita da Silva e Geraldo 
Magela. L 0 presidcnle Lula tem que, no 
mínimo, demitir o ministro José Dirceu Que 
nâo se faça uma condenação prévia, mas 
que ele não continue no cargo", 

F-m abril, o ministro da Justiça, Thortiaz 
Bastos, disse que a PF continuará a apu¬ 
ração do caso Valíloiniro Diniz e que esse 
c ponto de honra do governo Lula. ' Não 
há a menor hipótese de que paremos a in¬ 
vés ligação desse caso", afirmou, apos 
participar da solenidade de posse do pre¬ 
sidente do Superior Tribunal Federal, mi¬ 
ni sl ro Edson Víd i ga I .g 

F0PH.4^i£Ü fr * r v 


Brasdfâ (DF). 4/3. Os lideres do PT e dos partidos da base se reúnem e anunciam 
que não vai haver CPI dos bingos e do caso Waidomiro Diniz 


PSDB pede CPt - o senador Antcro 
Paes de Burros (PSDR-MT) apresentou 
um requerimento para a criação de uma 
ComissSo Parhímemar de Inquérito (CPI) 


com qualquer episódio envolvendo irã- 
fíco de influência", 

O autor da CPI pediu também o afaxia- 
inenio do ministro José Dirceu durante as 
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Brasil Senzala 

Depois da investigação da PF de mortes de fiscais do 
trabalho>em Unai {MG), governo federal anuncia 
medidas para o combate de trabalho escravo no Pais 


O governo federá vai ín- 
i vestir em medidas preventi¬ 
vas para evitar a exploração 
de miaodc-Gbra escrava no 
país. Segundo o ministro 
Nitmário Miranda (foto), da 
Secretaria Especial dos Direi¬ 
tos Humanos, o objetivo é im- 
* plantar nos cerca dé 160 mu- 
nicípios que fornecem traba¬ 
lhadores escravos programas como o Fome 
Zero e o Alfabetização Solidária, ale'm de 
iniciativas voltadas para economia solídá- 
ria, microcréditoe regisirode nascimento, 
No que se refere à repressão dessa prá- 
^ (ica i legal o mini si vo destacou que um dos 

passos mais importantes é a aprovação da 


Proposta de Emenda Consli- 
tucional que prevê d confis¬ 
co de terras onde for verifica¬ 
da a ocorrência de trabalho 
escravo, 

Nilniárío lambdm desta¬ 
cou o faio de o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva ter 
colocado o tema entre os de 
alta prioridade para o gover¬ 
no. “São mais de 30 milhões de escravos 
no inundo. O único país que declarou que 
quer erradicar o trabalho escravo foi o Bra¬ 
sil. o próprio presidente lançou um plano 
para isso. E por isso. o trabalho escravo 
vai ser erradicado"*, afirmou. ■ 

Fçnr+ AjiMü* priPiJ 



PF garante proteção a 
parentes e testemunhas 
do assassinato de fiscais 

O diretor-geral tín Departamento de 
Polícia Federal Pauki Uicerda. garantiu 
que possíveis testemuriUfi do assas¬ 
sinato de três fiscais c uni moEorbla do 
Mimslcrio do Trabaibo, atólt de famili¬ 
ares da vítimas* receberão pnrtcção po¬ 
licial, coso se sintam ameaçados. 

Paulo Lacerda informou com base 
no laudo pronto sobre os corpos das 
quatro vflimas, que ats empas dc inves¬ 
tigação do çrime serão encurtadas, para 
acelerar os irabalbos. “Não existe crime 
insolúvel ç este cenamente não o será", 
afirmou Lacerda, após participar de so¬ 
lenidade no Ministério da Justiça. 

Ele evitou, entretanto, fazer previ¬ 
sões sobre o tempo necessário para 
desvendar ú crime. g 
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NO TRIMESTRE 


Senasp estabelece sistema único de 
identificação criminal para estados 


A Secretaria Nacional dc Segu¬ 
rança Publica (Senospf o De¬ 
partamento de Policia Federal 
c os Institutos de Identificação de tòdo o 
Brasil firmaram proposta de convênio que 
pernil irá o comparti lhamento c integração 
de dados de identificação criminal, 

A proposta, apresentada em março 
pelo secretário nacional de Segurança 
Püblica, DFF Luiz Fernando Corrêa, bus¬ 
ca compartilhar o Sistema Automatizado 
de Identificação por Impressões Digitais 
íÀFISh adquirido pela Polícia Federal para 
identificação de criminosos, com todos os 
estados do Pats h por um custo inuiio me¬ 
nor se comparado ã implantação isolada 
por cada governo estadual. 

"Com o convênio, vamos integrar e 
modernizar a rede de identificação cri mi- 
nal no país. além de proporcionar econo¬ 
mia de recursos públicos, ao compartilhar 
uma tecnologia já adquirida pelo governo 
federai. É a consolidação do princípio de 
integração dentro do Sistema Único de 
Segurança Pública (SUSP), que vai facili¬ 
tar e aperfeiçoar o trabalho da Polícia e 
Justiça brasileira", afirmou Luiz Corrêa. 

A tecnologia AFIS ficou conhecida no 
início deste ano quando a Polícia Federal 
começou n usar o sistema nos aeroportos 
para a identificação de norte-americanos 
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AFIS Com o novo sistema da PF será 
possível integrar e modernizar a rede de 
identificação criminal no país 


que chegam ao País. Ü AFIS permite iden¬ 
tificar de forma rápida e precisa uma pes¬ 
soa por meio da impressão digital e é usa¬ 
do por diversos organismos policiais e 
agências de identificação du mundo. Atu¬ 
almente, O Sistema é usado peta Polícia 
Federal na identificação de pessoas com 
antecedente» criminais, de estrangeiros re¬ 
sidentes no país c na agilização e monta¬ 
gem de processos criminais. 

Hoje, poucos estudos possuem tecno¬ 
logia digital de identificação, mus mesmo 
as existentes não "conversam" entre si, 
Com a adoção de um sistema único por 
parte dos estados será possível comparti¬ 
lhar informações online e em tempo real 


País, na identificação de criminosos pro¬ 
curados c presos, aldm da criação de um 
Banco Nacional de fragmentos encontra¬ 
dos em locais de crimes. Nas aplicações * 
finuras. o sistema poderá scr usado na 
identificação em aeroportos, portos c áre¬ 
as de fronteiras, em prisões federais t cm 
pesquisas móveis em estádios, rodovias, 
operações de barreiras, por meio do uso 
de aparelhos porta te is (sewmer.s dc mão) 
pelas polícias, Alem disso, o sistema tem 
potencial para ser adaptado no futuro de 
modo a imegrar-se com sistemas de iden¬ 
tificação civil, bancária, cartorária e com 
outros órgãos do governo, na concessão 
de benefícios. 

A implantação total do projeto AFIS 
pela PF deve ser consolidada em menos 
de um ano. O trabalho maior ê o de digita¬ 
lização dos 2 milhões de fiehu-s em papel 
hoje existentes nos arquivos do Instituto 
Nacional de Identificação < INI). Em média. 

9 mil fichas são digitalizadas por dia. 

Do total dc fichas cadastradas, cerca 
de 1% registra coincidência de nomes di¬ 
ferentes com a mesrna digital, ou seja. a 
mesma pessoa possui mais de uma identi¬ 
ficação iirada em estados diferentes, o que 
facilita a prática de crimes interestaduais e 
dí ficulta a pu n ição do crimi noso. m 


entre os órgãos de segurança t justiça do 

Policiais federais recebem treinamento para operar com o stslema AFIS 
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Formação das polícias terá 
sistema educacional unificado 





O ministro da Jusiiça, Thomaz 
liustos. e o secretário nacional 
de Segurança Pública. DPF 
Lubt Fernando Corrêa (foto), lançaram a 
proposta de criação da Matriz Curricular 
Nacional das Polícias para integrar a for¬ 
mação das corporações policiais dc iodo 
o país, durante o I Encontre da Matriz Cur¬ 
ricular Nacional das Polícias, realizado na 
Academia Nacional de Polícia, em março. 

O objetivo da Matriz ê constituir um 
sistema educacional único para todas as 
polícias c órgãos do Sistema de Seguran¬ 
ça Públ ica das 27 unidades da Federação, 
o que irá promover a imegração, contri¬ 
buirá para a busca de soluções dc proble¬ 
mas na formação dos profissionais e for- 
tateeerá o diálogo das instituições polici¬ 
ais entre si e com a sociedade. 

A Matriz Curricular, submetida 
agora à discussão, foi desenvolvi¬ 
da ao longo dc 2003 pela Coordena¬ 
ção Geral de Ensino da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública 
(Senuspj do Ministério da Justiça. 


A expectativa é de que a nova Mal ri z 
Curricular seja implementada ainda neste 
primeiro semestre, nas academias de polí¬ 
cia estaduais. Aid o final do ano, a Senasp 
vai promover a implantação de quatro 
Academias Estaduais dc Policia Integra¬ 
das, estrutura inovadora que servirá 
para consolidar a aplicação das no¬ 
vas diretrizes trazidas pela Ma¬ 
triz Curricular e demais 
princípios do Sistema 
Único de Seguran¬ 
ça Publica i SUSP).* 
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Reajuste de quase 
nada para servidores 

O anúncio dc que o Governo leria 
RS 1.5 bilhão disponível para a recom¬ 
posição salarial dos servidores públi¬ 
cos federais surpreendeu deputados do 
Governo c da Oposição, que espemviun 
mais dinheiro parti o reajuste do funci¬ 
onalismo. A quantia divutgadu garante 
aos servidores ativos e Aposentados 
um reajuste linear dc 2,67%. O índice é 
menur que a inflação acumulada nus úl- 
limos 12 meses, de ÍM>2%. 

O primein>\ ice presidente da Co¬ 
missão Mista dt> Orçamento, deputado 
Pauderney Avelino í PFL/A Mh consi¬ 
derou lamentável que o reajuste pm vis¬ 
to seja tilo baixo, jáque havia possibili¬ 
dade de um índice superior. “ínfclizmeii- 
te, o Governo, ignorando o nosso ape¬ 
lo, não sc dispôs a inc luir um aumento 
nmior para o funcionário público". 

Dirigentes do Sindicato dos Servi¬ 
dores Públicos Federais íSmdsep), 
aposinm muna mobilização nacional e 
ressalinm que o dxO da* mÉvirdicaçòcs 
será a paridade dos salários dc ativos, 
aposentados c pensionistas, g 

fiinr# Cájnaiu 



ni^ 

dos banoes * Consuno de até 
do motorista * Ar oondicioriado 
Conjunco tétrico 


CIVIC 


* Air bpg dupb * Gd p kiyer ordinal * Bco tms. bi-putido 

* Ar coriiaHZbriado * Corçunto dctiico * Dibe-cso hidráulica 

* Exdtr+fvo a&griho traseiro plano 


BEM VINDO 


0 FAMÍLIA HONDA 


BOTAFOGO 

Rua Gert. Severiann, 201 

2122-4999 



RioTókio 


RECREIO 

Av. das Américas, 14=001 

2323-9000 













E>.Vukjaíiij 


NO TRIMESTRE 


TREINAMENTO 

Interdição ao Tráfico de 
Drogas em Aeroportos 


A Polícia Federa!, cm parceria com o 
Embai xadã do Reino V nido e com apoií > 
do Acordo de Cooperação Brasil/EUÂ 
ç da Embaixada da Austrália, promoveu 
importante treinamento sobre Interdi- 
çan uo Trafico de em Aeropor¬ 

tos. com o objetivo de discutir temas 
relacionados à criminalidade organiza¬ 
da iransjiaeiotiaF 

O treinamento, realizado dç janeiro 
a fevereiro, em Fortaleza/CE, teve dura¬ 
ção de duas semanas e contou com au¬ 
las práticas ministradas por especialis¬ 
tas da PF do Reino Unido além de con¬ 
vidados representantes das polícias 
dos países de língua portuguesa. 

O coordenador-geral de Polícia de 
Repressão a Entorpecentes da Polícia 
Federal, Humildo Urbano destacou a im¬ 
portância da realização do evento e pe¬ 
diu o empenho dos participantes no 
sentido de absorveram iodos os conhe¬ 
cimentos ministrados a Sim de se toma¬ 
rem multiplicadores. 

Segundo Urbano, que foi o respon¬ 
sável pela cooidcnaçao-gcfal do even¬ 
to. o êxito alcançado foi graças a dedi¬ 
cação e o profissionalismo dos instru¬ 
tores britânicos, e o apoio oferecido pe¬ 
las embaixadas dos E,U,A e da Austrá¬ 
lia no Brasil, bem cumo a colaboração 
da Receita Federal. Força Aérea e 
Infecto, que contribuíram com o neces¬ 
sário ao desenvolvimento das aulas prá¬ 
ticas do treinamento. ■ 




AEROPORTO 
FORTALEZwuc _ 

to realizado pda PF sobre interdição 
ao tráfico de drogas 


Operação Zaqueu 

Auditores fiscais do trabalho acusados de 
corrupção ativa e passiva são presos em mega 
operação da PF em Manaus 


No início de fevereiro, a Polícia Fe¬ 
dera! prendeu em Manaus (AM), 25 au¬ 
ditores fiscais do trabalho, empresários 
e intermediários que cometiam crimes de 
corrupção aí iva e passivo, concussão, 
advocacia administrati va, lavagem de di¬ 
nheiro e formação de quadrilha, 

A Operação, batizada com o nome 
de Zaqueu, reuniu 120 policiais federais 
do Acre, Rondônia, Roraima e Amapá, 
além de nove policiais do Comando de 
Operações Táticas da Polícia Federal 
(COT). Foram estabelecidas 28 equipes, 
compostas pnr quatro policiais cm mé¬ 
dia. O nome da operação foi escolhido 
em referência a um fiscal corrupto, cita¬ 
do na Bíblia. 

Os fiscais foram presos porque as 
investigações da PF concluiram que ha¬ 
via um “esquema'" de obtenção de pro¬ 
pina por meio de corrupção ativa c pas¬ 
siva. Os auditores aplicavam pesadas 
multas aos empresários, muitas vezes 
denunciados por funcionários da pró¬ 
pria empresa, que recebiam pane da pro¬ 
pina. Após as "lusgoei ações 1 \ os. fiscais 
baixavam o valor da multa c recebiam 
dinheiro dos empresários. 

As investigações começaram há cer¬ 
ca de cinco meses, quando um dos em¬ 
presários denunciou a extorsão cometi¬ 
da pelos fiscais. Antes do ímírio da ope¬ 


ração, a PF já havi a colhido declarações 
e realizado filmagens que comprovavam 
ocrimã 

Foram apreendidos diversos docu¬ 
mentos, nas casas dos investigados, que 
deixavam claro a relação emre des e o 
cometimento de crimes. Listas que po¬ 
dem comprovar o recebimento dc propi¬ 
nas, cheques, R$ 84 mil cm dinheiro es¬ 
tão entre os objetos arrecadados nas 
casas dos presos. AMm disso, foram 
apreendidos carros e lanchas e solicita¬ 
do â Justiça que os bens dos presos fos¬ 
se indispouibilizádos. As contas ban¬ 
cárias em que os altos valores foram 
depositados também já foram bloquea¬ 
das pela Justiça. 

Auditores fiscais do Ministério do 
Trabalho acompanharam as equipes para 
orientar o trabalho de busca. Além dis¬ 
so, dois auditores fiscais foram espeei- 
aIntente escalados para acompanhar as 
investigações. “Sem a colaboração do 
Ministério do Trabalho, a operação não 
teria alcançado pleno êxito* j á que só eles 
poderiam nos esclarecer acerta de co¬ 
nhecimentos técnicos”, garante a Supc- 
i intendente Regional no Estado do Ama¬ 
zonas , Maria da Graça Malhei ms, Ela 
acredita ainda que a operação teve cará- 
ter pedagógico. u hlo í um prêmio para 
o fiscal honesto*". ■ 
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Operação Web Page 

Investigações da PF culminam com a primeira condenação de hacker 
no Brasil e delegado ganha prêmio em Segurança da Informação 


O trabalho pioneiro d li Polícia Federal 
resultou m primeira condenação de um 
iiuegrance de quadrilha especializada na 
invasão, pela Internet. de contas bancári¬ 
as de clientes dos maiores bancos do País. 

À Operação Web Pflge, realizada em 
2003 pela PF, desencadeou a prisão e con¬ 
denação de um dos maiores haekers tío 
Erasi I. O uni verei íá rio Guil henne A morim 
de Oliveira Alves, 19 anos, tinha uma agen¬ 
da com cerca de três mil e quinhentos nú¬ 
meros e senhas dc cartões de crédito in¬ 
ternacionais. utilizados para comcier frau¬ 
des em diversos países. 

Somente nu início das investigações o 
valor dos golpes foi estimado em cerca de 
RS 3 milhões dc reais. 


Dc aeurdu com u delegado da Polícia 
Federal, Adjiltun Martins, coordenador 
da Operação, a prisão, que repercutiu no 
mundo inteiro, envolveu a clonagem de 
cartões e roubo por meio de sites ban¬ 
cários. “Este é um crime contra o Siste¬ 
ma Financeiro, onde são efetivados sa¬ 
ques Fraudulentos contra instituições fi¬ 
nanceiras. por meio da rede mundial de 
computadores" 1 . O feito inédito do dele¬ 
gado foi devidamente reconhecido. Adal- 
ton recebeu da Viafómm e da Information 
Systems Sccurily AssocinEinn o prêmio Ex¬ 
celência em Segurança da Informação - 
SECM ATE R 2003 (foto). 

Essa modalidade de crime ainda é con¬ 
siderada nova pelos próprios policiais. O 



ctimmoso nao usa ar¬ 
mas, muitas vçzcs tra¬ 
balha em sua própria 
casa, em dhers café ou, até mesmo, por 
meio de um íaptap acoplado num celular 
Assim, corre menos risco de ser identifi¬ 
cado c capturado pela polícia. 

O DPF Martins acredita que a inves¬ 
tigação teve êxito devido ao trabalho re¬ 
alizado em equipe com a participação de 
policiais dc vários estados da Federa¬ 
ção. Lembra, também, a importância do 
empenho da PF c Ministério Público em 
realizar suas atribuições específicas aié 
chegar a condenação do Fraudadon "a 
partir de agora criminosos desse tipo sa¬ 
bem que podem ser pegos"* 



Apenas um vencedor: a Terra 


CHALLENGE 

BtBENDUM 


Todos os anos. desde 199®, A Mkhehn organiza u “Miehelin Challenge 
Edbendünrf, evento q-ue oferece á indústria automobilistka a ocasião 
de colocar è prova tecnologias seguras e 'limpas"' que buscam 
alternativas para a sustentabiSidade do automóvel a longo prazo. 


As energias mais econômicas o as mais inovadoras, associadas ao 
progresso no desenvolvimento de novas 'tscnblogias na fabricação 
de pneus, permitem visualizar os auíomcwss do amanhã, 
www ,cha I Ee n gebi be ndum.ee m 
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FATOS & 

FOTOS 


Brasília, 6/2 - Luiz Inácio Luta da Silva posa junto tom o novo ministério. 


I 




Tobatingo {AM}, 11/ 

2 - Os ministros da 
Defesa da Colômbia, 

Jorge Alberto Uri bs 
Ethavarria, do Brasil, 

José Viegas, o do 
Peru, Roberto 
Chiabra Leoa, se 
cumprimentam no 
navio onde assinaram protocolo de intenções para o combate 
conjunto aos crimes na fronteiro dos três países. 





Brasília, T/2 - Sessão solene de posse do novo presidente da 
OAB. E/D Sepúlveda Pertence, Maurício Corrêa, Márcio Thomai 
Bastos, Rubens Approbato e Roberto Busoto. 


Brasília (DF), 31/3. Cruies colocadas no grama* 
do da Esplanada dos Ministérios (e 
militares mortos em conflito durante 
tos com guerrilheiras, em março de J964. 


Brasília, 12/2 - A então secretário-geral da A0PF, 
Edina Borla intermedia encontro entre o deputado 
federal Gilberto Nascimento (FMÜB-&P) e o 
secretario Nacional de Segurança Pública, Luiz 
Fernando Corrêa. 
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FATOS & 

FOTOS 



Brosilio (DF), 30/1. O supe¬ 
rintendente regional já 
da Polida Federal, A 
Eudides Rodrigues do 1 
Silva, dá entrevista so- B 
bre o assassinato da H 
equipe que fiscaii- 
iava irregularido- 
des de trabalho em A 
laiendns de Unm 


Brasília (DF), 19/3. A partir de 
31 de março os remédios esta¬ 
rão em média mais caros 5,7%. 


p Brasília (DF), 2/3.0 ex-asses¬ 
sor do Planalto Waidomiro 
Dinii e seu advogadob deixam 
a Polícia Federal 


Unaí (MG), 6/2. Manifestação contra o 
assassinato dos fiscois do Trabalho e do 
motorista da equipe. 


IVI ornemos de carinho, descontraio, 
compromisso, envolvimento, felicidade... 

Momentos em que a resina cena produz os 
resultados esperados, gerando satisFddão, 
confiança e respeito, garantindo a qualidade 
cta produto fina! e o bem-estar das pessoas. 

Bons momentos com resinas Putiteno. 
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| ► Brasília (DF), 15/1. 
? Representantes de 
F entidades policiais 
V em reunião tom Sérgio 
sérvulo, então chefe 
de gabinete do 
ministro da Justiça. 


Brasília (DF), 2/3. Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça (STI), Nilson Naves, entrega ao refator 
da reforma do Judiciário, Senador José Jorge, e ao 
presidente da CG do Senado, Edison Lobáo, docu¬ 
mento em que a maioria dos magistrados da corte 
se coloca tonfra o controle externo do Judiciário. 


► Brasília (DF), 8/3. lu lo 
discursa, no Palácio do 
Planalto, durante o 
lançamento do Ano da 
Mulher no Brasil. 


(► Brasília (DF), 12/ 
3. 0 ex-presidente 
da GTECH, António 
. Carlos tino Rocha 
E (D), chega à Policia 
federal poro depor, 
ao lado de seu ad¬ 
vogado. 


Brasília (DF), 16/3. Desempregado Edvaldo Uma Araújo 
galeria do plenária do Senado. 


ameaça se jogar jq 


Brasília (DF), 3/3. Passeata na Esplanada dos 
Ministérios centro o fechamento dos bingos. 


Brasília (DF), 3/3, Sócia do empresário Carlos Ca¬ 
choeira, Messios Ribeiro Neta (E), e o advogada 
Antonio Adelino, deixam o prédio da Policia 
Federai, opós depoimenlõ sobre o caso das Bingos. 


JWíiSLs 


FATOS & 

FOTOS 


































EDP. Um grupo português 


> 



brasileira 


com 




Desde 1996, a EDP, um dos maiores 
congldmerados empresariais portugueses 
e um dos grandes grupos energéticos da 
Europa, está muito bem representada 
no Brasil. Presente em sete estados 
brasileiros, com infra-estrutura compTeta, 
tecnologia de ponta e responsabilidade 
social, a EDP Brasil controla algumas das 
empresas do setor energético que 
dinamizam a economia brasileira. 

EflP, cgmproniisso com o Brasil . 


EDP Brasil 


GRC/PÍJ EBP 


wwwedpbrasil.com.br 
+55 11 3100 1000 
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A marca que você quer. 
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